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SENHORES SENADORES DO IMPERrO

Ha cerca de cinco annos que o supplicante se
apresenta pel'ante o COl'pO legislativo, solicitando a
confirmação do acto do poder executivo exarado no
Decreto n. 240'1 de 4 de Abril de '1859, que appro­
vou o contracto para a navegação a vapor do rio
Urugu~y, celebrado pelo governo imperial com o
mesmo supplicante.

Se não fôra a implicita confiança que deve mere­
cer a palavra .empenhada da alta administração do
do paiz em referencia a este assumpto, se não fôra
a fé robusta que gerou no espirito do supplicante a
convicção da grande importancia daquella nave­
gação que vai descortinar aos raios do progresso,
das industrias, do commercio e da colonisação as
longlquas paragens que demorão ao extremo sui do
Imperio, por certo haveria o mesmo supplicante
desacoroçoado por tão long'o adiamento,' abando­
nando os capitaes que tem erppregado no estudo e
desenvolvimento da projectada empreza, e esque­
cendo as incessantes fadigas a que se ha exposto, já
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navegando por vezes o caudaloso Uruguay, já per­
correndo a extensa fronteira da provincia do Rio

Gra~de do Sul até as suas mais distantes habitações.
Alentou, porém, as esperanças do supplicante para
vir ante o senado impetrar o benevolo deferimento
de uma pretênção que se acha assellada pelo decl'eto
do governo, e que tem sido tão vasta, e detalhada­
mente discutida e apreciada, por uma parte o seu
bom direito pela justiça da causa que defende, por
outro lado a sancção que a camara dos senhores
deputados acaba de dar em terceira discussão ao
referido decreto, tendo a ella precedido debates lu­
minosos, econstantes, sempre favoraveis votações
em duas legislaturas differentes) e fi nalmente as
inequivoc~s sympathias, e o enthusíasmo com que
esse projecto de navegação foi recentemente aco­
lhido por todas as povoações nacionaes que bordãQ
as margens do Uruguay no territorio rio-grandense,
immediatamente interessadas na difinitiva execução
do dito projecto, como o demonstrão as representa­
ções das camaras munícipaes da cidade de Alegrete,
e das villas de Itaqui e Uruguayana, e do povo desta
ultima pedindo a adopção do referido projecto de
lei, ao diante transcriptas.

Esta tríplice consideração bastaria por si só para
encorajar ao supplicante no empenho de requerer
reverentemente a esta augusta camara, a confirma-
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ção do citado decreto; imporla, porém, e o sup­
plicante pede licença para juntar ainda algumas
observações tendentes a esse objecto.

O contracto para a navegação do rio Uruguay foi
devida e acuradamente estudado, e percorreu lodos
os competentes tramites antes de ser definitivamente
adoptado; primeiramente passou eIle pelo cadinho
da illustrada secção respectiva do conselho de esta­
do, composta de dous honrados membros do senado,
um dos quaes mui dignamente ora se assenta nos
conselhos da corôa, e o parecer dessa secção la­
vrou-se de inteira conformidade com o pensamento
capital do projecto do supplicante. De accordo com
esse luminoso parecer, expedio o governo imperial
o Decre.to de 4 de Abril approvando o mesmo con­
tracto. Submettido posteriormente ao conhecimento
da camara dos senhores deputados, e remeUido á
commissão de commercio, induslrias e artes, no
anno de 18ã9, mel'eceu o pleno assenso da mesma
commissão que para sua confirmação offereceu o
respectivo projecto de lei.

Levantando-se, porém, alguma discussão sobre
o dito projecto, foi de novo o mesmo contracto en­
viado lamuem ás commissões de fazenda e justiça
civil em 1861. Sujeito a esta longa peregrinação
ainda assim a idéa grandiosa por seus resultados
politicos e materiaes que encerra a realização da
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navegação a vapor do rio Uruguay renasceu mais
acrisolada com o parecer dessas tres commissões
cujos membros unan'imemente derão seu voto de
approvação ao referido contracto.

A final, depois de importantes debates} acamara
dos senhores deputados approvou em ultima discus­
são o mencionado projecto de lei, o qual actual·
mente pende de deliberação d'esta augusta camara.

Consul geral ná Republica Argentina durante o
longo intervaJlo de mais de dez aOl?OS, pôde o sup­
plicante, por atUl'ado estudo, demoradas investi­
gações, e conhecimento pratico da navegação flu­
vial dos rios que bordão o extremo sul do territorio
brasileit'o, chegar á convicção de que os interesses
do Imperio altamente reclamão que se devassem
os infindos horizontes desses longinquos districtos
da província do Rio Grande do Sul, que se leve
a colonisação, o commercio e as industrias á essas
remotas mas opulentas regiões, onde outl"ora o
tino sagaz da potente Companhia de Jesus fundára
as famosas Missões, e ainda além as vastas cam­
pinas que se vão perder nas terras das importan­
tes provincias do Paraná, Santa Catharina e Matto­
Grosso.

Pois bem, o supplicante, senhores senadores do
Imperio, que não póde, já pela sua posição offi­
cial, na qual, mercê de Deos, tem sempre colhido
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os elogios de seu governo, já pelos precedentes
de sua vida publica ou privada, ser considerado
um especulador vulgar, avido sámente de receber
os auxilios do cofre publico para manutençao de.
sua empreza , Rem que tambem um estimulo pa­
triotico o guiasse na sua concepção, a:firma cheio
de fé, perante a Representação Nacional, que se
uma injusta e errada apreciação dos factos não em­
baraçaI' a prompta inauguração deste grande me­
lhoramento) na phrase do parecer das illustradas
commissões de justiça civil, fazenda e commer­
cio, da camara dos senhores deputados, a bandeira
brasileira' sustentando não interrompidamente a
navegação a vapor do importante rio Uruguay, ao
passo que tornará conhecidos aos povos vizinhos
os grandes recursos do nosso paiz, tenderá incon­
testavelmente a fazer desabrochar os germens de
riquezas da provincia de S. Pedro do Rio Grande
do Sul, alentará o commercio licito, accossado
.no presente pelas invasões do contrabando, e desta
arte, em breve ~empo, compensará os sacrificios
do thesouro, pelas vantagens que se reporlárão
da execução desse projecto.

É pois fundado nestas poderosas razões, e com
a convicção profunda de que a vontade humana)
e a perseverança constz'tuemum poder c?'eador)
que acha em si mesmo seus elementos de acção)
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que o supplicante aguarda da alta illustração e
imparcialidade do senado brasileiro) a confirma­
ção do Decreto de 4 de Abril que approvou o
contracto para a navegação a vapor do Rio Uru­
guay, celebrado com o mesmo supplicante pelo
governo imperial, e já sanccionado pela camara
dos senhores deputados.

Rio de Janeiro', 30 de Abril de 1863.

JOÃO CARLOS PEREIRA PINTO •..



PARECER

DO CONSELHO DE ESTADO.

Senhor.-Por aviso de 22 do corrente mez, houve
Vo sa Magesl,ade Imperial por bem, que a secção dos
negocios do imperio do conselho de estado consulta se
com eu parecer sobl'e o projecto e condições offe­
recidas por Jo~o Carlos Pereira Pinto, para o estabe­
lecimento de uma linha de barcos a vapor entre o
porto do Rio de Janeiro e a possessões bl'asileil'as do
Álto Uruguay.

Em' dous oflicios, um os.tensivo e outro reserrado,
ambos com a data de 28 de Outubro deste anno, expõe
o supplicante as l'azões economica e politicas que
abonão a adopção do eu projecto e juslificão a coad­
juvação fJ.ue solicita do governo imperial na condi­
ções que offerece para leva-lo a effeito.

egllndo estas condições contidas em 31 artigo
ostensivos e dous resel'vados, compromette-se o IIp­
plicante: f·, a 10rmar uma companhia com o capital
nunca menor de 1.000:000~ rs, para o fim de sustentar
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a. navegação por vapor que pretende estabelecer; ~o,

a realizar a. mesma navegação por meio de tres linha:;
. parciaes, sendo uma do Hio de Janeiro a Montevidéo'

a 2" de Montevidéo á villa do Salto no Rio Uruguay,
e a 3a da villa da Constituição (acima. do Salto) á Uru­
guayana, na provincia do Rio Grande do Sul, ou mesmo
a Itaqui, se.o estado do rio o.permiLtir; 3°, a concorrer
<iom uma somma não excedente de 50:000$ 1's., para o
rompimento da cachoeira de S. GL'egorio, ou para uma
e~trada de rodagem entre a villa do Salto e a da Cons-

. tituição; 4°, a construir os seus vapores com as con­
dições precizas para serem armados, havendo neces­
~idade; e 5°, a facilitar ao governo imperial o transporte
d~ malas, passageiros, effeitos e dinheiro~, segundo os
t~rmos das estipulações adoptadas com outras emprezas
de navegação por vapor.

Em compensação exige o mesmo sllpplicanle do go­
verno imp~rial : '1°, uma subvenção de 8$000 por milha
de navegação na'! a linha, e de 7$0001'5. na 2a e 3a ; 2°,
concessão gratuita e perpetua de dous terrenos d'e ma­
rinha de 100 braças quadradas nos portos de Uru­
guayanae ltaqui; 30 preferencia dllranteo contracto para
qualquer empreza de navegação do Alto Uruguay, em
igualdade de condições com as de outros concurrentes;
4°, direito exclusivo de transportar para o Rio da Prata
todos os effeitos destinados ao consumo da nossa es­
tação naval no mesmo· rio, assim como quaesquer
passageiros que o governo tenl1a de expedir para aquella
paragem; 5", igual direito e~lusivo á exploração,
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tambem dUl'ante Oseu contracto, de toda. as mina
de carvão de pedra que for"m descobertas em tol1a
a extensão do rio Uruguay e ens confluentes. cotn­
tanto que não estejão a mais de tO leguas de distancia
dos sellS Iittoraes· e 6', os mesmos favores e facilidade
concedidas ás outras em prezas ·existentes.

00 que fica exposto, vê-se que um dos fins da em­
preza do supplicante éa com municação directa por .vapor
entre o Rio de Janeiro e os portos brasileiros do Alto
Urllguay por meio das tres linhas acima referida5.

. o seu officio ostensi'l~ ~rocura o sllpplicante de­
monstrar a necessidade dessa crmmunicação directa por
vapores que transportem mercadorias, allegando a con­
veniencia: to, de não se interromper o cOOlmercio exis­
tente desde os tempos coloniaes entre o Hio de Janeiro
e as comarcas n.acionaes do Alto Paraguay e alto Uru­
guay; 2°, de se corrigir a falta comll1ettida 110 recente
contracto para a navegação a vapor até Matto-GI'OSSO,
de não liga-la a esta c~pitalJ e ter de começar em Mon­
tevidéo; e 3°, de não-se deixar a Montevidéo e Buenos­
Ayres, ficando despojado o Rio de Janeiro, todo o fOl'­

necimento de 800:000$ rs. de mercadorias aos consll­
midores de l\'IaLto-Grosso, e aos de grande parte do
Rio Grande do Sul.

No mesmo officio se allega em sustentação da utili­
dade das duas linhas fiuviaes do Ul'OguaYJ a triplice
eonvenieneia de dar mais commoda saqida aos pro­
duetos da parte da pI'Ovincia do Rio Grande do Sul
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banh;lda por aquelle rio, de tornar menos escandaloso.
o contrabando que se faz naquellas paragens, e de at­
trahir emigrantes que vão cultivar as ferteis terras
das antigas missões e margens do Uruguay e cus
afluentes, etc.

Quanto á 1a, julga a secção desnecessario mostrar
se são ou não procedentes as razões allegadas pelo
supplicante . isto é, se por meio de vapores que tl'ans­
portem· mercadoriÇ1s desta capital pal'a Montevidéo se
cónseguirá. não despojar o Rio de Janeil'O do com­
mercio que d'antes fazia com o Alto Paraguay e Alto
Uruguay, e evitar que os consumidores dessa., regiões
abertas ao commercio estrangeiro paI' tr'atados e con­
cessões do goveruo deixem de comprar mercadoria
a quem lh'as o[erecer mais baratas, ou se será passiveI
por qualquer outro meio., privar fontevidéo e Buenos­
Ayres do gozo do mesmo commel'cio, tendo estas cio
dades marítimas a seu favol', além da sna situação
geograpbica, a ordem natul'al das cousas e os novos
principios civilisadore que franqueárão a toda as
naçõe a navegaçiio daquellcs immensos rios.

LimitaI'· e-11a portanto a secção a pondel'ar que essa
linha atlantica, pondo em communicação o Bio ue Ja­
neil'O com MonteviUéo, exi te estabelecida pela COIU­
paI hia de Paquetes a Vapor. em virtude do contracto
de 2 de Janeil'O de 1855, approvado pela Resolução le­
gislativa de 28 de Maio de l856, cuja condição 28B: de­
clara .que o mesmo contracto durará POI' nove annos,
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salvo se antes disso o govemo quizer tomar a si este
ramo do serviço publico pOI' paquetes de vapor do
Estado, prevenindo um anno antes a dita compa­
nbiá.

Assim que, se fór admittida a proposta do suppli­
cante, terá o governo de subvencionar duas linhas
atlanticas, a fIa COIlJpauhia, que é bimensal, custando
8:000~ r . por viagem redonda, e a do supplicanLe, que
será mensal cu tando 9:000~ rs. cada mez, on 'I 'J:920~ I's.
se fór adoptada a elllénda proposta por elle,fixando
a subvenção em 8~OOO r.:i. por milha de navegação,
visto achar-,e já calculado em ·1 A90 milhas a dis­
tancia desta capital a lV!onLevidéo, viagem redonda
pela condição 23 do contracto com a companhia de­
paquetes.

Quanto á 2" e 3u linhas fluviaes·a secção 'e apraz em
reconheceI' que deltas poderão vir ao paiz, senão toda
as vantagens previstas pelo supplicante, '0.0 menos al­
gumas mui valiosas e houver constancia e meios para
superar todas as difficuldades materiaes e outras inhe­
rente á mór ,!,arte das novas empre...as. Não duvida,
pois, a ecção aconselhar a sua admissão mediante o
auxilio pecuniario, exigido pelo supplicante e algun
dos outros (avores olicitados por elle.

Do que tem tido a homa de.expô!' é, poi ,a ecção­
de parecer:

Pelo que respeita a 1a linha do projecto do suppli­
cante, entre esta capital e Montevidéo,não pMe ser aceita



-6-

pelo governo imperial sem grande, e talvez inutil sa·
erifioío do tbesouro. Grande, porque no. termos do
contracto em vig.or, não sendo possível rescindi-lo em
proveito da empreza do supplicante, forçoso seria pagar
duas subvenções; o talvez ínutil, porque não se póde
prudentemente esperar que o transporte de mercadorias
por navios a vapor c1a'lui para o Rio da Prata seja
remedio efficaz para prevenil' o mal quP. se receia,
sendo fóra de duvida que taes mercadorias, por mais
barato que fór o freto, não poderião chegar a Mon­
tevidéo em estado de concorrer em preço com merca­
dorias estrangeira iguacs, aUí existentes e maís favo­
recidas pela tari fa e regulaI) lentos fiscaes do Estadn
Orienla1.

Ii: pelo que toca li 2a e 3a linhas de navegação entre
JlJontevidéo e a vüla do Salto, e entre a villa da Cons­
tituição e [. ru(Jllayana nas margcn~ do rio Uruguay ;
nenhum inconveniente havení em aceita -las, conceden­
rio-se ao '~applicante a subvenção e mais favores que
solicita meno' o do [JfilJileç/io exclasivo pClra a explo­
ração de toda. a minas de carvão de pedra que forem
des(;obertas em toda a e~ttensão dos territorios desig­
nados pelo supplicante. Porqllalito se a equidclde exige
que não se lhe negue a {acllIdade da e.cploração que
requer, corntanto 'ltU' s~ia limitada e bem, definida,
tamb m (I. prlldencia acon elh(/. qne () governo imperial
não conceda privilegio' ri. esmo, relativos a territorios
não conhecidos ainda expondo-se ao risco de futuros
c graves inconvenientes.
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É este o parecer da secção, que V. M. lmperial se
dignará resolver como fól' mais acertado. Sala das con­
ferencias da secção dos negocios do imperio do con­
selho de estado, em 30 de Dezembro de 1858.

MARQUEZ DE ABRANTES.

VISCONDE DE SAPUCAHY.

Conforme.
JOSÉ BONIFACIO NASCENTES DE AZAMBUIA.
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EXPOSIÇAO

QUE ACOMPÁ.J.~HOO A PROPOSTA ORIGINARIA

PARA A. NAYEGAÇAO DO URUGUAY.

mm. e Exm. Sr.-"Tenho a honra de submetter á
illustrada consideração de V. Ex. o incluso projecto de
estabelecimento de um seI'v~;;,o de barcos a vapor do
Rio de J~neiro até ás possessões brasileiras no Alto
Uruguay.

Ogoverno imperial sempre sollicito pelo tlesenvol­
virnento dos recursos que nos offerece a grandeza e
opulencia do lmperio, não duvidou, ainda ha pouco,
dar uma prova evidente desse seu empenho, conce­
dendo uma larga subvenção á empreza que se propõe
.fazer a navegação por vapores de Montevidéo até
Cuyabá.

Este facto, do qual ha de tirar mui avultado e real
partido a provincia de Matto-Grosso, que não poderá
ser verdadeiramente feliz, emquanto o vapor, esse
agente podero o da civilisação do secuIo, não sulcar
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as mais insignificantes arteria fllJviaes do ,eu abeu­
çoado sólo, p611e cOtlsiderar-se aS prirnicias da grande
obra que concebi intencionalmente com o fim de ver
chegar ao mais aUo gráo de prosperidade e segurança
o augmento do nosso importante comrnel'cio e das
nOS1:>as relações politicas com o: poro' do Rio da Prata,
e o progr'csso e melhoramento social das remotas re­
giões brasileira banhadas pelo rio Ul'Ilguay c ellS tri­
bti Iario .

Não ha ahi quem po a c1urillar, que llrna vez aberta
a navegação dos rios ern que desagua o Pal'aglluy, a
provincia de MaLto-Grosso lleve merecer dos podere
do Estado uma attenção le pref(~retlcia á maior parte
elas suas co-irmãas pela razão do :e.1 estado ele abati­
mento, pelo motivo de .'[la exl,ensã , falLa absoluta de
braços, e distancia em qu' se acha ela c<1pital Lio Im­
peria, pela circurn tancia mnito pondero'<1. LI ser a
no sa fronteira com tre republicas de origem llespa­
nhola; 'endo, como é, exacl,a e inconlro\-et"a esla pro­
posiç::io não é eUa ab oll1ta, e quando o fOra, ainda
assim o pl'Ojecto de qlle ora tnlto, rarece-me inqne tio~

navelmente incluido nat> me, mas theses como . c verá
pela :malYi\e e l1i. CllSSi10 (la mal.el'ia.

l\a,'egar OAlto Parauua)' a rapor, COIIl regularidade
e obreLudo com promptid"i"\o, é um serviço meritorio e
digno de todo o apoio do goremo c do pai~, mas ligar
e trictamente o. interesse brasileiro disseminados
lias afa~t.ada origens do ParagllaY e elo Ürnrruay, e
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tl'azer estes movidos pela energia de um s6 impulso,
ao seio da capital do Impcrio. é empreza que abstra­
hindo-se da sua connexão com a politica geral, com­
mercialment~ fallando, se pôde e deve considerar como
muito especial e grandiosa 'pelas innumel'as c esplen­
didas consequencias que, se a Pl'Ovidencip. Divina o
permitLir, haveremos de recolher com a sympatbica
admiração do esforçado Yanke~ e o applauso do intelli­
gente europeu.

Em materias de natureza corno a de que. se trata, a
dissimulação ou urna reserva intencional ão impro­
prias do acto; e, pois, convem ser franco e tanto expli­
cito como é passiveI, pelo que peço desde ji desculpa
se por venturã me escapar alguma indiscreta asserção,
que o excesso do 'zelo sllggcrir-me como t1111 corollario
natural da paixão pela grandeza ua obra.

Concluido este mal elaborado preambl1lo, LIue coo­
signo aqui tal como me veio à mente, é do meu devei'
observar. que sómente me demorarei na apreciação
daql1ella estipulações do pl'Ojecto que em o meu hu­
milde pareceI' merecem particular menção, pondo de
lado as que são de simples inl.niç:i.o, e cuja. con qnen­
cias resaltão de si mesmo.

Anavegação por vapor do rif) lJI'Uf]uay, pela forma
que proponho, tem por fim e pecialmente dar toda a
impor~ancia áquella rica e mais fertil porção do ter"ri­
todo rio-grandense que é banhado pelo mesmo rio,
tornar-nos o principal navegador de suas aanac::, dand')
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assim todo o impulso ao commercio, agricultura e in­
dustria daquellas remotas comarcas, e abrindo uma
grande porta oe facU accesso á colonisação, a quem
cabet'á a sorte e a missã-o de rotear prados tão fcrteis e
derrubar os bosques seculares que alli existem para
nelles semear o trigo, o centeio e outros grãos que são
o alimento ue princilJal consumo ele todo o mundo, e
como elemento de pCl'tnllta, um elos recmsos mais
poderosos da União-Americana, os quaes entregues hoje
ao nomade'e pouco ambicioso camponez l'io-gmndense,
ou ao indio selvagem, serão amanhãa a Lombardia Sul­
Americaua pela ílOt'escencia da sua lavoura e riqueza
da cl'iação do gado da raça fina. Ena tem tambem a
missão subsidiaria de de tnür ou pelo menos de con­
tml'Íar proficuamente o activo contrabando que se faz
por aquella parte da fronteira da província de S. Pedro
do Rio Grande do Sul.

Não é uma phantasia o que deixo expendido, Dem o
sonho domado de uma imaginação vivaz; já em eras
mais distantes. c sem o auxilio da nayegação por vapor,
este vasto territorio, lavratlo pelas mãos do inexpel'to
indio sob a intelligente inspecção do laborioso Je­
suita, dél'a os fructo mais precoces de uma uberdade
sem igual.

.De feito, os restos dos grandes estabelecimentos da
Companhia de Je us, que são hoje um monumento
vivo da suas anligas e pacificas glorias levantados em
os mais reconditos aogulof' da America do Sul, são uma
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prova exuberante e perfeitamente justificativa da exac­
tidão da antecedente proposição.

Se, pois, não se pôde se não moito elifficilmente con­
testar com vantagem o referido acerto, segue-se que
muito nos convirá em materias desta natureza ter em
particular consideração o caminho trilhado por essa
corporação que, bem póde dizer-~e, nos indicou no
passado o lugar mais apropriado do Imperio para sua
colonisação no presente seculo.

O que forão as Missões Jesuitas estabelecidas nas
margen do Paraguay e Urugua , e o que poderião ser
estas povoações hoje se não fÔl'a o exterminio dessa
ordem poderosa, cujo benefiéo influxo, em pl'i'l da
civilisação nãs eras primitivas do descobrimento de
nosso paiz, não póde, com I'az~o ser contestado?

É este, portanto, um elos pontos culminantes do meu
projecto. q'ue ouso encarecer, ainda me. mo que não me
caiba a gloria da sua execução, com o fim de, apr~sen­

tando uma idéa nova e util, pmstar um serviço ao
paiz; idéa que considero poderá ser proveitosa pelo
facto tambem de reviver um passado que nos fomece
grandes c vantajosas lições, que talvez não fos em
ainda rastreadas pOI' cau a de emergencias de maior
momento que nestes ultimos tempo. tem e'\clu i\Ta­
mente occupado a aLLenção dos nosso, governos.

A colonisa ;10 das mal'crens do Ul'Ugua, de de o
Quaraim até as cabeceiras des e rio e dos eu'con­
fluentes do L • O., não deve ser por outro lado uma
qu~stão de dinheiro, principalmente pal'a uma nação
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nova. cuja sobras convem logo empregar no desen­
\Olvimento do seu progresso mOl'al e material, tratan­
do-se apenas de salvar na pratica o principio do equi­
librio da despeza com a receita; os seus fins são mais
elevados para que estejão subordinados é estricta eco­
nomia pecnniaria; ella deve, posta em execução, ir
seguindo. á proporção que prospere. pelas margens do
Pepiri-guassú, do Santo Antonio, do Iguassú e do Pa­
raná, ol1Lle deverá, acima do ScllLo das Sete Quédas, ou
de Guayra, atravessando este rio, galgar a sua margem
direita para encontrar o Ivinheima ou Brilhante e d'ahi
o c'aminho mais conveniente para chegar á Miranda,
que, como um ponto ass3.Z importante de Matto-Grosso
pelo seu clima suave e pela sua posição geographica
propria para oacantonamento das nossas forças ao Norte
do Rio da Prata, ficará desta fórma ligadas ás provin­
cias de S. Paulo, Paraná e de S. Pedro do Rio Grande
do Sul, e forrará o Brasil da dependencia da navegação
do Baixo Paraguay, e do Baixo Paraná, que está á
mercê, ainda m'esrno na hypotbese de estipulações
ínternacionaes, da instabilidade dos governos das Re­
publicas banhadas por esses rios, sendo este o meio de
dar valor ás nossas terras devolutas depreciadas pela
distancia em que se achão do littoraI e falta de com­
municação, difficuldade da viação, e de estabelecer
uma linha de povoações. ou colonias militares, que na
paz serão a vanguarda da civilisação e a garantia da
ordem; e na guerra se constituiráõ em pontos de apoio
das respec.tivas operações.



- 15-

É, pai, a el liJl\~Za LIa na\'ega~;io do Alto Urugua)' o
meio de lerar ao cabo tão gigante co empenho, que
não se tornará mui difilcil de realizar, sempre que
esteja cOlllbinalla com a do . lto Paragua)', para que o
esfol'ço COnlmum, e a reunião de grandes capitaes, pl'O­
duzão o etTeito desejado e calculado.

Ha além do que fica exposto a circum tancia de
que convem considel'ar attentamente o commercio da
hcna-lnaLLe, chamada Mi sioneira, que se exporta pelo
porto de ILaqui e pelo do rnguayana, para as Repu­
blicas Argentina e do Uruguay, commercio que, ele­
vando- a mai de cem mil arrobas annualmente,
toma cada dia maiol'es proporções, e tem-se tornado
alli genem de primeim necessidade, cujo consumo

..vale annualmente alguns milhares de contos de réis,
sendo o Brasil quasi o principal prodl1ctor do mesmo
genem, formando por tal motivo, um ramo de especu­
lação mercantil, especial e muito importante.

A todas estas considerações sobreleva ainda observar
que a importancia actual do commercio e navegação
do Uruguay, já não é de pequena monta, Pelo relatorio
do ministel'io da fazenda, no corrente anno, vê-se que
urante o anno de '1854 a 1855 entrárão no parlo da

Ul'uguayana 188 navios com 826 toneladas, e 4.18 ho­
mens de equipagem, e sahirão 45 navios com 236 tone­
ladas e 73 homens de tripolação; que eln 18-5 a 1856
entl'árão 320 riavios com 2,200 toneladas e 726 homens
de equipagem, e sahirão 99 navios com 530 toneladas;
finalmente, que em nove mezes do anno financeiro de
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.. 856 a .. 857 entrârão no dito porto 268 navios com
1,3!~7 toneladas e 430 pe soas de equipagem, e.sahirão
.. 07 com 466 toneladas e 200 homens de tripolaç~o ; e
em auxilio destas apreciações encontramos no registro
estatistico de Buenos-Ayres, que durante o anno de
{856, entrárão dos portos de Ul'llguay. 70 navios com
2,807 toneladas, e sallirão 't2 com '1,548 toneladas.

Accre ce tambem flue, além das "azões expostas a
este respeito, não devemos desprezar ou ser indiffe­
rentes ao erro economico do governo do Paraguay, que,
contra todo os principios da sciencia moderna e dos
interesses politicos da Republica, tem monopolisado de
uma maneira pouco babil e prudente, esse ramo de
sua riqueza natural e de industria nacional; e outrosim
que a carestia dos fretes dos pontos de toda a fronteira <

da citada provincia, que é banbda pelo Ul'llguay, para
o porto do Rio Grande do Sul, ou para o ele Pelotas, é
tal que pelo menos torna difficil ou morosa a pros­
peridade da agrictilt~ra, e impede que a industria
pastoril tome jncremento desde que sobrecarrega o
genero com o imposto de vinte por cento sobre o
valor do mercado prodl1ctor.

Ora, desde que a producções des e territorio da
referida província, que pôde considerar-se em mais
de urna terça parte della, possão er transportadas
por agua ao Rio da Prata, segue que a barateza ·do
frete, a frequente communicHções e O· desenvolvi­
mento das relações commerciaes, que serão a sua con­
sequencia natural, twgmentaráõ o consumo daql1elles
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povos, darão vida ao seu c'ommel'cio e impulso á sua
civilisação, melhorando-se assim a situação actual que
não tem sido passiveI, nem o será, contrariar com os
esforços individuaes que se tem feito, sem que haja
uma facil e rapida via de communicação.

Ligada, conseguintemente, a praça do Rio de Janeir"o
com a da UI'uguayana pelo vapor, energico e activo
elemento do progresso e civilisação, os generos do
consumo alli, a saber; as manufacturas e artefactos
europeus, etc., etc., que hoje os commel'ciantes do Rio
Grande do Sul vem bu~car á capital do IOlperio, e intro­
duzen.l na respectiva provincia, pela pessíma barra que
possue, com grandes despezas de frete, seguros maiores
que o ordinario, além do transporte por terra para
aquelle destino, lá chegaráõ muito mais baratos e em
meno tempo; salvo de mais o prejuizo certo do fi éo
como actualmente acontece.

Restn-me a este respeito fazer a importante ponde-'
deração de que a navegação a vapor do rio Urugua',
principalmente se vier a ter lugar algum dia, mai pro­
ximo , :l. idéa de uma: tarifa e pecial para a pnn'incia de
S. Pedro do Rio Grande do ~ut, ou implesmeote para
Uruguayana, aliá muito nece 'saria ~ conveniente I

como e pl'8leode proceder a res[ eito de Albuquerque,
acabará com o escandaloso, immoral e prejudicial con­
trabando que hoje se faz cm detrimento das no as
rendas, e sõmente em vantagem dos mercados ue Mon­
teviLleo e Buenos-Ayres, como fornecedores dos generoSo
especiaes para esse mister.

P. P.
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D'onde deve·se concluir, portanto, que a subvenção
que peàe-se para e ta empreza, compamda com as con­
cedidas ás outras de igual natureza, e attendendo-se
aos fins que se tem em vista, é, senão exígua, pelo
menos modica; ella em vez de ser um onns para o
thesoul'o nacional, tornar-se-ha, como meio de renda
por via de reproducção, uma questão economica, POf'­

que uma vez que cesse o contrabando por aquelle lado
da nossa fronteira, e augmente-se o consumo pelo meio
Pl'OPOSto, as renda da alfandega da Ul'l1guay.ana se
elevaráõ tambem, e por tal fórma que irão além da
quantia que e pede para encetar a empreza em questão.

~Ias se a consideração de economia prevalecer ante'
neste ponto, ainda as im a subvenção pedida para a
linha de Montevidéo não augmentará a despeza dos
cofres publicos desde que o governo, avaliamlo como
mais proficua aos interesses commerciaes e politicas do
Imperio a empreza de que me occupo, realizar a res­
cisão do contracto que tem com a Companhia dos Pa­
quete Brasileiros; neste caso o auxilio que se solicita,
pal'él a linha de Montevidéo a Uruguayana, e que orça
pela cifra de $ annuaes, será amplamente com­
pensada pelo angmento das rendas da alfandega dessa
villa, e pela cessação do contrabando, de que tenho
fana~o.

Até aqui tem sido analysado o projecto sõmente sob
o ponto de vista das vantagens reputadas como primor­
diaes, não será, pois, fóra de propusito o elucidar o
assumpto pelo lado da justiça, e vem a ser, se convirá



- i9-

ao governo imperial e ao paiz, que não tem recu àd,)
favüres da oatureza do que se trata para obras de igual
especie, e prestado o seu apoio as que teln sido consi­
deradas de publica e recon,hecida utilidade, deixar o
rico e cal)daloso Uruguay oa inercia em que tem jazido
até o presente, negando o seu patrocinio á empreza da
navegação de que In~ occupo.

Não ousarei accrescental' urna virgula a esta propo­
. SiÇilO, l1eixa~Jo a analysc da moralidade do facto a

oUlros, e o meu preciLado projecto de contracto nau­
fragar pela carencia ele apoio official.

Ha 00 entretanto uma clausula na P['opostaquc offe­
reço á consideração do gove.rno imperial, CJue parece,
à primeira vista, um onu verdalleiro para o thesouro
nacional pela circumstancia da necessidade de ubven­
cionar-Re a mais uma empreza de navegação a vapor
para l\1ontevidéo quando já se subvenciona á Companhia
Brasileira de Paquetes a Vapor, mas que effectivamente
não o é.

Cabe-me, pois, a tarefa de ponderar aqui, que se bem
esta companhia tenha feito serviços relevantes á
integl'idade do Imperio, á sua civilisação e ao seu com­
mercio, não é menos certo que a ~ua linha do Rio
Grande á Montevidéo não tem apre eotado resultado
que estejão em harmonia com os favores concedidos,
accrescendo que n30 é tambem para o govemo impe­
rial um obstacula-insuperavel o ter de coadjuvarpecu­
niariamente a duas emprezas differentes, mas cujo fim
seja quasi itlentico.
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Com vapores que não carregão esómente transportão
passageiros e correspondencia. e demorão-se nos portos
da sua escala o tempo strictamente necessario para
receber combustivel, não se estreitão praticamente rela­
ções commerciaes de permuta de generos, .'3obretudo
quando tambem as suas viagens f'ão prejuoicialmente
mOJ'Osas.

Taes vapore poderão servir simplesmente de regu­
lares correios. mas nunca se prestal'áõ como um meio
seguro de foment~r as ditas l'elações commerciaes do
Imperio com o Rio da Pmta, e de bem pouco serviráõ a
lin~a de vapores de Montevidéo á Cuyabá, que tam­
hem vai ser posta em movimeuto como um pensamento
incompleto desde que não . liga directamente aC]uella.
provincia e o eu commercio á capital do Imperio.

Considero tal empl'eza como um pensamento incom·
pleto, pela falta de vapor que ligue o Rio de Janeiro
á CuyabA. falta que se pre ncbe pelo meo projecto,
pondo em contacto directo o mercado do Rio de Janeiro
com o do Uruguayana e o da capital de Matto-Gl'Osso.

O commercio do Rio de laneirá está de pos e desde
o tempo colonial, do fornecimento das manufacturas e
artefacto' europeus p3l'a o consumo da população da
provincia de Matto Gr03so' desligado, portanto, o abas­
tecimento daquelle mercado da capital do Imperio,
quando ternos livre a navegação do Paraná c Pal'a­
guay, é conconer üi.voluntal'ia e dil'ectameote para que
esta praça venha 11 perder infallivelmente aquelles con­
sumidores, em menos de tres anno fixo ;- é brindar a
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MOl1tevidéo e Buenos-Ayres com o fornecimento dos
gencl'Os para esse consnmo de cerca de 800:000$000 rs.
annuaes, que em breve sel'ão levados á maior alga·
rismo; é em summa dar vida propria á citada provincia
que não está preparada nem tem recursos seus para
isso.

Ligar poIs, ~latto-Grosso, e o interior do Rio Grande
do uI ao Rio de Janeiro, por meio elo commercio e na­
vegação a vapor, é, além de acautelar os interesses do
nosso fisco. uma obl'a politica de faci! comprehensão ;
e pois, aquillo que parece um onus exi~tente na minha
proposta, talvez seja uma das boas e previdentes vanta~

gens della, sendo que é além disso faci! fazer desappa­
recer o l.lugmenLo de despeza, se o governo imperial,
como tue é pennittido, rescindir o contracto que tem
com a Companhia Brasileira de Paquetes a Vapor, que,
nessa linha, não lhe traz as vantagens esperadas, COlIlO

h anteriormente o ponderei.
Demonstradas as comeniencias e a nece~ 'idade de

organ isar este serviço começando do porto do Rio de
Janeil'O, como ora proponho, cumpre-me reflectir que a
empreza do rompimento da cachoeil'a de . Gl'egorio,
canalisando-se aql1ella parte do leito do rio, cuja obra
róI' mai~ [acil, ou a construcç~o de uloa e ~rada de ro­
dagem com os esgotos e declives necessarios entre a
villa do Salto e a da ConstituiçãO (Estado Oriental do
Uruguay), para nelles serem lançados os trilhos de ferro,
quando os interesses do commercio combinados com os
da politica, assim o reeI marem, ajustada pelo ultimo
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tl'aÚldó de comnlercio entre o Brasil e a Republica' do
UflJguay, é de uma utilidade que não escapará de certo
à perspicacia do governo de Sua Magestade.

En tretanto, esta obra, de que apenas' faço menção,
não é de uma necessidade indeclinavel paj'a os fins a
que me proponho com o pl'Ojecto, para ao diante, e
quando a navegação do Uruguay tiver tomado o seu
yerdadeil'O desenvolvimento será tempo de attencler-se
ao rompimento desse sallo; sendo qne actualmente
pelas estradas exi5\tentes um pouco melhoradas se po­
derá fazer o serviço snb idiario daquella nayegação.

Sem embargo, porém, do que fica dito, é certo que
muito co-nvirá essa obra, se não se verifjcar este meu

'receio, que sel'éí. ena etel'l13, e de mais facil custeio na
sua c,onsl?rvação, do qLle a estrada mencionada; e pois,
a idéa de a empT'eza coadjuvar aos governos interessados
na dita obra nasce de que, na hYPol,hese da est.rê.lda, o
,f\I'viço dos vapores tomal'·se-hia precario, se a sua ge­
rencia dependesse da administração da d'ita estrada, por
isso lllle sendo uma cousa complernenlo de outra, devem
ambas estar centraLisadas para evitar as consequencias
da má vonlade, do ciume dos lucros, etc., cl,c.

Ha ainda ullla esl,ipulaç~o especial no projecto do
contracto em CJue~tão, cnja utilídade, entre as Drimei­
ras, é de tal natureza e vantagem para o governo e para
o paiz, que não existe em contracto algum, que até o pre­
sente se t m formulado para a navegação dos rio'.

A ernpl'eza se obriga, em certa hypothese, a realizar
.obras hydraulicas no Alto Umguay que. tornem facil a
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navegação até o porto de Itaqui, as quaes se poderão
~stender onde passivei fór, se o governo imperial se
prestar a favores que compensem os sacrificios que
por ventura se tenha de fazeI',

Taes obras darão em resultado a franea navegação de
uma das grandes arterias brasileiras que, ouso classifiear,
se acha em primeiro lugar pelo clima suave de suas
margens, apropriado para a colonisação européa, pela
fm'tilidade de seu solo, e porque nas suas adjacencias
ha gl'andes datas de terrenos devolutos, ou nacionaes,
e ricas producções naturaes, e porque emfirh é a fron­
teira mais acces ivel do Impel'jo.

Estas verdade~, que são outros tantos axiomas, me
parecem difficeis de serem escurecidos, e tornão mais
proeminentes as jdéas do projecto de que se trata,
desde que a provincia de S. Pedro do Rio Grande do
Sul luta desvantajosamente com a grande difficuldade
da sua pessima barra, 'talvez impossivel de ser me­
Ihol'ada.

Organisada pois tão grande empreza, e levado ao
C4bo o pl'Ojecto de linhas de Montevidéo a Buenos­
Ayres, e deste porto ao ele Paraná, se a sua fusão na
empreza de navegação a vapor para o Cuyabá fÓI' ne­
gocio de facil resoluç~o, chegaremos ao resultado a
que me proponho com afinco, tendo todo este serviço
.uma direcção central, que vem a ser levar ao mais
alto gráo de prosperidade a navegação brasileira a
vapor do Rio de Janeiro até ás possessões brasileiras
no Alto Par~guay e Alto Uruguay~ estreitando por esta



- 2~-

101'1'113; indirectal e natull~lIilJew.e as relações polHi'eafi
do Imp61"iol com as R'epublicas d@ Rio da Rrala\ onde
inemos. occupar a posiçãQ que nos compete usando
apenas dos meios que o progresso e a civiUsação acon·
selháo de preferencia.

Concluida esta exposição, desenvolvida em apoio da
minha pretenção, resta-me appellar para a sempre gene­
rosa illustl'ação de V. Ex., pedindo-lhe a sua efficaz
protecção para a: minha obra, em cuja realização irão
tambem (1e envolta os interesses commerciaes e politi··
CDS do Imperio.

Deos guarde a V. Ex. - Rio de Janeiro, em 28 de
Ontubro de' '1858.

AS. Ex. o Sr. Marquez de Olinda, etc., etc.

JOÃO CARLOS PEREIR-\ - PINTO.



DECRETO N. 2101

DE 9 DE ABRIL DE 1.85'9.

Appl'ova o contracto para a navegação p01' vapor ent1'e
o porto de l~lontevidéo e o do Salto, e entre o da
Constituição e o da Uruguaya.na, na provincia de S.
Pedro do Rio Grande do Sul.

Hei por bem approvar o contracto cc lebra'llo no dia 1(.

do corrente mez pelo conselheiro Sergio Teixeira de Ma­
cedo, ministro e secretario decstado dos negocios do Im­
perio, com João Carlos Pereira Pinto, para a navegação
por vapor entre o porto de Montevidéo e o da villa do
Salto. e enLTe o da villa da Constituição e o da UI'U­
guayna, na provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul,
mediante as condições que com este baixão e que ficão
dependentes da apPl'ovação da assernbléa gerallegis­
lativa, assignadas pelo referido ministro e secretario de
estado, que assim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de Abril de '1859, 380

da independencia e do JIII perio.

Com :l I'ubrica de Sua lagestade o Impeador.

SERGIO TEIXEIRA DE MACEDO.
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l:ondlçõel8 a que se refere o Deereto n. ~.Ol.

de 9 de ,,-bt,iI de t8li9.

i.a O emprezario obriga-se a organisar dentro de
seis' mezes, oontados da data da approvação do presente
contracto, uma companhia que durará pelo tem'po de
20 annos, com capital nunca menor de 1,200:000$ rs.,
a qual terá por fim sustentar a navegação regular por va­
por nas duas linhas de que trata o artigo seguinte.

Na falta da organisação da mesma companhia dentro
do prazo designarIa, incorrerá o emprezario em uma
multa até 4-:000$ rs., e na pena de annulLação do con­
tracto, salV{; o caso de difficnldac1es de força maior, que
serão exposta::. ao governu para que aprecianrlo-as,
marque novo. mas ünprorogavel prazo.

2. 4 A primeira linba da navegação começará do por­
to de Montevidéo, capital da Republica Oriental do Uru­
guny, e irá ao do Salto; a 2a e ultima linha principial'á
do porto da Constituiç:'io (EstaLlo Orienta.l do Ul'llguay),
e terminará no da villa da Uruguayana, ou na de .Jtaqui,
provincia do Rio Grande do Sul, se a praticabilidade da
navegação entre estes dous ultimas porto' o permittü'
desde já.

Em as duas linhas os vapores tocaráõ nos portos do
Rio da Prata e do Uruguay, consiclerados os mais impor­
tantes, e que serão designados nos regulamentos da
companhia, de accordo com o governo imllet'ial; nQs

. mesmos .regulamentos se estabelecerá tambem o tempo
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de demora ell1 cada um dos ditos porLos, ficando pOl'ém
tudo sujeito ás modificaÇ'Ões qué forem aconselhadas
pela ~xpel'iencia e pelas convenieEcias do publico con­
ciliadas com os interesses da empreza.

3. a Acornp3,nhia nos primeiros cinco annos do con­
tracto é obrigada a fazer doze viagens por anno nas
duas linhas acima mencionadas, e d'ahi em diante tres
viagen em cada dons mez s. Fica porém ao seu al'bi­
trio augmentar o numero de viagens em qualquer das
ditas duas linhas logo ({ue jul.gal' conveniente aos seus
interesses, em que deste [acto possa recullat' obt'igaçTlo
alguma nova pal'a o governo.

4.. a Ogoverno imperial pagará á companhia pelo ser­
viço de toda a linha ele navegação, de que se tl'ata, a
quantia de IO:OOO~OOO rs. por mez.

5.8 Asubvenção de que e trata na antecedente con­
dic;:ío, passados dez annos, contados da data do presente
contracto, será reduzida, logo que a companhia der um
dividendo crue exceda a 12 %.

6. a Quando em con equencia ue sini tros ou de in­
convenientes de Força maior O' paquetes da companhia
não completarem a viagem redonda, o go erno pagará
sómente a quantia corl'8spondente á distancia nave­
gada, calc.ulada pelú numero d n~ilha em relação ao
preço da viagem redonda.

7. a Se a companhia deixar de realizar, nos periodos
. designados, o numero estipulado de viagens, salva a
-disposição da condição antecedente, não só perderá a.
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quantia correspondente ás viagens que de menos fizer,
como incorrerá em urna multa.que lhe será imposta pelo
governo imperial, e cobrada administrativamente, de
1:000$000 1'S. a 1~:OOO$OOO rs. por cada falta, e na pena
da perda da subvenção se a navegação fór interrompida
por mais de seis mezes.

8. a O paquetes da companhia serão nacionalisados
brasileiros. seja qual fór o lugar de sua constl'l1cção,
li ando i. eota ri, acquisição delles pela mesma compa­
nhia de flnaesquer' impostos por tl'ansferencia de pro­
priedade ou rncltricula; a respeito de suas tripolações
se observará o mesmo que se pratica com as embarca­
ções de gnena nacionaes.

9." Os paquetes da companhia gozal'áõ das mesmas
vantagens e privilegios que têm as embarcações de
gnerra nacionaes, ficando comtudQ sujeitos aos regula­
mento policiaes e á devida l1scalisação nos portos pét~a

que conduzirem passageiros e cargas.

10: ão será permittido aos paquetes da companhia
demorarem-so nos diversos portos de escala mais do
que o prazo estipulado em uma tabella approvada pelo
governo imperial.

-li.' Os prazos ue demora marcado Da referida ta­
bella deveráõ se contar do momento em que fundearem
os paqnetes, seja o dia util ou feriado; entendendo-se,
porem que o maximo tempo de demora não e obrigato­
rio, devendo a autoridades locaes despachar os paque­
les antes que elle finde, sempre que fór passiveI.
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{2. a Quando OCCOfl'er demora maior, -que não terá
Iugal' por parte do governo sem ordem por escripto da
autoridade competente ao agente da companhia ou ao
commandante do paquet~, no impedimento ou falta
daquelle, a parte que oceasíonar semelhante demora
pagará á outra a quantia de 250$0001'8. por cada prazo
de doze horas que a partida effectiva exceda á partida
ordinaria, salvo se por' parte da companhia se der a de­
mora, e eUa provar que a isso foi obrigada por força
maior, e se a demora, sendo occasionada por part.e da
autoridade, se verificar que houve p~ra ella motivo de
natureza transcendente. A mes:na pena, e pela mesma
fórma terá lugar relativamente á sahida dos paquetes
dos porLos de partida da.s dua linhas quando ella se
não realizar no~ dias marcados. Só se contará cada
pt'azo de doze horas para imposição da multa e:tabele­
CiUil nesta condiçãà quando o excesso da demora passar
de tre' boras.

'13." O paqueLes da companhia transporlaráõ gra­
Lnitamente a malas dos correios e a eorrespondencia
oflieial, sendo os respectivo' com mandantes obrigados
a recebê-las e entrega-Ia na. estações competente,
dando os conveniente reciQo, e exigindo-o por ua
parte das agencia ou pessoa. por estas devidament e
autorisadas.

As reparticõês dos cOfl'eios deveráõ selnpre ter as suas
malas promptas a tempo de não retardar a viarens dos
paquetes além da bora marcada para a sabida, e Q?ando
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pONmlpa sua haja demora soffrerá a mesma repartição
a multa de que trata a condição antecedente.

H.a Será tambem gratuito o transporte em cada via­
gem dos ditos paquetes:

1.0 De quatro passageil'o' do Estado, que serão obri­
gados ao pagamento das respectivas cornedorias.

2. o De 10 praças de pret, recmtas ou colonos, tam­
bem sujeitos ao. pagamento das comcdorias.

3. o De quaesqüer sommas de dinheiro pertellcentes
aos cofres publico§, correndo por conta do governo os
riscos.de embarque e desembarque dessas quantias.

4.° De uma carga por conta do governo, não exce·
dendo a duas toneladas.

Quando os passageiros, (,anto de uma como de outra
classe acima referida forem em numero superior ao que
fica estipulado, serão suas passagens pagas com Q aba­
timento da quarta parte do preço ol'dinal'io, segundo a
qualidade dos mesmo:; passageiros. E bem assim por
tudo quanto fór conduzido por sua ordem pagará o go­
verno i O% menos do que o preço estipulauo para os
partic.ulares.

i5.l\ A ill1portancia dos fretes e passageiros que a
companhia tiver de receber, em conformidade com a
disposição final da condição antecedente, será paga pela
thesouraria da provincia elo Rio Grande do Sul se nella
tiver sido autorisada, e quando nos portos do Rio da
Prata e do Ul'uguay, pela respectiva legação imperial•.
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no prazo de um mez, contado da apresentação da res­
pectiva ponta, vencendo o juro de 6 % ao anno se esse
prazo fór excedido por mais de seis.

.. 6.a Tomar-se-ha por base na organisação da primeira
tabella para os fretes de mercadorias e transportes de
passageiros os preços por que tiverem feito os barcos a
vapor a navegação do rio Urugllay no anno anterior ao
da assignaLl1l'a do presente conrracto.

17 .. O governo imperial autorisará o presidente da
provincia do Rio Grande do Sul, bem corno o chefe da Ie·
gação do Imperio em Montevidéo, para de accordo com
o gerente da companhia, o!'ganit:arem as tabellas de

, passag.ells e fretes das cargas de particulares nas duas
linbas de navegação, tabel1as que serão logo executadas,
embora sujeitas á ulteriol' approvação do mesmo go­
vemo .

.. 8. a O governo podel'á permittir que os officiaes da
armada nacional e imperial commanelem os paquetes da
companhia com as meSlOas vantagens e condições com
que igual permissão foi concedida á Companhia Brasi­
leira de Paquetes a Vapor, na condição 20' do contracto
approvac1o pelo Decreto n. t:) t:) de 3 de Janeiro
de 1855.

t 9. É concedido á companhia o uso e fructo de ter­
renos de marinha de que o governo imperial puder
dispô!', ele -tOO braça:; quadradas ca~a um, nos portos de
Uruguayana e Itaqui (se os vapores da companhia che­
garem a este porto) e em todos os outros portos nacio-
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naes da escala (~e sua navegação para nelles edificar os
telheiros e pre,dios que julgár precisos para ab~igo dos
passageiros'e acondicionamento e boa conservação dos
generos que transportar, e as officinas necessarias para
o fabrico e reparo do material da companhia, podendo
a. mesma companhia construir pontes de embarque e
desembarque de passageiros e generos, nos lugares

. mais apropriados do litoral dos referidos portos.
Decorridos dez annos da presente data cessará o diLo

usufructo, pagando a companhia d'ahi em diante um
fOro annual igual ao que os particulares pagarem ao
Estado em .idenlicas circumstancias, ou o que fór esti­
pulado, se não houverem particulares na posse dos
referidos terrenos.

Se o governo tiver de ficar com as obras que a com­
panhia fizer nos terrénos de que se trata, não havendo
accordo sobre a quantia que o mesmo governo terá de
entregar, como inclernuisação, sen\ ella fixada, dep'ois de
exarrie de peritos e pessoas competentes, por tres ar­
.bitros, um dos quaes será nomeado pelo presidente d~

província do Rio Gralllle do Sul, outro pela companhia
e oterceiro por accordo de ambas as partes. No caso de
não el' possivel obt(\f este accordo, o terceiro arbitro
será nomeado da maneira seguinte: o presidente da
provincia tIo Rio Grande do Sul apresentará á compa­
panhia doas nomes, e a companhia proporá outros dons
nomes: jantos este.s quatfO nomes, um será escolhido
por SOl't,c e designará o tel'ceil'o al'bitro.

20. O góverpo imperial poderá conceder á com-
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panhia, com as resen as e· cautelas· ind·i~pensaYeis, li­
cença para cortar a lenha precisa para ocombustrvel'de
8eus vapores em terras devolutas, seja no continente ou
Das ilhas do rio tJruguay e seus affiuentes, devendo; no
caso de concedê-la, expedir ao presidente da provincia
do Rio Grande do Sul as ordens necessarias. .

21. Os vapores da companhia deverão. ter a 'força
precisa para andarem aguas acima 5 milhas por hora.

Os qne navegarem entre Montevidéo e o porto do
Salto, terão a lotação de 100 tonelu(las para carga e
accommodações para 20 passageiros de ré e 50 de
prõa.

Os que navegarem do da Constituição para oda Uru­
guayana, ou para o de Itaqui, se até eS38 porto se es­
tender o serviço da navegação, terão a 10taç;10 de 50
toneladas para carga e accommodações para 15 passa..
geiros de ré e 4·0 de prôa.

Os vapores da linha de Montevidéo ao Salto não de­
verão ter maior calado que o de 6 pés inglezes.

Os que navegarem do porto da Constit.uição ao da
Uruguayana ou ao de lLaqui, serão de:3 pés de calado ou
menos, se fór possivel, estando carregados, e com iodo
ocombustivel que adrnittirem as suas carvoeiras.

22. Acompanhia, se o governo imperial exigir, rece.­
berá á bordo de cada um de seus vapores, por cada cem
toneladas de lotação, dous aprendizes menores 01I im­
periaes marinheiros, que saibão ler e escrever e fôrem
designados pelo mesmo gOHi.OO, para applica-Ios á ins-

o •• .,

P. p: a
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. ti'ucção da praticagem dos rios, por lwe fizer a sua nave·
'gaçãó, e das machinas, entregando-os pl'Omptos no fim
de cada quatro annos para o serviço dos navios de
guerra, sendo flue os seus soidos ê comedorias serão
abona.dos pelo tbe 'ouro ou repartição competente á com­
panhia.

23. É garantida á companhia a preferencia durante
a existencia do presente contracto, em igualdade de con­
dições, para ernprezas de navegação dos confluentes do
Alto Uruguay.

24. Se os &ovel'l1os brasileil'O, oriental e argentino
emprehenderem a obra do I'Ompimento da cacboeira de

..S. Gregorio para facilitar a navegação do Uruguay, como
está estipulado na convenção de 12 de Outubl'O de
i851, a companllia obriga-se a concorrer com uma de­

·-terminada quantia para a dita obra.

. 'Se tornada impraticavel a obra em questão o governo
". "':- " ao ~rasil e do Estado Ol'ientallcvarem a effeito a cans­

o tru.cção de uma estrada de rodagem ou de um caminho
" de ferro enlre a vi'lla do Salto e o povo da Constituição,

, ~e,pub1ica do Urugllay, como e tá estipulado no tratado
. 'de,commercio de 4, de Setembro de 1857, a companhia

sé ,compromette a oncorrei' com um capiLal determi­
nado para a conclusão dessa obra.

Em um ou outro caso a companhia gozará, na pro­
porção da somma com que concorrer, das vantagens pe­
cuoiarias ou de qualquer outra natureza que cada um
dos ditos governos perceber das referidas obras.
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Ern nenhum caso, porém, terá ella de concorrer com
quantia snperior a 50:000$000 rs.

25. O governo imperial manrlará quanto ant.e~ pro­
ceder á col!ocaçIío de boias e pharoletesneces~arios para
a segurança da navpgação do rio Uruguay, na parle que
pertence ao Brasil, por onde tiverem de navegar os va­
pores ela companhia.

26. Se a companhia, obtendo o consentimento do go­
verno de MonteviJéo, est::lbelecer na ilha cle S. Gabriel
ou·em qualquor antro ponto do rio da Prata que lhe fôr

mais conveniente, as officinas necessarias para o cnn·
certo das embarcações que Ibe pertencerem, se cor;npro"
meUe a fazer os reparos neces:arios'nos navios de guerra
brasileiros estacionados no Rio da Pratae seus affluentes,
por dez por cento menos que o preço estabelecido
para os pêU'ticulare·s.

27. Este contracto ficará de nenl)um effeito e a com­
panbia além disso incorrllrá em uma multa até ue
10:0003000 r:'.. se não se der começo ás viagens na
linba de Montevidéo ao Salto dentro de f~ mezes; e
na da Cun~LiLlli<;ão á Uruguayana ou ltaql1i dentro de
24 mezes, contados da data da approvaç,ão de.. te con­
tracto, sal\'o os casos de obsLacul03 dtl f lrça maior, que
serão presentes ao gCJvel'Oo éd:im de que, e [ôrem atten­
didos, seja marcado noyo prazo.

Palacio do 'Rio de Janeiro, em 4 de Abril de '1859.

SERGIO TEIXEIRA DE MACEI)O·.
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Artigos addicionaes ao contracto celebr~do nesta data
com João Carlos Pereira Pinto, por seu procurador
competentemente autorisado, o conselheiro de guer­
ra Pedro Ferreira de Oliveira, para oestabelecimento
de linhas de navegação por vapor entre o porto
de Montevidéo e o do Salto, e entre o da Cons­
tituição e o da Uruguayana ou ltaqui, na pro­
vincia do RilJ Grande do Sul.

1.o Os paquetes que se tem de empregar na navegação'
contractada, ainda quando não tenhão por sua construc­
ção proporções para serem armados com um peso de ar­
tilharia equivalente ao de vapores.de iguaes dimensões
da marinha de guerra, deverão todavia estar habili­
tados para receber algumas peças a seu bordo, afim de
que o governo, quando houver urgencia, possa lançar
mão delles como transportes armados.

2. 0 ~e sobrevier uma guerra entre oBrasil e qualquer
Estadó ribeirinho 'do Rio da Prata, a companhia, se assim
convier ao govemo imperial, porá á sua disposição os'
vapores e os estabelecimentos ele qne o mesmo governo
julgar dever utilisar-se, por um preço convencionado
entre amba3 as partes, comtanto que nunca seja menor
do queo juro de ii por cento ao anno do capital repre­
sentado por esses vapores e estabelecimentos, esob acon­
dição de que, finda a guerra, o governo imperial entre-
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gará os ditos vapores e estabelecimentos no mesmo
estado em que os hourer recebido por meio de inven­
tario feito pela gerencia da companhia, salvo os damnos
causados por causas não provenientes da guerra.

Otempo consumido nas operações bellicas deverâ ser
descontado no prazo fixado para a duração do contracto.

Em fé do que se lavrárão os presentes artigos
addiccionaes, assignados pelo IIlmo· e Exmo Sr. Con­
selheiro Sergio Teixeil'a de Macedo, ministro e se·
cretario de estado dos negocias do imperio, e pelo pro­
curador do emprezaria, o chefe de esquadra Pedro Fel'·
reira de Oliveira. .

Secretaria de estado dos negocias do imperio, em 4 de
de Abril de t 859.

SERGIO TEIXEIRA DE MACEDO,

PEDRO FERREIRA DE OLIVEIRA.

Conforme, JosÉ BONIFACIO NASCENTES DE AZAMBÔu.





PARECER

DA COMMISSÃO DE COMMERCIO, INDUSTRIA

E ARTES.

Acommissão de commercio, industria e ai'tes exami·
nOli o Decreto sob n. 2401, de 9 de Abril do corrente
anno, e as condições annexas, mediante as quaes foi
celebrado com João Carlos Pereira Pinto um contractQ
para o estabelecimento de duas linhas ,ele na\7egação
por vapor: 'la, entre o porto ele Montevidéo e o da: villa
do Salto; e a '2a, entre o porto da vilJa da Constituição
(ácima do Salto), e o da Urugllay~na ou de ltaqui se
até este ultimo fõr desde já praticavel a navegação.

Acommissão reconhece o acerto com que tem sempre
procedidp o governo imperial, protegendo as emprezas
que com as precisas gaçantias se propoem á exploração
das granues arterias fiuviaes, com que a natureza dotou
o solo hrasileiro. A navegação dos rios, como todas as
indu ·trias que carneção, necessita do patrocinio do Es­
tado para tomar-se elJe~tivo o seu desenvolvimento e
trazer os desejados resultados, facilidade das relaçõe
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"commerciaes, e novos estimulas á producção em vastas
zonas do nosso territorio, paralisada pela ausencia de­
meios de lI'ansportar aos mercados o:s arLlgo' da indus-

'tt;a de g)'ande parte da população que habita o interior
do paiz. Os dispendios feitos pelo EstarIa, no alcémce dos
seus recllrsos ünanceil'Os, em filvor dos faceis meibs de
communicação qlle orrerece a navegação flnvial, são
sobejamente compensados pelos beneficios que auferirá
a naç?io, vendo chegar aos princi,laes merr,al10s com
mais facilidade, menor custo, e maior abundancia os
prodllctos cl'eados pelo trabalho nacional.

Da nav('gaç~o por vapor do rio Urugnay resultaráõ
incontest,H'eis vantagens pam oImperio, e em particular
para a pro\'incia do Rio Grande do Sul. Ano\'a linha de
navegação não é senão a continuação da grande linha
subvencionada pelo governo, que, começando no Ama­
zonas f vai ter a Montevidéo, d'onde partem os vapores
da eompanhia de que ora se trata. A execução do con­
tracto approvado pelo Decreto de 9 de Abril, porá, '
assim, em contacto b interior da provincia do Rio
Grande do Sul com o resto do Imperio, fornecendo
faceis recursos á administração geral e provincial, e
fa.vorecendo os interesses da producção e do commercio.

No E tado Oriental existem Dermanentemente esta­
'belecidos mais de trinta mil subditos do Imperio, que
alli po~suem, dezenas de leguas de terrenos de sua pro­
priedade: os deparlamentos do Salto e Paysandú, situa­
dos na margem esquerda do Uruguay, são em grande
parte hàbitados por Brasileiros, senhores de vastas e
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pnvoadas campinas. Pelo porto de Itaqui, no Alto Uru­
guay, faz- e annoalmente a exporção de 160 á 200 mil
arrobas de herva maUe, produzida em tefl'eno brasi­
leir'o. Se com a navegação

o
contractada ganhão os

interesses do sobdito brasileil'o, pouco impol'ta á com­
missão que tambem com ella lucrem as Republicas do
Pl'ata; pelo contrario, é. muito para estimar que os
nossos interesses estejão de accordo e em harmonia
com os do.:; nossos vizinhos.

Além de protegeI' interesses brasileiros, já existentes,
a navegação por vapor do rio Uruguay terá por conse­
quencia de promover com maior rapidez o cultivo e
povoação do fertil territorio das Mi sões, levando o
trabalho á rr.giões pl'oduclivas, talvez as que pela ame·
nidade do clima', pela suscepLibiliclade de cultura ana·
Ioga á de varias paizes da Enropa, são as mais apro­
priadas para o prompto estabelecimento dos colonos
que. emigrarem para o paiz.

Accresce que, se~do a návegação feita por vapores
brasileiros, e sob as vistas do governo imperial, a acção
das autoridacles, na repressão do contrabando feito
pela fronteira, se tomará mais efficaz pelos meios que
terão de conhecer a maneira por que se faz o cornmer­
cio, pela inspecção que poderão exercer os agentes
üscaes.

Acommissão julga dimiooto o numero de viagens
estabelecidas pela condição 3a do contracto, mas acha­
se removido esse embaraço, pelo accordo a que che-



- 42-

gárão O governo imperial e o emprezario, substituindo·
essa condição pela que vai exarada no art. 2° do pro­
jecto apresentado pela commissão.

Pelas razões expendidas e outras, cujo alcance
politico não póde escapa/á penetração .desla augnsta
camara, a com missão é de parecer que se adopte a
resolução seguinte:

A assembléa geral resolve:
Art. i. o Fica appl'Ovado o Decreto n. 2401 de 9 de

Abril de 1859, relativo ao contracto celebrado pelo
ministro e secretario de estado dos negocios do imperio
com João Carlos Pereira Pinto, em data de 4 de Abril
do mesmo anno.

Art. 2. 0 A condição 3a do referido contracto será
suhslituiàa pela seguinte :-A companlJia nos cinco pri­
meiros annos LI0 contracto é obrigada a Cuzp.r 3 viagens
por mez, ·na linb.l de MontevlIJéo ao Salto, e iS por anno
na outra Iinba; e d'alli em diante 4 viagens por mez? na
falinha, e 2'~ por anno na 2' linba. Fica, porém, ao seu
arbitrio augmentar o numerb de viagens em qualquerdas
ditas duas linhas logo que julgar conveniente aos seus
interesses. sem que deste facto possa resultar obrigação
alguma nova para o governo.

Art. 3.° Ficão I'evogadas as disposições em con­
trario.

Paço da camara dos deputados, 25 de Julbo de iS59.
PAULINO JosÉ SOARES DE SOUZA.

JOSÉ MACHADO COELHO DE CASTRO.

AUGUSTO FREDERICO DE OLIVEIRA,



REPRESEN'I'AÇAO

,
no EMPREZA.RIO A CAMARA DOS

SRS. DEPUTADOS.

Augustos e Dignissimos Srs. Representantes da Na­
ção.-João Carlos Pereira Pinto, emprezario da navega­
ção a vapor do rio Ur'uguay e s~us confluentes, por
virtude dó cont.racto celebrado com o governo inlperial
em data de 4· de Abril do anno proximo passado, e ap­
provado peli) Decreto n. 24-0 I do mesmo mez e anno,
vem perante esta augu:)la...camara susten tal' a justiça de
sua causa contra a rerresentação que Antonio Rotlri-

.gues Cha\es Filho dirigio á sua consideração em 3 de
Agosto do precitado anno, quando se disculia o con­
tracto referido.

Trazendo ao conhecimento da camara dos Srs depu·
tados aquella representação, Antonio Rodrigues Chaves
l·'ilho pretendeu fundamenta·la co'n o facto de possuir
um conven,io' accordado entre elle e a presidencia de
S. Pedro do Rio Gr:1nde do Sul, e n data de 1i de Ou­
tubro de i 8J8, em execução da Lei provincial n. 403 de
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i8 de Dezembro de 184-7, al't. 1°, tit. 2°, § 21, afim de
realizar a mesma navegação tão sómentc no Alto Um­
guay, fazendo d'ahi derivar, portanto, odireito de prefe­
rencia a seu favor em relação a este assumpto; e outro­
sim al'ferecendo-se a pór em pratica a nav~gação a
vapor,querno Alto quel'no Baixo Uruguay, por uma sub­
venção muito inferior áq~ella que o govel'Do imperial,
depois de muito reflectido exame, e de ter ouvido o
con elho de estado, havia marcado ao supplicante.

Crê o mesmo supplicante que a esclarecida intelJi­
gencia dos hOlll'ados me:llbros das commissões desta
augusta camara, á cujo'illustl'ado parecer se acha af·
fecta a questão vertente, devidamente aquilatará a 00­

toria frivolidade das allegações exaradas no requeri­
mento do citado Antonio Rodrigues Chaves Fi~ho, a sua
improcedcncia quanto á parte de fantasticos direitos
adquil'idos por força do conlracto que assignára com o
presidente da provincia de S:Pedl'O do Rio Grande do
Sul, e a debilidade de suas proposições, quanto ao preço,
por que se otrerece a fazer o serviço da navegação con­
tractada com o supplicante pelo Decreto de que já fez
menção; todavia,o mesmo supplicante pede licença aos
Augustos e Dignissimos Srs. Repl'esentantes da Nação
para roborar, pelas razões que vai expender, o acerto
relati"amente aos melhoramentos materiaes do Imperio,
e a sabedoria, no tocante aos seus interesses internacio­
mi.es com que procedeu ogO\leroo' imperia( dJgnando-se
celebrar com o supplicante o refeiido contracto de 4 de
Abril do anno proximo passado.
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Para chegar a esse resultado, o supplicante se vê na
necçssidade de não deixar em pé uma s6 das -proposi­
ções que se contêm na representação do referido Chaves
Filho, e carecendo..-portanto alongar-se, impetra desde
já a benevolencia desta augusta camara.

Allega Antonio Rodrigues Chaves Filho que pelo con­
tracto geral se estipulár1io condições, e se concedêrão
beneficios e auxilios para o mesmo fim que teve em vista
o governo provincial celebrando tambem com elle um
ontro contracto. Basta a simples confrontàção dos dous
contr'actos para reconhecer-se a inexactidão de seme­
lhante asseveração. O project.o do supplicante tem por
base uma idéa muito mais vasta do que aquella que se
concebeu quando se concluio o contracto provincial,
pelo qual nTIo se fará mais que um serviço limitaclo de
natureza differente e intemo, pelo que nada tem que
vêl' com o grande serviço de navegaçTIo, projectado pelo
supplicante, dividido em duas linhas, o qual porá em
communicação as provincias brasileiras daquelle lado
do lmpel'io com toda nossa costa. Se nTIo bastassem
estas considerações, se apoiaria o snpplicante ainda nos
exemplos que a pratica nos forllece de que o proprio
governo imperial tem subvencionado mais de uma lillba
de navegação quasi para o mesmo de3tino e fim, e até
mesmo levando essa sua protecção ao desenvo Ivi mento da
navegaç1io a vapor, e das frequentes communicações, ao
ponto de permittir que vapores e~trangeiros fação a na·
vegação enLre pld'tos do Brasil, de cujo sen iço já se
achavão encaDregadas companhias brasi:eiras. Nem
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poJeria ser de oulra maneira; da cornpetencia, nesses
casos, reportão o governo e o paiz vantagens de g~allde

vulLo, de~truindo as concessões exclu:ivamcnte privile­
giadas que são de ordinario prejudi~iaes e sempre muito
odiosas.

Por. taes mutivos nada significa, nem se póde al1egar
uma preferencia, porque um governo pro\ incial hClja
feito primeiro um contracto de naregaçTIo de parte de
um ..ia, ruja navegação total foi depois contractada pelo
governo ger}l1. E foi pqrqlle não se considerou de im­
portante utilidade a navegação projectada por Antonio
Rodrigues Chaves filho, que o muito illllslraLlo SI'. Mar­
quez de Olinda, como ministro do imperio, recusou ao
dilo Chaves não só o privilegio, mas até uma pequena
subvenção em protecção de sua emprez:l, ao passo que
apresentando-se posteriormente o supplicante a propôr
a na\'egação de que se trata no contracto de 4 de
AI)J'il, foi ouvido em diversa:; conferencias que teve com
S. Ex., flue entrou no ex.âme de::;sa propo::ita, como mais
adiante se expli~al'á.

É tão frivola a allegação de Cha\'es Filho. de que elle
representa em nome dos inter(·sse. e direitos de sua
provincia. cOllsolidauos pela fé dos contractos legitima­
mente celebraLlos, contra o contracto geral e o decreto
qne o approvou, que o supplic:lnte não fatigará a vossa
attenç-'o com a refutação de tão monstruosa pl'Oposição.
Mas Cha\-es Filho apoia esta sua proposição no conve­
nio qlle celqbrou com a presidencia,de S. Pedro do Rio
Grande do Sul, e na lei da ati 'embléa .rovincial que au·
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-torisou a conclusão de um contracto para esse fim, e
finalmente pretende elle que a deputação ue sua provin­
cia tinha em tant(l, consideração 8 seu projecto de nave­
gaçãD que propoz á esta augusta camara, na lei do orça­
mento, uma consignação para dar-lhe impulso.

Precisa o supplicante demorar-se nesta parte da re­
presentação de Chaves Filho. porque entende que em
defesa de seu direito está obrigado a apresentar razões
ponderosas que destrnão pela base a singular pretenção
do dito Cbaves Fill.lo.

Não póde constituir dil'eito para cousa nlguma o acto
de nma presidencia de provincia, ou mesmo de uma as­

,sembléa provincial, que tenl1a sido praticado excedendo
as suas aLLribuições. A Lei n. 60 de 8 de Outubro de
f833 reservou para o governo imperial a faculdade de
pode~ favorecer a emprezas de navegação flue interes­
sassem a mais de uma provincia; e tanto está em vigor
essa disposição que o sllpplicante cbama muito respei­
tosamente a attenção de3ta augusta camara ~ara a con­
sulta do con elbo de estado de 27 de Setelllbro de f839
a que se refere o Aviso do mini<;tcrio dI) lmperio de.{ de
Janeiro do corrente anno, que con tão do annexo in­
cluso n. 1. Como, pois, podia a asselldJléa provincial do
Rio Grande autorisar á pl'8sidencia da mesma província
para fazer um contracto de navegação, cujo sen'iço até
devia principiar em aguas estrangeiras'?

Oart. f 6 do contracto provincial, dando o privilegio
da preferencia ao. contractador para o caso de se pre·
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tender alongar o ~erviço de sua navegação no rio Uru­
guaye estendê-lo aos seus confluentes, é sem di~puta

irrito e nullo, porque ~mporta. a exol'bitancia de attri­
buições, porqlle viola o nosso direito convencional com
as republica: riheirinhas daquelle rio e dos seus affinen­
tes. e porqlle finalinente pMe tl'azer-nos uma questão

Ginternacional, visto que essa concessão feita por um
governo provincial, isoladamente, e quiçá sem o ne­
'cessario poder, offende o 'principio da liberdade da
navegação daquelles rio<;, á que tem adherido solem­
nefnente o governo imperial e os governos daquelIas
repu blicas.

São tão incontesta veis as considerações que o sup­
plicante acaba de expôr,· pal'a que ellas sejão devi­
damen te apreciadas por esta augusta camara, qne
justamente na época em que pouco mais ou menos
se ajustava o contracto pro\'incial, um plenipotenciario
de S. M. tratava de regulal' a navegação do rio Uruguay
e seus affiuentes.

Alibp.rdade da navegação dos rios afíluentes do Prata
se estende por parte do governo imperial até os parlas
habilitados nos nIeSI110S rio:3. Se, pois, o governo ha·
biiitasse um porto :'Is margens do Ibicuby, a elle terião
direito de aportar vapores argentinos e orientaes, e até
mesmo os das nações européas, o que manifesta que
a conce~são de um privilegio neste caso· indo de
encontro á e Lipulaç.ões contrabilias entre o Il1lperio
e as Republicas vizinhas. não poderia ser tolerado, por·
que, como já se disse antes, contrariaria o direito con·
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venciona1. Mas, abandonando a hypothese da habilitação
de um porto naquelle do, póde-se por ventura com­
prebender um privilegio de prefercncia de navegação
estatuido [lor um govel'Oo provincial para navegar as
aguas de Quaraim que são commu~R ao Bl'asil e ao
Estado Oriental, as do Pepiriguassu, que Lambem são
communs ao Imperio e á Republica Argentina, a menos
que uma em preza desta ordem tenha obtido essa con­
cessão dos supremos governos desses tres paizes'? Não,
por certo: e em vista do que fica dil.o estil cabalmente
demonstrado que nem remotamente existe uma questão
de direito de preferencia entre o contracto geral e o
contracto prorincial; que em ultima analyse sobre este
exi te uma que tão muito grave de legalidade além
das mais considerações expostas, desde que trata-se
da navegação de um rio, cujas aguas banbão tres
nações soberana e independentes, ligadas por acto
intornacionaes sobre rnateria de ..a natul'eza, e que
tambcm L:ürrem por lel'l'eno que pertencem. amai
de urna provincia.

E, em rcforen'cia a allegação de Cha es Filho, de que
a i1lustrada deputação de . Pedro do Rio Grande do
Sul Linha cm Hio pal'l.iculal conside:ação a sua empreza,
que havia proposto á esta augusta camara llma sub­
venção para coadjuva-la, não pode o _upplicant ,
e lranhando semelhante propo iç,ão, dei ar de aualy-
a..la tlevidamente.

Aomito digoa ueputação da provincia do Bio Grande
do Sul, é 'enJade que apresentou na sessão de 3 de

P. P. 4
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Setembro de 1858 um artigo additivo, autorisando
o governo imperial para contractar por dez annos, com
quem melbores condições offereces~e, a navegação a
vapor do Uruguay dentro dos limites do Imperio, sub­
vencionando o emprezario ou emprezarios, com quem
realizasse o contracto, com 20:000~ rs. annuaes.

A simples leitura deste artigo additivo á lei do or­
çamento: o qual não foi definitivamente adoptado,
assim como todos os outros de igual natlH'ez~, lIla­
nifest:t claramente que esse favor não el'a exclusiva·
mente feito a Chaves Filho, sendo que a affirmativa do
contrario constitue uma offensa a tão conspicuos como
honrados representantes, porque parece descobrir o
desempenho de uma promessa prévia de patronato,
hypotbese que só com repugnancia, por ventura, e po­
deria admittir. O artigo additivo reza que a concessão
deve ser feita a quem melhores vantagens offerecer;
que a navegação deve começar e concluir dentro do
territorio do Imperio, e que a subvenção duraria dez
annos.

Ora, pelo contracto feito por ~haves Filho, a nave­
gação devia principiar no porto de Tapevi, que está
a 30 leguas abaixo dos limites do Imperio com o Estado
Oriental, e sendo obvio que a deputação de S. Pedro
do Rio Grande do Sul devia conhecer a lei de sua
provincia, e não se referindo na sua proposição ao
contractador provincial, que então ainda não existia,
segue-se que esse farol' não era destinado para elle,
e sim tão sómente que a mesma deputação teve em
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vistas patenteai' por esse acto a necessidade daquella
navegação COlllO de interegse publico, obrando assim
lambem na crença de que fazia um dom magnifico e
assaz vantajoso ao engrandecimento de sua província:
ainda mai , não estando designado que esse favor era
feito especialmente á alguma empreza, segue-se d3.
mesma fôrma que o governo imperial poderia contractar
esse mesmo limitado sen iço com outro emprezario que'
não fosse Antonio Rodrigues Chaves Filho" fica'nqo'
dest'arte estabelecida a competencia naquel1,a 'nave­
gação, contra a qual, suppondo-se realizada pelo COQ- '

tracto geral, agora tão desasadamenle reclama o dito
Antonio Rodrigues Chave. Filho.

E, continuando em suas atlegações pondéra ocontrac­
tador provincial a sua convicção de que o governo da
prQvinciá, fazendo tal contracto, houvesse olicitado o
consentimento do governo imperial, ou pelo meno se
entendesse com elle de modo a Gear liabil'ítado para,
esse fim. Ca.be-me a satisfação de Cf)n ignar. e"te pedodo
da representação de Chaves, porque elle auxil,ia com­
pletamente as minhas antecedentes proposições ,obre
a nullidade do contl'acto provincial por falta. de com­
petencia para se o fazer; porquanto manife, a b recla­
mante ":plicitameote a necessidade que 'hayia de au·
torisação do gcvel'l1o imperial para es?e filll.

Por outra parte, pel'11itt -lU c'ta augusL:l. camara
que eu ponu( ~Dm I'elevo a meno~ boa fé com que se

_fez emelhante allegação. QU:lnLl Cl1:l\'e:i Filho 'e n 1"2
de Outubro ue 1858 a"ignou o eu conl~ac o· cu'n
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a l'lI'esidencia de S. Pedro do Bio Gl'ande do Sul, tinha
perfeito conhecimento de que um requerimento seu, re­
mettido ao ministro do imperio, pedindo o privilegio
daquelLa navegação, ou uma subvenção. havia sido in­
deferido! como fez constar o muito iIlustre Sr. Marquez
de Olinda á présidencia do Rio Gl'ande, em Aviso de 12

,', . de Agosto do mesmo anno .

.Releva ponderaI', Augustose Digoi 'simos Srs. Repre­
'senta.ntes da Nação, que Antonio Rodrigues Chaves Filho
não' a,s iste I'azão alguma nesta parte de ambiguas al­
legações, porquanto elle concluia o eu contracto de
i'2 de Outubro, con tando simplesmente com a subYenção
e mais favores que nelte e contém: elle o conc/uio
com sciencia e cOllsciencia de que, pela recusa de 1'Z
de Agosto do Sr. Marquez de Olinda, nada podia :l.lcançar
do go\'{~rno iq]perial, que difficilmente poderia obter
alguma cousa do corpo legislati VO, porque tinha
cahido a.. proposição a que acima se I'efere o uppli­
cante. "..

SabÍa;,portanto, Cbaves Li'i1ho, que nãO podia contar
com' outros beneficios, além do pl'Ovínciae, e não
ignora a lambem que á pl'esidencia da pl'O' iucia faltava
autorisação do governo geral para concluir eml Ihante
contracto, o flual pelo contrario recusou-lhe protecção.

Concluindo, pois, o accol'do que ultimou com a dita
presidencia Antonio Rodl'igues Chaves Filho sujeiLon­
~e a .tod~·' os l'i co de um tal accordo, e perdeu mesmo
o direjto .'de reclamar contra o contracto de 4 de Abl'i1,
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solemnisado pelo poder competente, depois de ·ter per-
corrido todos os tramites usados em casos semelhantes:;

. não podendo muito menos allegar direitos de prefe­
reneia, já porque não cahia nas faculdades de um prêsi­
dente de provincia o concedê-lo, já porque o governo
imperial anteriormente denegira deferimento ao pedido' ..
de uma subvenção para sua empreza.

Pondera mais o reclanlante que empenhou capitaes,
enviou arLificns para o lugar onde se. devia fazer. a na­
vegação, e finalmente que terminou ·a construcção de
um rapor denominado Uruguall. .

Senhores, para fazer uma navegação· que ~pel)as

reclama ii existench de um vapor de pequ~nas ·dimen­
sões, quae sTIo os operario de que necessitav~ o em­
prezaria no lugar em que tinha de dar anda~ento á
essa navegação ~ Que capital. além, quando muito, de
30:000$,000 réi cm que poderia importar o preço do
vapor Uruguay, se carecia afim de plantar essa ernpreza~

Accresce ohservar que o vapor Uruguay nem [.ai .feito
especialmente para aquella navegação, e se o fOra, essa
emprez:l confessa- e inhabilitada para o fim .que ~eve

em vista; porquanto esse vapor não possue as condições
de navegabilidade que se necessita para a navegação
dafJuelle doo

Acceesce mais para demonstrar a frivolidade do alle­
gado, que esse vapor sómente em Junho de i859 par~io

do Rio Grande para Montevidéo e d'alli seguio para a
villa do Salto, afim de tra.nspôr o arrecife, chamado.
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Salto-Grande, difficuldade que só venceu em Janeiro
de 1860 pela impropriedade.da sna construcção; entre­
tanto Chaves Filho em Agosto de 1859, estando no Rio
de Janeiro, aflirmava que já havia começado a cumprir

. o seu contracto, e invocava em seu favor esta circl1m­
·stanci.a; .e finalmente, senhores, o vapor em questão,
trans~ondo e Salto-Grande não tem podido fazer até
hoje outra navegaçno que a do facil trajecto compre-

. hendido entre a Urugnayana c Itaqni (18 legllas),
qnao~o Sãt1 passados sei mezes depois que acha-se
no ponto pri'ncipal da sua navegação, vencidas as pr i­
mei.I.;as difficilldades. e o seu contracto estatue que a
navegaç~o deve principiar cm Tapevi e concluir em
S" Borja (72 léguas), serviço que o dito vapor sómente
por um acaso poderá realizar em algum tempo, e isto

.... digo 'pai'a qu'e não se pense qnc ha exageração em asse­
·glJl'ar que nQnca o fará na conformidade das estipula­
ções do 'r!3ferido contracto,
. Em apoio d:o que fica dito, pede o "upplicante licença

, . P~\f~ )unt~r os jn~portantes documentos sob n , 2 e 3:
Oreclamante, continuando nas nas allegações contra

o contracto de 4· de Abril, pondera que este anxiliou de
tal fórma ~ l;espectivo emprezario, que elie, Chave, na­
qllella na egação não póde supporlar a concurrencia
dessa empreza, E paracorrohorar es a sua proposição faz
menção principalmente da subvenção de 120:000$ rs.
:mfluaes, concedida ao contractador geral, da conces­
São do nsnfrncto de terras publicas, e do córte de lenha:
para combustivel dos vapores; e, tentando fazer a
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corupal'ação entl'e os dous contrlctos, em relação ás
vantagens publicas e economia dos cofres, conclue a
sua representação, depois de ter dividido a subvenção
do contracto geral em partes iguaes e de referir-se á
navegação em aguas estrangeiras, offerecendo-se fazer
o mesmo serviço do contracto de 4· de Abril mediante a
metade da quantia a que elIe se 1'efel'e.

Neste ponto precisa o supplicante demorar-se, e até
mesmo ser prolixo para contrariar tão traiçoeiras pro­
posições, neutralísar a má impressão que pretendeu-se
fazer calar no animo desta augusta camara;e separar do
contracto de lI- de Abl'i! tudo quanto de odio&o se quiz
lançar sobre elIe.

Para isto começará o supplicante, senhores, por
manifestar que sómente depois de um e tudo rn oito
atUl'ado de mais de dous annos de investigações e de
trabalhos especiaes sobre a navegação do fio Urnguay
e da apreciação muito conscienciosa dos interesses
·essenciaes do nosso paiz, foi que elte se animou a
apresentar ao governo de Sua Magestade um projecto
de navega-ção a vapor do Rio de Janeiro até ao Rio da
Prata e seus afiluentes, em mui to maior escala por certo
elo que aquelle de que se trata, levado não pela sim­
pIe ganancia de um especulador vulgar, mas sim tam­
bem pOI' impul'sos de seu verdadeiro patriotismo, que
lhe fazião, depois de urna longa residencia naquelles
paize.s, haver compl'ehendido os legitimas interesses
<la nação brasileira. Este projecto, acompanhado das
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longas e bem· deduzidas exposições sob ns. 4, 5 e 6, e
do mappa aqui juntos, foi submeWdo pessoalmente á
illustrada consideração do cbefe do gabinete de 4, de
Maio.

OSI'. Mal'quez de Olinda, depois de confer'eucias. que
teve com o supplicante, o induzio a fazeI' as alterações
constan tes do documento n. 7; mais tarde as de n, 8,
reduzindo sómente o projecto á navegação do Uruguay,
porque o gerente da companhia ele paquetes á vapor se
recusou a rescindir o contracto da linha do Rio de Ja­
neiro aMont~vidéo, e ovice-presidente da companbia do
Paraguay manifestou a necessidade de concluir o sup­
plicante qualquer contracto com o goveruo, afim de
have'r uma base para tratar-se. Neste estado, e depois de
ter osupplicante, e avistado eom o respectivo ministro,
ia entrar em exame o pro:iecto reformado, pelo qual se
reduzia a navegação ao rio Ul'Ugllay sómente, quando
Tetimu-se do poder o ministel'io ele 4· ele Maio.

Ell tal estado de cousas, subio ao poder o rnjnisterio
de 12 de Dezembro,' e o supplicante, que Unha necessi­
dade de ir occupar o seu posto em uma das Republicas
do Prata, dirigia-se immediatamente ao SI'. ministro do
Imperio, conselheiro Sergio Teixeira de Macedo, a quem
apenas conbecia pela reputação á que lhe dão direito
os eminentes serviços que tem prestado ao Estado, ins­
tando pela solução do seu negocio.

Os documentos sobre esta questão, dependendo de
prompta resolllção, havi,ão sido transrnittidos do .gab.i."
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nete do SI', Marquez de Olinda ao- seu succesSór, .de
fórma que é claro ser exacto qne este negocio tinha
merecido a ~ttenção de S. Ex. e que, portanto, a sua
origem data do ministerio de 4 de Maio.

Sob tão prosperos auspicias insist.ia o snpplícante na
aceitação do seu projecto, o qual, assim como todos. os
documentos que a elle se referem, depois de bem exa­
minados pelo Sr. conselheiro Sergio TeixeiJ'3, de Macedo,
foi remettido ao conselho de estadQ. A respectiva secção
deste conselho, tendo-os attentamente examinados,
aconselhou, em um extenso parecer, a aceitação do pro­
jecto de navegação do Uruguay com a subvenção e mais
favores solicitados, menos o do pl'ivilegio exclusivo para
a exploração de minas de carvão de pedra, como se vê
do documento annex.o sob n. 9. Voltan/.lo todos estes
documentos ao ministerio do imperio, em fins do mez
de Dezembro, somente em Abril se pôde concluir o con­
tro.cto, depois de oovos ex.ames e alterações feitas no
projecto em conselho dos SI'S. ministros, como con:::ta
dos documentos sob n. 10 e 1'J.

Pelo exame do contracto concluido, dos projectos
apresentados e do parecer do conselho de estado, se vê
claro como a luz meridiana, quanto escrupulo houve no
estudo desta materia e na. aceitação da proposta do
sup[>licante.

Nem o Sr. conselheiro Sergio de Macedo, nem os hon­
rados membros da secção do imperio do conselho de
estado, nem. o conselho de. ministros do gabinete de j2
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de Dezembro, nem finalmente os dignos membros da
commissão de commercio, industria e artes desta au­
gnsta camara que bem examinárão e estudárão a ques­
tão e que até offerecêrão alterações muito importantes
aos projectos primitivos, nenbum, senhores, 0ppóz a
menor objecção á subvenção concedida. E, quando tantos
estadistas de ol'dem tão elevada por seus longos e rele­
vantes serviços, pOI' sua hOOl'adez I'ecouhecida a toda
prova, e pela sua illustração que honra ao paiz, opin50
em favor do contracto do supplicante c sustentão sem
discordancia o acto do governo na parte que se refere
á essa despeza, pMe flor ventura ser destruída esta obra
tão util ao paiz, e desat.tentida tão ímportante autori­
dade' pelas allegações de nm simples pretendente, con­
trariado em sua~ vistas pela ordem natural das cousas e
que se animou a fazer desta allgusta camara um mer­
cado de competencia?

A concepção de uma idéa grande, o seu estudo, os
dinheil'Os despendidos sem ostentação para as investi­
gações necessarias e para o fim de apresentar um re­
sultado vantajoso ao paiz. podem por ventma, em
plano acabado, que por outro talvez não pudesse ter
sido concebido, e quando a cousa está no dominio pu­
blico, ser sujeito aos caprichos de outrem que se offere­
ce e diz - eu faço pOl' menos? - Com que ba~es. com
que direito?S6mente o do capricho e oda malevolencia.
Senhores, se um tal precedente fosse admittillo, o espi­
rita de em preza seria morto pela raiz em nossa terra, e
ninguem se animaria a conceber uma idéa util pelo te·
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moI' de vê-la aproveitada por outrem em darono do pl'0"
prio autor.

Acompanhando o supplicante ao rectamante provin­
cial em sua representação, maravilha-se de que este
baja allegado com sorpreza, que a subvenção que elIe
tem de perceber em um anno, a empreza geral tenha
de percebê-la em um mez, fazendo consistir nisso o
vigor de seus argumentos em favor da economia dos
cofres publicos.

A empreza provincial, para executar 1) l'espectivo
contracto, não carecerá mais do que um ou~dous vapo­
res de pequenas dimensões, e por conseqnencia de um
capital nunca: maior ele 60:000$ a 80:000$ l'S.; entre­
tanto a empreza geral que, co;no fica dito, é de natureza
diffel'ente e em muito maior escala, pelo que não ad­
miHe a comparação daquelle seniço com o qne ella tem
de fazer, está obrigada por taes illÇltivos a despeza
muito mais avultadas. A me ma. empreza carece de em­
pregaI' nos primeiros cinco annos de seu contracto dous
vapores de custo, sendo um de grandes dimensões;
dessa época em diante teI'à ele empregar quatro vaporei'
no serviço e nas mesmas condições. e finalmente, se­
nhores, a empreza geral tomou o compromisso de con­
correl' com a quantia de 50:000$ rs. para facilitar o cum­
primento do ajustado no tratado de 4· de Setembro de
'1857 entre oBrasil e o Estado Oriental, em referencia
á remoção das difficuldades que se encontrão no Uru­
guay, isto é, construindo uma estrada que tenha pOl'
fim, ligando o Alto ao Baixo UrugLlay, tornar praticave! a
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"liação daquella vereda fluvial, pondo em contacto as
remotas regiÕes do Alto Uruguay com o Oceano:, além
de outras estipulações que se achão exal'adas. nós arti­
gos addicionaes ao contracto geral. Por estes artigos se
est.ipulou que os vapores da companhia fossem cons':'
truidos de fôrma a se prestarem para o serviço de trans­
portes de guerra, sendo que por tal motivo fiCflU impli­
citamente estipulado que o governo imperial tem o
direito de fiscalis:u' a construcção de taes vapores, e
por elles tlmbem o emprezario tomou o compromisso
moral de fazer um estabelecimento naval em porto.
apropriado no Rio da Pmta, o qual, bem como aquellas
embarcações, deveráõ ser postas á disposi~ão do mesmo.
governo, quando e como elle jul:~ar a PI'OPOSito.

Conhecidas estas estipulações do contracto do supplí­
cante, ignoradas até este momento, porque a esta au­
gusta camara quando se lhe remetteu o contracto de 4­
de Abril p~lo D1inistro do i;1Jperio, não se lhe enviou
todos os documentos a elle referentes, poderá alguem
por ventUl'a contestar o allegado em favor do contracto
geral, encontraI' paridade entre egLe e o provincial, des­
cobrir motivo, ou ainda mesmo achar razão na recla­
mação do contl'actador provincial contra o contracto d6
4· de Abril "! Não, por certo, senhores.

E agora tem esta allgusta camara occasião de avaliar
quanta justiça, quanta razão acompanha o supplicante
na sua refutação ás infundadas queixas de Antonio
Rodrigues Chaves Filho.
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O supplicante, quando considerou malevolente ~

proposta de Cbaves Filho, de fazer pela metade da sub­
venção o mesmo serviço do contracto geral, não aván,;,
çou uma proposição apaixonada, e além das razões já
expendidas, elle vai corrobol'ar aquella proposição com
alguma nova e importante cOD~ideração,

Senbores, como podia _ntonio Rodrigues Chaves
Filbo faZei' semelhante proposta, se elle não conhecia
as reserras commerciae que s6mente possuia aquelle
que firmou o contracto de 4- de Abril, as quaes são inbe­
rentes a obras desta natureza'? Corno, além disso, nutria
{) reclamante provincial de boa fé a convicção de sua

\ offerta, se eUe, senhore., não conhecia a extensão do
.contracto de 4, ele Abril; se eUe ignorava, como era
natural, o artigos arldicionae a esse contracto, pe­
los quaes 'e creou o maiol'e' anos à essa empreza't

..' vista do exposto parece que esta augusta C::Lmara
não póde negar justiça ao supplicaote, porclue é de
toda eridencia que a proposta de Cbaves Filho foi
um acto irreflectido, que teve origem no maligno capri­
.cho de pretender a todo transe, inutilisar a empreza ge­
ral e fazer prevalecer as rachiticas idéas de seu acanba­
do contracto. É muito provavel que quem concebeu em
ponto tão pequenino o projecto provincial de navegação
do Uruguay, quando riesse no conhecimento da va tidão
e desen\'oh'imento material e politico do contracto· ge­
ral, pelas esti pulações dos artigo :llldiciooaes. não e
animasse por certo a carregar com o peso e respon abi­
lidade da ex.ecução da .grande obra da navegaç:\o do
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Alto e Baixo Uruguay, 'a qual, para ser pl'aticavel regu­
larmente, carece de melhoramentos de grande impor­
tanciano mesmo rio, os quaes vão muito além dos
esforços pessoaes e recursos pecuniarios de um par­
ti cula1'.

A. navegação do Uruguay, senbores, até Itaqui, onde
deve chegar a empreza geral, conforme implicitamente
se aju tau pela condição 2& do mesmo contracto, por­
quanto não convinba estipula-la até S. Borja pela grande
difficuldacle denominada Botuby, que impede ab olu­
Lamente fazer com regularidade a navegação, ainda
mesmo por pequenas lanchas, e sómente o permitte em
tempos de extraonlinaria enchentes, quaes as de 1845,
ainda hoje será problematica para aqueHes que não
tenhão feito os traba.lhos (} estudos que com pel'seve­
rança tem feito o supplicante dmante tres annos conse-
cutivos e para aqueHes tambem que, ignorando o .
<leseovoI imento da industl'ia em relação á construcção
na\lal não conhpção qllaes as embarcações apropriadas
para navegar aquelles rios.

Para chegar a. este resultado, o supplicante não só
fez no eu aabinete es e atlU'ado estudo, como por vezes
foi pessoalmente estudar as difficul<1ades daqueHa na­
vegação, e enviou duas explorações, que, feitas por pra­
ticos do me. mo rio, uerão afinal um resultado satisfac·
torio. Depoi de tantas fadigas e do emprego do capital
para. Lso, que parece boje perdido, e quando já J)esta
angu ta camal'a tinha tido lugar a tempestuosa primeira
discas 'ão subre o contracto de 4 de Abril, que lhe an-
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nnnciava como desfecho a mais desfeita borrasca, arn­
da assim o supplicante, levado tambem pela nobre idéa
e justo orgulho de ser em sua modesta posição de algu­
ma fórma utU ao seu paiz, não duvidou fazer o emprego
importante de novos capitaes, concluindo a organisaçTIo
em grande escala do mais completo e perfeito mappa
hydrograpbico do Uruguay (*) que hoje existe, e que
terá a subida honra de apresentar opportunamente. ás
muito illustradas commissões a quem está affecta a
questão vertente.

Foi para proceder com acerto que o suppUcante
marchou por este camilJho, abandonando o systema da
nossa terra de tentar de afogadilbo a execução de pro­
jectos que carecem ele estudos especiaes e maduro
exame.

Se Antonio Rodrigues ChaveB Filho. procedêl'a da
mesma maneira, não aceitaria por certo um contracto
qne estipul::tssc que a sua navegação começaria no
porto ele Tapev i. O lJue é .o porto de Tapevi no terri­
torio Oriental em frente á Federação em Entre Rios?
Senhores, só por descuido ou pela mais crassa ignorancia
do emprezario provincial, p ia se commeLter um erro
de gcograpbia americana de tal natureza, e consigna-lo
em um documento de uma ordem tão elevada, o que
bem patentêa a inhabilitação do emprezario pl'Ovincial
paTa envolver-se em obras de semelhante natureza,

(') omappa de que e lrata acha-se depositado na ecrelal'ia do senado.
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embora em ponto pequeno, quanto mais na grande
escala do contrato de 4. de Abril.

Tapevi, Augustos e Oignissimos Senhores Represen­
tantes da Nação, é um ribeiro que desagua quasi por
sobre o arrecife denominado Salto-Grande, na margem
oriental do Uruguay, e mais de seis leguas abaixo da
Federação, porto e villa Argentina, collocados, por­
tanto, na margem occidental do mesmo rio.

Ora, tratando desta questão, lembra-se o supplicante
da argumentação de Chaves Filho, que allega que por
seu contracto se faz menos navegação em aguas estran­
geiras do que pelo contracto geral, pelo qual se ter~ de
fazer em muito maior escala. Esta allegação do recla­
mante é perfeitamente exacta, mas como elia é apre­
sentada para chamar o odioso sobre o contracto geral, o
supplicante passa a ex.amina-Ia para indicar a sua im­
procedencia e mostrar que o contractador provincial é o
menos habil para suggerir uma considemçIlo de seme­
lhante quilate.

Bastará appellar para os exemplo que a pratica nos
offerece na administração do paiz em relação á materia
de ·ta natureza, para que esta augusLa camam e con­
vença da futilidade de semelhante argumento, e nem
porque para e alcançar um melhoramento material,
o nosso paiz, de coval enelo os eus interesses e'seu­
ciaes dê lucro com i~so, a um eslado vizinho se úeve
repellir uma idéa a pretexto ue que com a sua reali a­
ç:io tircl!l vantagem paize3 estrangeiro, aliás limítrú-
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pbes. Assim corno o governo imperial para collocar a
provincia de Matto-Grosso em facil communicação com
o litoral do Imperio, não duvidou subvencionar forte­
mente um serviço de navegação de Montevidéo á
Cuyabá, que perc0rre em aguas bttasileiras apenas um
quinto da djstancia que e iste entre um e outro porto,
facilitando tanto o pro~pto anqamento dessa empreza
que aceitou a autorisação que a cafIlara dos Srs. de­
putados lhe concedeu por uma simples emenda na lei
do orçamento, para pagar ao contractador della a ele­
vada subvenção que fóra accordada, assim tambem
nada mais natural que o governo imperial não osei­
lasse em proteger outra empreza que tem por fim pôr
em communicação as provincias ribeirinhas do Alto
Uruguay com toda a nossa costa até o Amazonas, col­
locando sob suas vistas uma navegação que é o vebiculo
de grande contrabando, e dando ás nossas autoridades
do Rio Grande do Sul os meios de vigiar e impedir
esse contrabando, assegurando, finalmente, uma re­
gular e facil communicação para uma parte do Imperio
muito apropriada para a nossa colonisação emopéa,
pela uberdade do seu s6io e clima ameno, a qual
devemos povoar, desenvolver a sua riqueza e até for­
tifica-la.

Esta protecção apenas te\ e etIeito pela conces ão de
uma modica subvenção; porquanto ella difficiImente
chega a elevar-se á quantia de 4,$ rs. por milha de nave­
gação, quantia diminuta em relação á subvenção con­
cedida á companhia do Alto Paraguay, que monta a

P. P. 5
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mais de 7$ rs. por milha, e sem comparação com a sub­
venção e mais favores concedidos á companhia do
Amazonas, que actualmente percebe do thesouro nacio­
nal cerca de 4.0:000$ rs. mensaes.

E note esta augusta camara que em relaç~o ao Alto
Uruguay se carecia desenvolver um commercio desde
já muito importante, assegur?r o seu regular anda­
mento e prosperidade futura por meio de uma facil via
de communicação, porquanto sómente oporto de Itaqui,
onde deve terminar.a navegação do contracto geral,
exporta annualmente para o Baixo Uruguay e Rio da
Prata cerca de 200 mil arrobas de herva matte, cujo
producto no lugar do consumo, tem o valor de mais
de oitocentos mil pesos fortes ('1,600:000$ rs.), isto além
dos couros e mais despojos do animal vaccurn e ca­
vallar, que tanto esse porto como o da Uruguayana ex­
portão boje penosamente por terra para a cidade de
Pelolas, artigos que assim como as madeiras das Mis­
sões, principalmente, cuja carestia é conhecida nas
Republicas do Prata, poderão amanhãa, por meio do
grande serviço que tem o supplicante contractado com
o governo imperial, serem conduzidos ao mercado do
seu consumo natural, por um modo facil e muito lucra­
tivo para os subditos do Imperio que occupão aquelles
territorios. Os documentos annexos sob ns. 12 e U de­
monstrão com exactidão a importancia do commercio e
navegação actualmente existente naquelle rio e aquelle
que se refere á navegação, justifica bastante a urgente
necessidade de collocar esse commercio sob a protecção
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de interesses verdadeiramente brasileiros. Eporque, para'
alcançar esse grande desideratum, é necessal'Ío percor­
rer por aguas estrangeiras em distancia' muito mais
insignificante em relação ao serviço que a companhia
do Alto Paraguay tem de fazer tambem nas mesmas
aguas, segue-se que o contracto de 4 ~e Abril tem de
favorecer interesses e trangeiros?

Se a quest~o é de principias, corno se qUlz conçeber,. .
os mesmos argumentos, ou ainda mais fortes, contra o.
contracto provincial, prevalecem, porque pelo contracto
geral se pretende buscar a communicação entre aquella
parte do Irnperio e o oceano para desenvol\rer seus inte­
resses-moraes e materiaes, quando pelo outro con~racto

se vai fazer tambem a navegação em aguas estrangeiras,
melhorando debilmente a situação precaria do commer-.
cio e navegação do Alto Urugnay. devido á falta ~e 'uma.
via de communicação rapida c l'Cgular que 9s p09ha em
contacto itnmecliato e constante com os mcreadós con·­
sumidores dos seus pl'Oductos.

Ê por estas razões, que, prevalecendo a observação de
que se navegando em aguas estrangeiras se protegem
interesses que ,não são nacionaes, o sllppiica1?te ·corn.. . .
muita l;azão e todo o cabimento, allegou que em vi ta
das clausulas do contracto provincial é o seu Gontrac­
tador o menos pro[Jrio para censurar o contractogeraJ.
nesta parte em razão de que elle se acha em identicas
circumstancias, ou ainda peiores.

Osupplicante não faz reflexão alguma sobre oegoismo
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em que. importa semelhante censura em relação aos
.nossos ,)izinbo~ daquella parte do Imperio que com~

DOSCO entretem as mais intimas relações de um cons~

tante movimento' commercial.

Se tal principio, senhores, devesse dominar, o Brasil
teria de ver desgraçadamente o reverso da medalha;
felizmente, porém, o supplicante tem muito lisongeira

',' "', ;, esperançp' de que por demasiado improcedentes e íllo­
gicos, não hão de valer taes argumentos para matar o
contracto de 4, de Abril.

Os homens politicos brasileiros que ainda nas mais
comezinhas materias 'querem-se modelar pelos exem­
plos da França e da Inglaterra, não poderão escurecer
neste' caso a alta intelligencia, a sua atilada previ­
dencia, e a com prehensão de seus verdadeiros inte­
.res,ses materiaes, subvencionando largamente as com­
pan,lí-ias de Southampton e as Messageries Imperiales
da Frãnça, cujas embarcações, lal'gando de portos

: daqu'elles paizes para a America, perdem ele vista os
territorios de suas nações, accrescendo que as linbas
'compl~mentaí'es desse grande serviço, de Buenos­
A'ire ao Rio de Janeiro, nem pelo telescopio enxergão
as costas da .França e da Inglaterra.

E por' ventura pretendem aqueHes governos proteger
os interes e' dos Sul-Americanos, ou dos seus compa­
~~'iot.as e commercio '? Por ventura no illustrado parla­
mento bra ileiro haverá quem de boa fé creia, que o
go emo imperial teve -em vista proteger interesses
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~strangeiros, concluindo com. o supplicante o .contracto·
de 4 de Abril'? Não, senhores, eu vos faço reverentemente
a justiça, de considerar que vós não adrpittireis de fôrma
alguma, nenhuma das proposições que se contém nas
ante.cedentes interrogaçães.

O. supplicante, Augustos e Dignissimos Senhores Re­
presentantes da Nação, só c tão sómente só, concebeu
o projecto de navegação do Uruguay, e firmou o con:
tracto de 4 de AbI'iI na convicção de que, da sua execu­
ção, recolhendo legitimos interesses, para o seu bem­
estar e de sua familia, tambem prestava um verdadeiro
serviço ao paiz, ligando o seu I!0me á uma obra, que,
quando róI' perfeitamente desenvolvida, lhe ba de fazer­
honra pela relação que ella tem com a idéa de appro­
ximar, por meio da colonisação, a provincia de MaLto­
Grosso com a de S. Pedro do Rio Grande do Sul, e por
outra idéa, tambem grandiosa, de realizar a canalisaçãÜ'
do isthmo cornprehendido entre o Paraná e o UI'Uguay,
afim de enriquecer as aguas deste rio permanentern.énte:..
obras que só podem ser levadas a effeiLo por pma
empreza em grande escala, e que entrárão nos calculos
da em preza da navegação do mesmo rio, firmada pelo
contracto de 4· de Abril.

É por taes motivos que o supplicante, repellindo a
proposta de Antonio Rodrigues Chaves Filho, de que
já fez menção, declara mui explicitamente que, consi­
derando a subvenção que lhe foi concedida peio go~

verno imp.eri,aJ, ajustada as necessidades.para o custeio'
da empreza de que se trata,' como facilmente. P9derá
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. demonstrar, ser-lhe-ba mui difficil aceitar qualquer
I:educção 'pelo temor que nutre, de que assim virá a
comprometter o bom resultado da dita Qmpreza, não
s6 em relação aos interesses do p:liz, como a respeito
dos capitaes que nena se tem de empregar para o seu
regular andamento. E se houvera de entrar ness~ de­
monstração, não careceria mais do que allegar que a
dita 'subvenção apenas poderá cobrir as despezas com
Q. combustivel dos vaporeR, para fazer o serviço na
fórma cootractada.

De feito, considerando o supplicante que esse favor,
que lhe concedeu o guverno imperial, não compensaria
sl~fficientemente a em preza em questão, occorreu aos
govern'os do Estado Orienlal e da Confederação Argen­
tina, associando-os muito naturalmente na dita empreza,
por m~ios de contractos concluídos para o mesmo fim,

.. documentos ns. 14 e 15, pelos quaes se lhe concedeu
. subvenções, se bem que menores, em relação á do go­
. verno brasileiro, comtudo, talvez superiores ás- suas

forças.
Estes governos que generosamente acolhêrão o sup­

plicante, assim como o l)avia feito o governo imperial,
IcYárão odesenvolvimento das suas concessões ao ponto,
de tornar gratuita e pfll'feita a doação de terras e a
permissão do c6rte de madeiras para o combustivel dos
vapores do Alto Uruguay.
. E em referencia a este ponto, pondera. osupplicante
-qu~. Chaves ~i1ho exagerou em sua representação a
concessão feita pelo governo imperial.
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Dessas concessões se quiz fazer valer que a empreza
geral tirava grandes vantagens; mas, senhores, tende
a benevolencia de examinar as respectivas condições
do contracto de 4 de Abril, para vos convencerdes de
que não ha impertinencia da parte do supplicante,
classificando de exagerada essa declaração de Chaves
Filho.

As terras concedidas ao supplicante pela condição
19" do respectivo contracto, são apenas em usufrncto
e até por um erro de penna, forão ellas reduzidas á
miniatura.

oque são dez braças quadradas de terreno á margem
de um rio despovoado e sujeito a innundações"l Que
telheiros e predios se poderão construir em um terreno
de dez braças quadradas para abrigo dos pas.sageil'os,
acondicionamento de cargas e outras dependencias "l
Basta dizer que um terreno de semelhantes dimensões
nos portos da Urugnayana e de Itaqui, se poderá
comprar francamente pelo preço de tOOS ou 200$ rs.
cada nm, tomando esta condição de tal natureza mes­
quinha, que o supplicante não duvida abrir mão della,
e é pela futilidade da allegação, que eBe qúestiona que
sobre este ponto se abstem de occupar por mais tempo
a vossa attenção.

Em relação á concessão de cófte de madeiras para
combustível, cumpre ao supplicante ponderar á esta
augusta camara, que esse compromisso do governo
imperial é imperfeito; porquanto é facultativo desde
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que se 'estipulou €Jue o mesmo governo poderá ou uão
tGfllar effectiva tal conGessão.

.Em vista, -pois, d0 qu-e o supplícante leva expendido,
da consiclera9'ã0 'de que esses favores, afóra oda subven­
ção, são l'elati,vamente negativos, d'emonstradas as van­
tagens que offerec.e o con~racto de 4, de Abril e os di­
reitos por elle adquiridos; espera o supplicante que a
augusta camara dos senhores de,putados, satisfazendo á
uma das mais urgentes necessidades do serviço publico,.
em relação aos interesses materiaes do Imperio e parti­
cularmente aos da provincia de S. Pedro do Rio Grande
do Sul, examinando esta questão sob seu verdadeiro
ponto de vista e attentando que toda celeuma contra elle
levantada, que toda a bostilidac1e que se lhe moveu,
pMe ,ser explicada pela nimia susceptibilidade de
alguns espiritos impressionaveis que sem medita:rern
com calma nos incontestaveis beneficias que o paiz

'recolherá ele semelhante empreza, tomárão-se de terror
panico, ou pela cifra da subvenção, ou pela circum­
st~ncia (aliás explorada com gcito pelos adversarios da
mesma empreza), de que essa navegação percorria por
longo estadia, parte do territorio estrangeiro, fará jus­
tiça ao supplicante.

Senhores, a esses espiritos demasiadamente impres­
sionaveis, o supplicante recordará uma e muitas vezes
que as empfe~as de mavegação d.G Arnazo.nas e de
Ou:yabá disfructã0 mais avultadas subvenções, e nave~

.gã@ por muito maior illlilmero de leguas em aguas es­
trangeiras, e emtr,et8Jnto esta augusta-camara não ignora



- 73-

que essas em prezas, aliás dignas no fraco entender do
supplicante, 'de toda animação, forão recebidas no meio
dos gabos e dos applausos do paiz e do parlamento!
Porque, pois, Augustos e Dignissimos Senbores Repre­
sentantes da Nação, sómente será o projecto do suppli-
cante, projecto igualmente util e proficuo aos interesses
do Imperio, fulminado de animadversão e a idéa
grandiosa por elle concebida e acalentada no recolhi­
mento de seu gabinete e depois explorada no theatro
de sua execução, pelas pesquizas as mais assiduas,
tocada no nascedouro ele maldição e definitivamente
repudiada~

Tal é, porém, a intima convicção que o supplicante
tem na rectidão, com que costumais a proceder, que o
mesmo supplicaote firmemente espera, que os Augustos
e Dignissimos Senhores Representantes ela Naçãu, reba­
bilitando o projecto de navegação do Alto e Baixo Uru­
guay, dêm sua sancção ao Decreto de 4 de Abril de
1859, que o approvou, e o convertão em lei do paiz.­
E. R.M.

Rio de Janeiro, 6 ele Julho de 1860.

JOÃo CARLOS PEREIRA PL TO.





PARECER

-
DAS COMMISSOES DE FAZENDA., JUSTIçA. CIVIL,

COMMERCIO, INDUSTRIA E A.RTES.

Ás commissões reunidas de fazenda, justiça civil,
commercio, jndustria e artes, forão presentes o parecer
e o projecto n. 80 de 1859, approvando o contracto ce­
lebrado pelo ministerio do imperio com João Carlos
Pereira Pinto, em 4 de Abril do mesmo anno, para
navegação a vapor entre o porto de Montevidéo e o do
SaILo, e entre o da Constituição e o da Uruguayana, na
provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul; e tendo
examinado, não só a petição de Antonio Rodrigues
Chaves Filho, reclamando contra este contracto, como
tambem a contestação do emprezario J. C. Pereira Pinto
ás allegações daquelle, vem actualmente expõr o resul­
tado do seu estudo sobre tal assllmrto.

Celebrado o contracto de 4 de Abril entre o governo
imperial e J. C. Pereira Pinto, depois de ouvida a
secção do conselho de estado, que apenas fez ligeiras
modificações na proposta originaria, foi o respectivo
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decreto enviado a esta augusta camara, para que se lhe
désse a approvação de que depende, e sujeito o con­
tracto ao exame da commissão de commercio, industria
e artes, deu ella o seu parecer de 25 de Julho de 1859,
approvando-o com uma alteração e sórnente no numero
das viagens obrigadas.

SubQ1eHià0 á discussão o projecto ~a c@mrnis~ão elij
3 de Ag0stél do referid0 anno, appa7l'êCetl então o peti­
cionario Antonio Rodrigues Chaves Filho, objectando a
approvação do contracto de 4 de Abril pelas duas se­
guintes e mais salientes razões: 1", por que havia elle
Chaves Filho em Outubro de '1858 contracLado uma
parte qessa mesma navegaçiío do Alto Uruguay com a
presidencia da provincia de S. Pedro do Sul, em virtude
de uma lei da sua assembléa legislativa, que lhe con.­
cedêra tambem o privilegio da dita navegação no caso"
de que se entendesse dever prolonga-la, além dos limi­
tes do respectivo contracto, e est.endê-la aos peus afíluen·
tes; 2a, porque mui elevada era a subvenção concedida
a J. C. Pereira Pinto, para realizar o sefViço contractado,
propondo-se elle Chaves Filho a fazer a m.esma na:veg~,.

ção pela metade dessa subvenção.
Sendo estes osargmnentos principaoes da representação

de A. Rodrigues Chaves FilNo, as com missões passão a.
aprecia-los.

O direito de preferencia ou priv.ilegio .que o recla­
mante invoca em seu favor, fJ.mdado no cpntraoto que­
celebrára com o presidente da provincia,de S, Pe.dro QÜ'
Sul e.m 12 de Outubro de 1858, par.ece ás commissões
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não ser firmado em bons fundamentos, porque o
projecto da navegação contractada: com J. C. Pereira
Pinto é de natureza: diversa e mais vasto' é proposto
em importante escala, e não limita-se unicamente á
uma parte do rio Úruguay, como' o de Chaves Filho;
abrange duas linhas, põe em communicações as provin­
cias brasileiras, daquelle lado "do Imperio, com todo o
litoral e offerece vantagens politicas de grande alcance,
o que não só se acha demonstrado nos documentos
juntos á sua contestação, como foi reconhecido no
parecer da secção do conselho de estado.

Accresce t-ambem que esse direito que o reclamante
entendia dever ser respeitado por lhe ter sido concedido
pela assernbléa legislativa daquella provincia, pód~ ser
considerado como ex.orbitante das attribuições da mesma
assembléa em face da Lei n. ()O de 8 de Outubro de
1833, que reservou para ogove'rno imperial a faculdade
de favorecer ás em prezas de navegação que interes­
sarem a mais de uma provincia, doutrina esta, que
foi confirmada pela Gonsulta do conselho de estado de
'27 de Setembro de- 1859. a que se refere o aviso do mi­
nisterio do imperio de 4· de Janeiro de 1860; e em se­
gundo lugar, porque tal privilegio não pMe conceber-se
desde que é certo que elle affectaria o principio da li­
berdade da navegação do rio Uruguay e seus aflluentes
solemnemente reconhecido entre o governo imperial e
os daquellas republicas.

Observão ainda as commissões que o facto (não auto­
risado por lei) da concessão de um privilegio sobre tal
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assumpto, por parte de qualquer assembléa provincial,
não era razão sufficiente para pear o governo geral no
deferimento de qualquet empreza identica,de utilidade
publica, quando ao contrario é certo que não obstante
a existencia de contractos de navegação formalmente
sanccionados pelo mesmo governo imperial, tem ena
outorgado, na mesma linha, subvenções para a organi­
sação de outras companhias, permittindo até que va­
pores estrangeiros fação a navegação entre portos do Im­
perio, onde já existem essas em prezas subvencionadas.
Serve esta reflexão para demonstrar que ainda quando
o reclamante Chaves Filho houvesse realizado no Alto
Ul'uguay a mesma navegação que se intenta, ou por
concessão da assembléa provincjal, ou por meio de con­
tracto com o governo geral, nem por isso ficava este
inhibido de auxiliar outra companhia que se. propu­
zesse a levar aeffeito uma navegação de igual natureza
na extenção total daquelle rio.

Exposta assim a opinião das commissões reunidas,
quanto á allegação do direito de .)Jreferencia invocado
por Chaves Filho, passaráõ as mesmas commissões ~

tratar do quantum da subvenção outorgada a J. C. Pe­
reira Pinto.

As commissõ~s entendem que a proposta de Chaves
Filho para realizar o projecto de navegação concebido
por J. C. Pereira Pinto por metade da subvenção que
a este ernprezario fôra consignada pelo governo im~

perial, não poderia actuar em favor da sua preferencia,
por esse simples facto.
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'Porquanto,o projecto de navegação offerecido por J. C.
Pereira Pinto aceito pelo governo assenta em bases mui
importantes, quer sob o aspecto commercial, resulta de
estudos especiaes sobre a mateda, e demanda despezas
de ordem superior, attentas as dimensões e naturezas
dos vapores que tem de seI' nella empregados. Sem
conhecer, pois, a extenção desse projecto, cujo desen­
volvimento se acha detalhadamente exposto nos re­
latorios apresentados ao governo imperial, e appensos á
sua refutação, ignorando tambem os artigos addicio­
naes desse contracto, que gravão ao seu emprezado com
não pequenos OIlUS, não podia o referido Chaves Filho,
sem expôr-se aos azares de futuros prejuizos, offerecer-se
para executar essa empreza por uma quantia tão in­
ferior.

Pensão as commissões, que se é util a navegação a
vapor do Alto e Baixo Urugl1ay, e se essa empreza pMe
trazer beneficos resultados ao commercio, ás industrias,
ácolonisação e ás relações politicas entre o Brasil e os
E 'tados vizinhos, como parece que [ai comprel1endido
pelo governo imperial, e pela secção do imperio do con­
selbo de estado, contractando-se com J. C. Pereira
Pinto essa navegação, assim como pela com missão de
commercio propondo á sua approvação em 1859, e se
para esse contracto precedêrão todas as indagações ne­
cessarias, e foi ~elle convenientemente estud~do; não
seria prudente que todo esse processo se annullasse, e
que o juizo dos poderes competentes, que sobre o as­
sumpto forão ouvidos, fosse repudiado, sõmente porque
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surgil'a um pretendente, éIue póde ser aliás mui bem
intencionado, mas que tambem podia proceder movido
pela necessidade de evitar a concurrencia d·e Ú.r:Il'a em",
preza que vai aífectar os seus intel'esses.

Todavia não desconhecem as commisões que atten­
dendo-se ao rapido progresso que ultimamente teu'! feito
as diversas povoações situadas nas margens do Alto e
Baixo Uruguay, e bem assim as exigencias da nossa
actualidade financeira, poder-se-ha reduzir a subvenção
concedida ao emprezario, tornando o contracto por esse
modo ainda mais vantajoso ao interess@ publico.

Assim tambem pensão as eommissões que convem
precisar mais claramente o limite da segunda linha, pois
que marcando o art. 2° do respectivo contracto para
termo obrigado desta linha a villa de Ul'Uguayana na
provincia do Rio Grande do Sul, designa apenas llypo­
theticamente a villa de ILaqui, que dista daquella cêrca
de .18 leguas; e sendo de incontestavel vantagem tornar
desde já obrigatoria a terminação neste ultimo ponto,
cumpre tambem prevenir 'a hypothese de reclamações
futuras, redigindo-se convenientemente o referido ar­
tigo.

Por identidade de razão, as commissões, adherindo
ao pensamento do parecer dado em 1859, entendem
tambeni que deve sel' elevado o num~ro das viagens,
augmentando-se na 1,a linha mais 24·, além das 12 de­
signadas, e mais 6 na 2a linha, conforme já se achava
proposto naquelle parecer.
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Entretanto, apezat' d~ razães ~'x,e1\d'd&s ~ fa'V.or
<10 contracto em qu~tã(), nãú absta'llte .QS mooi1iI;~e-s

.ora apresentad'as, eqYe,sãO êligidas p~J~ mudà~a 'daIS

.eil'cumstancias, as commissões, com quan4JO >êD.~dãó

Que deve ,ser elle a,ppr.oV.ad0, oão podem todavia ~on­

duir pela sua execucão desüe já. ; porque infelizmente,
.as condiecões financeiras do paiz rexigem não só a mais
severa economia na despeza puhlica;.como até impossi­
bilHão que se l~ossão fru~r actualmente os resultados
vantajosas de emprezas desta ord,em, desde que esse
gozo exige um sacrificio pecuniario que veria aggravar
ainda mais a nossa situação.

.Por isso, pois, desejaudo conciliaL' esta difficuldade
·com o louvavel intuito que teve o governo imperial de
'promover C) desenvolvimento desta importante nave­
gação fluvial, entendem as cQmmissões que se deve a{j­
pL'Ovar o referido contracto, estipulando-se ao clausula
de que não possa elie principiar a onerar o thesouro
nacional senão no futuro ex.ercicio de 1862 a 1863 ; on
{lifinitivamente no seguinte, se ainda então actuarem as
mesmas circm:nstancias financeiras. Esta condição,
consultando as exigencias da nossa actualidade, asse­
gurará tambem a execução desse grande melhoramento
em uma época mais prospera e opportuna.

As commiss~es, por tanto, submettem á consideração
{lesta augusta camarà a seguinte resolução.

Aassembléa geral legislativa resolve:
Art. 1. Fica approvado o Decreto n. 2.4.Df de 9 de

P. P. 6
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Abril de t859, relativo áo contracto.celebrado pelo ,mi­
nisterio do imperio com J. C. Pereira Pinto em data de
4 de Abril do mesmo anno, additando-se-Ihe as seguin­
tes alterações:

§ t. Acondição 1a será substituida pela seguinte: o
emprezario obriga-se por si, ou por meio de uma com­
panb;ia,. organisada dentro de um anno, contad_o da data
em que fôr declarado, em execução o presente contracto,
e com o capital nunca menos de '1;200:000$000 rs., a
sustentar pelo tempo de 20 annos a navegação regular
por vapor nas duas linhas de que trata o artigo se­
guinte.

Se dentro do prazo designado o emprezado não tiver
promovido o andamento da empreza, incorrerá em uma
multa de 4:000$000 rs., salvo o caso e difficuldades de
forç.a maior, que serão expostas ao governo; para que,
apreciando-as, marque novo.

§ 2. Tratando-se da segunda linha no art. 29, diga­
se: - Asegunda linha eultima principiará no porto da
Constituição ou no de Santa Rosa (Estado Oriental do
Uruguay), e terminará no da villa de Itaqui (provincia
no Rio Grande do Sul) sem que isso constitua augmento
algum de onus para a fazenda publica.

§ 3. A condição 3a do referido contracto será substi­
tuida pela seguinte: - Acompanhia nos primeiros cinco
annos do contracto é obrigada a fazer tres viagens por
mez na linha de Montevideo ao Salto, e dezoito por anno
na outra linha; e d'ahi em diante quatro viagens por
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mez na primeira linha, e vinte e quatro por anno na
segunda linha. Fica, porém, ao seu arbitrio augmentar
o numero de viagens em qualquer das ditas linhas sem
que deste facto possa resultar obrigação alguma para o
güverno.

§ 4. Reduza-se 2:000$000rs. mens~es na subvenção
consignada na condiçJo 4a, ficando por isso limitada á
quantia de 8:000$000 rs. por mez.

Art. 2. Este contracto não poderá principiar a one­
rar o thesouro nacional senão no exercicio de 1862 a
1863, ou no seguinte, se ainda naquelle o governo reco­
nhecer as mesmas difficuldades financeiras que ora

. subsi tem.

Art. 3. Ficão revogaLlas as disposições em contrario.
-S. R. -Paço da camara dos deputados, em 8 de Ju­
lho de 1861.

JERONYi\fO JosÉ TEIXEIRA JJN10R.

ANTO:\'lO GOXÇALVES BARBOSA DA CUNHA.

JERONYMO MARTIMANO FIGUEIRA DE MELLO.

JOAQUIM DELFIXO RIBEIRO DA Luz.

PAULll~O JosÉ SOARES DE SOUZA.

MANOEL PINTO DE SOUZA .DANTAS.
JOAQUIM GOMES DE SOUZA~

FRANCISCO JosÉ FURTADO.





PROJECTO DE LEI

DA. CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS.

A assembléa geral resolve:

AI't. '1. Fica apPl'Ovado o Decreto n. ~40i. de 9 de
Abril de 1859, l'elativo ao contl'acto celebrado pelo mi-"
nisterio do imperio com João Carlos Pereira Pinto em
datá de 4· de Abril do mesmo anno, additando-se-lhe as
seguintes alterações:

§ t. A m;mdição ta será substituida pela seguinte:
Q emp-rezario obriga-se por si, ou por meio de I1rna.
companhia organisada dentro de um anno, eontado da
data em que fól' declarado em execução o presente con­
tracto, e com o capital nunca menos de 1,200:000$ rs.,
a sllstentar pelo tempo de 20 annos a navegação regu­
lar por vapor nas duas Tinhas de que que trata o artig(}
seg'U:rnte.

Se dentro do prazõ designado o emprezario não ti.ver .'
~romovído o andamento da empreza, incorrerá em uma
muIta de 4:000$000 rs., salvo o caso de diffi.crildades

'.
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. de força maior, que serão expostas ao governo, para·
que, apreciando-as, marque novo.

§ 2. Tratando-se da segunda linha no art. 2° diga-se:
.-Asegunda linha e ultima, principiará no porto da

. Constituição, ou no de Santa Rosa (Estado Oriental do
Uruguay), 'e terminará no da villa de Itaqui, ou no da
villa de S. Borja (provincia do Rio Grande do Sul), sem·
pre que a praticabilidade da navegação entre estes dous
ultimos portos o permitLir, sem que isto constitua aug­
mento algum de onus á fazenda publica.

. § 3. Acondição 3a elo referido contracto será substi­
tuida pela seguinte: - Acompanhia nos cinco primei­
ros annos do contracto é obrigada a fazer tres viagens

.por mez na linha de Montevidéo ao Salto, e dezoito por
anno na outra linha; e d'ahi em diante quatro viagens
por mez na pl'imeira linha, e vinte e quatro por anno
na segunda linha. Fica, porém, ao seu arbítrio augmen·
tal' o numero de viagens cm qualquer das ditas linhas,
sem que deste facto possa resultar obrigação alguma
para o governo.

~ 4·. Redl1za-se 2:000$000 rs. mensaes na subvenção
consignada na condição 4a, ficando por isso limitada á
quantia de 8:000$000 rs. por mez.

Art. 2. Este contracto não poderá principiar a onerar
o thesouro nacional senão no exercicio de 1862 a 1863,
ou no seguinte, se ainda naquelle o governo reconhecer
as mesmas difficllldades financeiras que ora sub·
sistem.
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Art. 3. Ficão revogadas as disposições em contrario.

Paço da camara dos deputados, em 9 de Junho
de t862.

JERONYMO JOSÉ TEIXEIRA JUNIOR.

JERONYMO MARTi iA 'O FiGUEiRA DE MELLO.

LUIZ ANTONIO DA SiLVA NUNES.

SALATBIEL DE ANDRADE BRAGA.

JOAQUi~I DELFi O RmEIRO DA Luz.
LEAi'I'DRO BEZERRA MONTEIRO.

ANTONIO JOSÉ HENRIQUES.

BARÃO DE MAUÁ.

JOAQUI~I JERONY lO FERNANDE DA CUNHA.





PROPOSTA

- -
PARA A CONSTRUCÇAO DOS VAPORES QUE SEBAO

EMPREGADOS NA NAVEGAÇAO DO URUGUAY.

TRADUCTlON.

Londres, 7 Mai 1861.

Messieul's. En réponse à votre, demande au sujet de
quatl'e steamel's, qui de~raient être eonstruits par naus
pour être envoyés en pieces à Montevidéo ou Buenos­
Ayres et lá être remontés, j,'ai l'honneur ue vous don­
ner les informations suivantes, que vous désirez:

Steamer n. L

Longuelu; . . . . i 20 pieds.
La-rgeur. . • . 22 J

Ma~b.ines (foFce) . 60 el1evaux.
Tiraat d'eau~ chargé,. . t 8 peuc-es..

Le' cout de ce navire livré en fliê~eg, prêt à êlre em
bar,!ué SUl' ta TamiS!J,ayee les maclline incl~e&, le 1xml
pllêt poa êtr,e miimté- à: l'arrivée à Boeoos·Aycas, sera de'
:s 6,OOk)-.
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Steamers n. 2 at 3ne peuvent pas être moins de:·

Longueur ...
Machines (force). . .
Largeur .
Tirant d'eaux chargé.

En ;f) 4,500 chacuu.

100 pieds.
40 chevaux.
20 pieds.
18 pouces.

Au sujet de ces steamel's, ii sera nécessaire quand
vous écrirez de nouveau, de désigner aussi quel est le
plus grand tirant d'eau que la riviere à naviguer per­
met, tout aussi bien que 1e O1oindre, parce que quand
les ri vieres sont hautes ou gl'ossies par les eaux, ces
steamers seraient capables de portel' eux-mêmes la
charge voulue; mais quand la profondeur de l'eau n'est
que de 18 pouces, la charge devl'a être mise précisé­
ment dans des bateaux. à pal't que les steamers re01or­
queraient.

J'ai l'honneur de vous fail'e savoir, qu'ayant déjà
construit des navires de ce geme qui naviguent actueI­
Iernent avec plein succes SUl' des rivieres importantes,
telles que le Pô en Italie, l'Iodus et le Gange dans l'Inde
et 1e Rhin, vous pouvez être bien surs que ces navires à
construire, ainsi que leurs O1achines, agiront de la meil­
leme maniere possible.

Jl est nécessaire aussi que vons compreniez bien, que
les conditions sous les quelles ces navices navigueront
sont extrêmement difficiles à remplir, et que pour ob-
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tenir le résnltat que vous désirez iL faut mettre" en usage
les meilleures formes, les tneilleures matériaux. et la
meilleure éxécution de travai! possible.

Je m'engagerais à vous envoyer des personnes
compétentes sm tous les rapports pour surveiller le.
montage et l'ajustage des steamers et de leurs machines"
et aussi pour diriger et servir les macbines dans la na-­
vigation de ces riviéres.

STRA~IER n. 4·,

Longueur., . , . . .
Largeur. . , , . . .
Tirant d'eaux, chal'gé.
Machines (force) . . .
Eoménagement pour charge
Dito passagers de '1 e classe.
Dito Dito 2e Dito.

'168 Pieds.
20 »

5
120 cheraux..
100 Tonneaux.
60
40

Le prix. de ce navire sera ;B '12.000.

11 serait difficile de dire au juste, le prix LotaL de re­
vient de ces navires, respectivement une fois montés là,
parce que les circonstances et les commodités locales
pem le montage entrent pour beaucoup dans la dépense
à faire, et j'ignore s'il y ades ouvriers capables SUl' les
lieux, ou s'íL faut les envoyer tous d'ici. Mon opinion
cependant est que le cout pour monteI' et ajusteI' chaque
steamer au compLet, serait entre ;B 1000 et ;B 1200
chacun.
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Quant au fret d'ic~ jusque là chaqJJe steamer pre­
nant Wl eSflace d'aum€lins 100 tonneatlx de c.harge
dans la cale du navire port.eur,. vous pouvez fa~ile~

ment estimeI' 1e montant du freto
c Sivos amis se déterm.ioeot à ordoIUler la construc­

« tioo de ces steamers, i1s aumn! sans doute la bo.nté. de
« m'en voyer tvus les détails possibles sur la Ilrofon­
c deur de l'eau, la nature des c.oumnts, la longneur
(l des voyages et s'il ost possible même, une carte de
« la oavigation à faire, pour que je puisse comprendre
« completemeot t.outes les circonstances locales, ainsi
c que le genre ÇL'affaire que 1'00 a en vue. J

Ces steamers et leurs machines occuperont de' 6 à 8­
mois de temps pour être construits ici.

Les conditions de payement usuelJes pom ces sortes
de navires sont:

1/~., en donoant l'ordre;
1/4, deux mois apres;
1/4, quand Ies steaAilers et leur machines on t été

ajustés ensemble, prêts à être démontés; et
1/4, 10rs de la livraison.

J'ai l'hO'nneur d'être

Messieurs

Votre obéissant serviteur
(Sjgné)

J. SCOIT RUSSELL.



DISCURSO

DO SR. PAULINO J:OSÉ SOARES DE SOUZA.,

llELATOR DA COMMISSÃO D.E COMMERClO,. INDUSTRIA E ARTES.

CONTRACTO ENTRE O GOVERNO E J. C. PEffiEIRA PINTO.

a Sr Paulino de Souza :-(movimento de qttenção.)
Sr. presidente, levanto -me para dizer algumas palavras
em defesa do parecer impugnado pelo nobre deputado
pelo Rio Grande do Sul, apresentado pela commissão
de commercio, industl'ia e artes, á qual tenho a hOll1'a
de pertencer.

a illustre deputado, dividia em duas partes o seu
discurso: na. primeira pro.cumu combater os principias
apresentados pela commissão ;na segunda, referia-se a
transacções particulares que disse terem tido lugar nesta
côrte entre ocontractador da navegação dO.Rio Ul'llguay,
e oempl'eiteim provincial de parte da mesma navegação.
Accrescentou Sua Ex. que o nobre ministro do imp_erio
interviera nessas transacções com o fim de chamar as
partes a um accordo.
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Nada direi sobre os factos produzidos pelo nobre
deputado: delles só tive conhecimento quando por Sua
Ex. forão relatados á casa. Estou certo de que, se o Sr.
ministro do imperio interveio nessas transacções, não
foi senão para fins louvaveis, e de modo digno e conve­
niente. (Muitos apoiados.) O nobre ministro está pre­
sente; creio mesmo que tomará a palavra, explicará
satisfactoriamente os factos a que alludio o nobre de- ~

putado. Não sou competente, nem estou habilitado para
dar explicações sobre factos que ignoro. O meu dever
é sórnente defender o meu acto, isto é, ter proposto
á camara a approvação do contracto. e a minha t~refa

li:11ita-se a sustentar o contracto e as conclusões do meu
parecer.

Senh9res, são tão inconcussos, tão geralmente recebi­
dos os principios em que se fundou a commis ão, é tão
manifesta a utilidade que resultará da exploração em
maior escala das grandes artel'ias fiuviaes que cortão
o solo do Imperio, parecem-me tão evidentes as van­
tagens politicas e commerciaes que c1ecorrêrão da na­
veg~ção do rio Uruguay, em que somos ribeirinhos, e
cujas margens são em parte habitadas pelos nossos
vizinhos do Rio da Pratâ, que realmente sorpren­
deu-nos ver o nobre deputado atacar o projecto e a
doutrina organisada no parecer em discussão.

É que os homens de talento, para mostrar e excitar
os ferteis recursos de sua inte1ligencia, muitas vezes
tomão a si a defesa de causas difficeis ou impossíveis
de sustentar.



- 95 - .

Tl>das as theses, ainda as mais exageradas, tem tido
defensores em todos os tempos. J. J. Rousseau susten­
tou brilhantemente que as sciencias e as artes erão pre­
judiciaes á humanidade, que os vicios e os crimes erão
a lepra da civilisallão, os inseparaveís companheiros
das sociedades mais adiantadas. Todos aquelles que
lêrem o discurso apresentado á academia de Dijon terão
a prova mais cabal dos talentos, da eloquencia, do estylo
encantador do illustre cidadão de Genebra; mas segu­
ramente llioguem se convencerá de que a moralidade
retográda á medida que o espirito humano progride, de

. que tanto mais virtuosos e dignos se tornão os homeos,
quanto mais ignorantes e rudes.

Se não ha quem se convença das proposições de Rous­
seau, apezar d0 seu brilhante desenvolvimento, posso
dizer que, não obstante todos os esforços, apezar de
todo oseu taleoto, nunca poderá onobre deputado escu­
receI' verdades economicas de priméira intuição; nunca
poderá provar que oestabelecimento de uma importante
linha de vapores em um grande rio é perniciosa para o
lruperio e para a sua provincia; a ninguem convencerá
de que a facilidade das vias de communicação é um mal
para a producção e para o commercio de qualquer paiz.
(Apoiados.)

É facto averiguado na economia. de todas as oações,
demonstrado pelo raciocinio, e confirmado pelas esta­
tisticas de todos os povos mais adiantados, que os trans­
portes por agua são muito mais commodos e menos
custosos do que pelos meios de communicação terre8-
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tres. Nos paizes onde existem gliandes ri;@s e canaes, e
qi\!le SãD cortados por vastas e beml combinadas fledes de
estradas de ferFa, a conducçãe das merc3idarias se faz d~

prefereDcía por ag~a. E pOl1que, senhores? Porque para
explorar os rios navegaveis não é mist-er immobilisar
a~ul~ados capitaes ·como na construcção do leito das
estradas; (!) ltispendio limita-se á acquisiçã'6 e conserva­
ção do material iluctuante.

Em um paiz como o nosso, em que existem em tantas
direcções grandes rios navegaveis, e no qual, como em
todos os paizes novos, não abundão capitaes disponiveis,
certamente devemos apl'Oveitar as facilidades naturaes
para estabelecer a navegação iluvial, e pôr os centros
productores do interior em contacto com os mercados
do litoral. Foi por estas razões que a commissão disse
no seu parecer que o governo imperial tem procedido
com acerto animando e favorecendo as emprezas ten­
dentes a promover a navegação dos nossos grandes rios;
foi por estas razões, além de outras que mencionarei no
correr da discussão, que a commissão approvou o con­
tracto feito pelo governo para o estabelecimento de uma
linha de vapores no rio Uruguay.

Mas, disse o nobre deputado pelo Rio Gmnde elo Sul,
a navegação do Uruguay, contractada como foi pelo
Sr. ministro do imperio, protege sómente interesses
estrangeiros, com elia nada ganhão os interesses nacio­
nae." especialmen te da sua provincia. Para justificar
e 'sa sua proposição allegou o nobre deputado que os
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vapores do emprezaria ou da companhia per este orga­
oisada só percorrião 12 leguas da costa da provincia do
Rio Grande, sendo toda a mais navegação feita em aguas
estrangeiI'as.

Em primeiro lugar não é exacto que a distancia seja
de 12 leguas, porque da barra do Quaraim ao porto de
Itaqui, ha 78 milhas, e não 12 leguas, como pensa o
o nobre deputado.

O Sr. .Brusque : ~ Diz algumas palavras que não
ouvimos.

. O Sr. Pcmz.ino ele Souza: - É um engano do nobre
depotado. O contracto obriga o emprezario a fazer a
viagem até Itaqui, salvo se embaraços insoperaveis pelos
meios orelinarios obstàrem a subida dos vapores além
ele Uruguayana.

Se a navegação até Itaqui fôr impossivel, não a fará o
emprezario, porque ninguem a poderá fazer, nem o em­
preteiro provincial, cujo contracto nesta parte é conce­
bido mais ou menos nos mesmos termos.

H~ diversos apartes.)

Um Sr. Deputado: - Como calcula V. Ex. as di ­
tancias?

o Sr. Paulino de Souza: - Pelos meios que tenho
para calcula-las, isto é, pelos melhores mappas geogra­
phicos e topographicos em que vem figurado o rio Uru­
guay. Con~mltei, entre outros, a carta do Sr. coronel
Conrado Jacob de iemeyer, a carta topographica da

P. P. 7
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Republica Oriental, levantada durante a presidencia do
general Oribe pelo coronel de engenheiros José Maria
Reyes, e a carta da Confederação Argentina e das Repu­
blicas do Uruguay e Paraguay, levantada CDnforme os
reconhecimentos feitos por ordem dos commissarios, e
em cumprimento do tratado preliminar de limites de 11
de Outubro de 1777.

Um Sr. Deputado dá um aparte.

O Sr. Paulino de Souza: - Certamente.. A linha
~ont.ractada pelo governo geral não é destinada sómente
a pôr em contacto os portos da provincia do Rio Grande
no Alto Uruguay. O pensamento do govemo foi mais
elevado: foi ligar o interior da provincia do Rio Grande
á grande linha de navegação, €Iue começando no Alto
Amazonas, nas fronteiras do Perú, percorre toda a vasta
costa do Imperio e vai terminar em Montevidéo.

Demonstrar as grandes vantagens que resultão de
completar este vasto systema de communicações, mos­
trar quanto com eUe lucraráõ a administração geral e a
provincial do Rio Grande, especificar os beneficias que
delle tirará o commercio e os estimulas qu'e terá a pro­
ducção, seria tentar a demonstração daquillo que todos
reconhecem, seria mesmo fazer pouco da illustração da
camara dos Srs. deputados, que melhor do que eu com­
prehende a importancia administrativa e economica da
facilidade das communicações, e quanto estas concor­
rem para o desenvolvimento da riqueza de qualquer
paiz.
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oplano do governo era mais vasto; Li nha em vista,
como já disse, pôr em relação o interior da provincia do
Rio Grande com todo o resto do Imperio, e conLinuar a
linha de navegação cosLeira fazendo-a subir o Uru­
guay, assim como o contra0to para a navegação do rio
Paraguay, começando em Montevidéo c terminando em
Cuyabá, teve por fim relacionar a provincia de 'fatto­
Grosso com o litoral do Imperio. Se se tratasse só da
navegação entre os portos elo Rio Grande, competeria
isso á administração e á assembléa provincia.l (art. '10
§·7° do Acto addicional)? e já existe um contracto [eiLo
neste intuito pelo ex-presidente do Rio Grande.

Disse mais o nobre deputado a quem respondo que o
estabelecimento da nova linha de vapores não protege
só interesses brasileiros, protege lambem os interesses
dos nossos vizinhos do sul, e rerifica-se em maior ex­
tensão em agnas estrangeiras do qne na parLe do rio
pertencente ao Brasil.

Não comprehendo, senhores, porque deinremos de
dar incremento a interesses do Impel'io, só porque estão
identificados com interesses estrangeiros. Longe de de·
. ejar o antagonismo, parece-me que devemos estimar
que os nossos interesses, tanto commerciaes como poli­
ticas, andem sempre de perfeita harmonia com os dos
nossos vizinhos.

Quanto á objecção de ser mais extensa a navegação
na parte do rio em que são ribeirinhos os OrienLaes e
Argentinos, do que naquella em que o somos nó , lem-
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brarci ao nobre deputado que nlío é a propriedade das
aguas, mas outros motivos que determinão li protecção
que se dá e se deve dar á navegação.

A Inglaterra, o paiz mais adiantado em materias de
navegação e de cornmercio, subvenciona, e subven­
ciona largamente, a linha de vapores de Southampton;
e no erntanto, desde que os vapores da companhia real
deixão esse porto até o Rio de Janeiro, não locão em
possessão algum~ iogleza. A linha complementar in­
gleza do Rio da Prata, nem sequer parte de um porto
] ritannico; vai do Rio de Janeiro ao Rio da Prata.

E por que favorece a Inglaterra essa navegação'? Será
para proteger-nos e ás republicas do Prata'? Não o
creio. Ê porque os seus interesses commerciaes a acon·
sclhão a proceder assim; é porque as vantagens que tira
o seu commercio do contacto com os mercados da Ame-

. rica do Sul, COmpeD330 sobejamente os dispendio feito
pelo E tado, para manutenção dessas linhas de nave­
gação.

O SI'. Peixoto de A-eveclo: - Mas compare com a
navegação do Rio Paraguay.

O r. Paulino de Souza: - Lembra bem o nobre
deputado. A navegação do rio Paraguay, contractada
em 1858 pelo Sr. Marquez de Olinda, está mais ou me­
nos na mesmas condições.

O Sr. Peixoto de Azevedo: - Creio que V. Ex. está
enganado.
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O Sr. Paulino de Souza: - Para mostrar que não
estou enganado basta saber-se que, sendo a linha de
navegação do Paraguay de 1,600 linhas, cerca de i ,200
são em aguas estrangeiras.

O Sr. Brusque: - Ocaso é differente.

O Sr. Pa'u/ino de Souza: - Differente por que '?
Será porque, como asseverou o nobl'e deputado, o inte­
rior da provinc(a do Rio Grande não tem exportação
sufficiente para manter uma linha de vapores no Uru­
guay'? Perguntarei ao nobre deputado: pensa S. Ex.
que a provincia de _Iatto-Grosso está em situação in­
dustrial mais adiantada do !Jue a do Rio Grande do Sul?
Estou convencido de que o nobre deputado não me res­
ponderá aflirmaLivalllente, não quererá collocar a sua
provincia em condições de inferioridade a outra que em
progresso economico não pMe certamente iguala-la.'

Observarei que nos diITerentes tratados de navegação
celebrados pelo governo imperial com o E tados que
possuem margens nos rios que tambem nos pertcncern,
compromettemo-nos a promover a navegação desses rios
de comrnum accordo com os outros ribeirinho. O con­
tracto feito pelo Sr. ministro do Imperio tem por oon8e­
quencia o desempenho do compromisso, que de certo
modo tomámos pelos tratados.

Tanto é exacto que as partes coútl'actantes desejavão
levar a effeito a navegação do UruguêJY, que pensárão na
remoção dos embaraços que a ella por ventura, e oppU­
zessem. Assim, no trataUo de 12 de Outubro de 1851,
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art. 1.9, como no de 4 de Setembro de 1.857, art. 17,
estipulou-se que o governo imperial e o governo orien­
tal tratarião de romper o Salto Grande do Uruguay; e a
não ser possivel es'e rompimento, concorrerião para a
confecção de llma estrada de ferro ou de rodagem entre
a villa elo Salto e a da Constituição, unindo assim á na­
vegação do Baixo com o Alto Urugllay. Pela 24,· condi­
ção do contracto, compromette-se a companhia a entral'
com capitaes para a realiza.ção dessa importante obra,
vantagem que n;io podia enxergar o nobre deputado,
empenhado como e. tava em só \'êr defeitos e inconve­
nientes no aclo do goremo.

O reconhecimento de um direito por parte daquelles
quc poclerião terintewsse em buscar pretextos para
c.ontesta-lo, é seguramente, senhores, o que primeiro
d'eve procurar o possuidor do <limito; mas, ninguem
pMe negar qnc a realização, o exercicio da faculdade
reconhecida., são condições que ainda mais (} vem firmar

',e' fortalecer, con 'agrando-o por factos, cuja legitimidade
...1}f[0 é disputada. O direito <10 Brasil de navegar o Ura­

goa ( em todo o eu curso foi reconhecido pelos tratados .
.Não obra acertadamente o governo fazendo observar na
pratica aljuillo que foi reconhecido em principio?

Seria desconhecer a illustração e a penetração desta
aUO"lJ ta camara demorar-me em mostrar as vantagens
politica - que proviráij de floctoar o pavilhão brasileiro
cm totla o rio de que 801110S ribeirinhos. Não digo
.i '\.0 para li'ongeal' a yaidade nacional, nem porque
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pense que devamos ex.ercer predorninio em uma nave­
gação que pertence tambem aos nossos vizinhos.

Das minhas palavras não se pOde inferir que neste
ponto tenha o gabinete actual, como não tiverão os ga­
binetes anteriores, projectos de dominação em relação
aos Estados do Prata ....

OSr. ministro dos negocios estrangeiros.' - Apoiado·

O SI'. Paulino ele Souza:' - .... como a malignidade
de intrigantes nossos desaffectos tem procurado em vão
assoalhar; pelo contrario, sabe bem o nobre deputado
pelo Rio Grande do Sul, sabemos todos nós, sabem todas
as nações do mundo, que todas as vezes que a nossa
bandeira tem npparecido no Praia, tem sido sempre em
defesa da ordem publica e da liberdade constitucional
daquelles povos. (Apoiados.)

Um Sr. deputado.'- O tal Estado Oriental custa-nos
<)

bem cam l~

O Sr. Paulino de Souza.' - Affirmou o nobre de­
pulado pelo Rio Grande do Sul, que os vapores da com­
panhia approvacla pelo governo geral, não offerecião
por sua- construcção, condições de navegabilidade para
o Alto Urugllay, emquanto que o contracto feito pela
presidencia da sua provincia, obrigava o empreiteiro a
ter navio com todas as condições exigiYeis.

Comparando os dous contractos, vê-se que, pelo que
fez o governo geral, os vapores empregados na segupda
linha devem Ler, carregados, 3 pés de calado; e pelo
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contracto provincial o empreiteiro se propõe a fazer a
navegação com o vapor Uruguay, que não se diz se é
construido expressamente para rios, e que tem, diz (}
contracto, 3 pés de calado....

O Sr. Brusque: - Ocalado desse vapor é de 3 pal­
mos, e não de 3 pés.

O Sr.. Paulino de Souza: - Pouco importa, porque
os vapores da companbia devem ter 3 pés, ou menos se
fór po'sivel, depois de carregados, e com todo o com­
bustivel que admittirem as suas carvoeiras; e o vapor
Untguay tem 3 palmos de calado, e não se diz se vazio
ou carregado, e o nobre deputado sabe que o calado de
uma embarcação carregada é muito maio!' do que o de
um barco vazio. (Apoiados.)

Demais, a companbia obriga-se a fazer construir va­
pores adaptados á navegação do Alto Umguay, e se fór
ella interrompida, o contracto impõe multas, salvos DS

casos de força maior, nos quaes não está comprebendida
a innavegabilidade dos bancos, nem a incapacidade
para transitarem no rio a que são destinados. Se a na­
vegação se tornar impossivel, por exemplo, por baixa­
rem as aguas de modo que encalhem os vapores, nesta
bypothese, os vapores de mais adequada construcção
serão obrigados a parar, e o mesmo contracto provin­
cial isenta de multa o empreiteiro, se a navegação tiver.
de cessar algum"tempo por emharaços insupet'aveis. As
obj~cções do nobre deputado neste ponto cabem por
terra completamente ante as previsões do contracto.
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Resta-me apresentar algumas observações em relação
á subvenção concedida pelo governo geral. Direi á ca­
mara quaes os dados em que se firma a commissão para
não propôr alteração da subvenção estipulada no con­
tracto.

Quando se reunia pela -primeira vez, pal'a examinar
o contracto em discussão, a conlmissão de commercio,
entendendo que é rigorosamente necessario guardar a
mais severa economia, attento o estado pouco prospero
das rendas publicas, deu toda a attenção á despeza que
traz o contract.o feito pelo governo.

Perguntei aos meus honrados collegas da commissão
se pensavão que a subvenção devia ser diminuida ou
conservada no mesmo algarismo marcado na condição
quarta do contracto. Entendêrão elles que, á vista da
extensão da navegação, era muito difficil que ella se pu­
desse manter se não tivesse tambem auxilios dos outros
ribeirinhos interessados na navegação.

A subvenção é menor do que as concedidas a outras
emprezas de navegação fluvial I...

Um Sr. Deputado: - Mesmo em relação á compa­
nhia de Cuyabá '1

O Sr. Paulino de Souza.: - A companhia do Ama­
zonas, pelo contracto innovado pelo Sr. Marquez de
Olinda, recebe por viagem redonda 35:000' rs.; a com­
panhia do Paraguay, contractada tambem pelo illustre
l\Iarquez, é subvencionada na razão de 25:000$ rs.
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por viagem redonda; a companhia do Umguay, nos
cinco primeiros annos em que deve fazer menor numero
de viagens, cada viagem redonda é paga com 4:492 e
tantos réis, e passados os cinco annos com somma
muito menor. Cada milha de navegação do rio Para­
guay é subvencionada por c~rca 7'#J rs. ao mesmo tem­
po que cada milha do Ul'Ugllay, custa 4$ e tanto. Qual
das duas linhas é mais dispendiosa para os cofres pu­
blicos? I

Vendo a commissão que se tem dado subvenções
muito mais avultadas a outras em prezas da mesma na­
tureza, não achou razão para recusar uma consignação
menor a navegação do Urnguay que offerece pelo menos
as mesmas vantagens <'las outras linbas.

O Sr. Fernandes ela Cunha dá um aparte.

O Sr. Paulino de Souza: - A commisão calculou
pelos mappas e informações....

O Sr. Augusto ele Oliveira: - E pelos calculos fei~

tos no ministerio da marinba.

O Sr. Paulino de Souza: - Os calculas feito pela
commissão combinão mai ou menos com os que o meu
iIlustrado collega da commíssão requisitou do mini terio
·da marinha.

Jão calculou bem o nobre deputado pelo Rio Grande
.quando ob ervou que a subvenção do Alto Ul'Uguay era
de 60:000~ rs. annualmente. O nobre dep-utado proce­
deu- deste modo: - Ha dua~ linhas de navegação, a
-subvenção para a linha tol,al é de i ~O:OOO'#J 1'8., logo, a
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cada linha parcial cabem 60:000$ rs., metade para
uma, e metade para outra.

Para tornar evidente quanto é viciosa a argumen­
tação do nobre deputado, basta notar que a subvenção
foi marcada para a linha total, e tendo em vista o ser­
viço feito pelos vapores e as distancias a percorrer. Se
se quizer dividir a subvenção, deve-se attender a ex­
tensão de cada uma das linhas, e conforme o numero
de mill1as dar tal somma para uma, e tal para outra.

Ora, sendo a distancia de MonLevic1éo ao Salto (1 a li­
nha), 3'19 milhas e portanto a viagem de ida e volta
638 milhas, 'J a da Constituição a Itaqui (2 8 linha), 133
milhas, isto é, 266 milhas de ida e volta, sendo a linha
toLal de 4·52 milhas, e a· viagem redonda em toda a li­
nha 904· milhas, segue-se que a 2" linha tem pouco mais
ele um terço da extensão da 1a, e pouco mais de um
quarto da linha total. Haverá quem sustente, á vista dos
algarismos que eleve o governo pagar do mesmo modo
a linha de '133 milhas que a de 319, que um quarto
de caminho deve custar tanto quanLo os outros tres
quartos'? Parece muito difficU- mostrar o contrario do
que é clal'O a toda a luz.

Ainda urna confusão do nobre deputado. OcantracLo
provincial não é só favoravel á sua provincia, incorre
tambem na pécba de favorecer interesses estrangeiros,
porque a navegação cootractada pela presidcncia do
Rio Grande não se verifica exclusivamente enLre os
pOl'tosdessa provincia, mas princi pia no porto de Tapev i
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no Estado Oriental, e em Federação, na provincia.
argentina de Entre·Rios, e só da barra de Quaraim
para· cima costeia a margem brasileira até S. Borja.
Por maneira alguma accuso por isso o contracto pro­
vincial: não me incommoda que lucre tambem o com­
mercio estrangeiro, uma vez que ganhem mais os in­
teresses brasileiros.

Terminando, direi algumas palavras sobre um ponto
do discurso do nobre deputado, alheio á questão.

Disse S. Ex. que o Estado Odental do Uruguay
merecia mais ao governo do que a provincia do Rio
Grande, que era o mimoso do governo...
. O Sr. Brusque :--Apoiadoô

O Sr. Paul'ino ele Souza :-... que se sacrificárão os
interesses do Imperio aos da Republica Oriental.

Senhores, parece-me muito grave esta accusação I En
desejaria que onobre deputado fosse mais explicito, que
indicasse os factos em que se funda para tão enorme
accusação; porque se o nobre deputado provar que
o governo imperial abndona os interesses do Imperio
para patrocinar interesses estrangeiros, eu quero col­
locar:me ao lado do nobre deputado para ajuda-lo a
tomar contas ao gabinete por trahir sua missão, abu­
zando da canfiança dá. corõa e do paiz.

Mas se o nobre deputado serve-se dessas armas
perigosas como meios de opposição, se accusa o go­
verno por não se mosLrar hostil a paizes com quem
temos paz e amizade, eu divirjo profundamente da sua
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maneira de pensar, porque se na politica interna pMe
a opposíção servir-se de todos os meios admissiveis
para derribar o governo, na politica esterna só póde
censura-lo quando se descuida dos interesses do paiz ;
não deve aggredi-lo para rebaixa·lo, attendendo a que
perante o estrangeiro a dignidade do governo e tá
identificada com a dignidade da nação. (Muitos apoia­
dos. Muito bem! muito bem!)





DISCUl\SO

. DO SR. JERONIMO JOSÉ TEIXEIRA JUNIOR.

RELATOR DAS cmlMISSÕES DE cmmERCIO, JUSTIÇA CiVIL E

FAZENDA.

o Sr. Te'ixeira Jun'ior :-(Silencio.) Sr. presidente, o
discurso proferido pelo honrado deputado da provincia
do Rio Grande do Sul, em opposição ao projecto que
ora se discute, não podia deixar de surprehender-me I
Sua Ex., reconhecendo que a navegação de que trata
o referido projecto é de utilidade intuitiva; provocando
mesmo a camara a aproveitar o ensejo que ora se
lhe offerece para realizar este grande melhoramento,
que não s6 comprehende a sua provincia, como apro­
veita ao pa~z, não duvidou todavia pretender annullar
esse beneficio, ou pelo menos adia-lo até as incertezas
de um futuro contracto, por meio de uma emenda
substitutiva que mandou á mesa. O parecer da com­
missão aguarda, éverdade, a realização desse melho­
ramento para tempos mais p.rosperos; a emenda, po-
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rém, do nobre deputado marca-lhe um futuro assaz
remoto, e quasi desconhecido. (Apoiados.)

O Sr. Felix da Cunha dá um aparte.

O Sr. Teixeira Junior: - PermUta-me o honrado
membro uma reflexão. Ouvi religiosamente o discurso
do nobre deputado para ter o direito de ser tratado
da mesma f6rma quando ~respondesse ás suas obser­
vações; mas se ellas forem acciescentadas por novas
objecções que Sua Ex. me faça em apartes, eu não
porlerei responder a todas. Peço-lhe, poi8, que reserve
seus novos argumentos para a discussão; é um obse­
quio.

O honrado membro, Sr. presidente, reconhecendo
que seria uma grande imprevidencia da parte da ad­
ministração não auxiliar a industria particular toda
as vezes que ella se dedica a um melhoramento imo
portante, objectou comtudo que o actual contracto só
pMe prestar beneficio a uma parte da navegação de
que se trata, entretanto "que grave é o dispendio que
elIa traz ao tbesouro publico; e Sua Ex. neste caso
declara que oseu patriotismo e dedicação aos interesses
de sua província nTIo pMe chegar ao ponto de sacrificar
os interesses geraes do paiz.

Louvo, e não posso deixar de o fazer, a' obrigação
c~m que o nobre deputado procede, uma vez que em
sua opinião este contracto é prejudicial aos interesses
gemes, e oneroso aos cofres do thesouro; se' assim
pensou, bem fez Sua Ex. em se oppôr ao projecto,
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embora tivesse elle tambem por um beneficio á sua
provincia.

Neste sentido passou o nobre deputado a formular as
suas objecções, atacando ocontracto, porque a primeira
linha era navegada em aguas estrangeiras. e por con­
seguinte feita em favor de interesses estrangeiros. Mas,
senhores, o mesmo honrado deputado em principio de
seu discurso havia' sustentado a conveniencia desta
primeira linha, dizendo que a navegação de um rio
nunca seria praficou, sem que fosse levada ao seu
termo; não comprebendendo, em relação ao rio Um­
guay, quaes as vantagens que de sua navegação pudes­
sem provir, se acaso não se dirigisse ella ao oceano.

Mas quando chega a esse mesmo ponto, o honrado
deputado contesta a utilidade da linha, porque víli servir
a interesses estrangeiros....

OSr. Felix da Cunha: - Eu não disse isso.

O Sr. Teixeira Junior: - Acompanharei o nobre
deputado em todos os seus argumentos.

Mas insisto nesta primeira parte: a linha em
questão não j, conveniente por que é feita em aguas
estrangeiras.

Se buscarmos, tanto os exemplos de nações mais
adiantadas, como os exemplos domesticas, nós vemos
completamente destruido o pl'incipio do nobre deputa­
do. Tanto o governo como o corpo legislativo, tem pen­
sado muito diversamente, inaugurando a este respeito

~ P. 8
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uma doutrjna mais liberal e mais conveniente aos
interesses do nosso paiz. (Apoiados.)

Será por ventura pelo mel'O desejo de ostentação, que
a França e a Inglaterra subvencionão em larga escala a
duas companhias importantes para fazerem a navega­
ção entre Southampton, Bordéos, o Rio de Janeiro e
mesmo até entre o Rio de Janeiro e o Rio da Prata?
(Apoiados) Em que portos da Inglaterra e da França
tacão essas duas companhias? Em que aguas dessas
nações navegão? Em portos e aguas estrangeiras, mas
onde os interesses desses dous poderosos paizes são im­
portantes, porque abi tem um crescido numero de seus
subditos e necessidades de ordem mui elevada.

O Sr. Figueira de Mello: - Iuteresses politicos e
individuaes.

OSr. Teixeira Junior: - São interesses politicos e
individuaes, co.mo bem diz o nobre deputado. Mas não
é preciso apresentar os exemplos das nações estran­
geiras, bast~ mesmo lançarmos a vista para o que se
passa entre nós.

A companhia do Paraguay, que é subvencionada
pelos cofres geraes com 200:000:t/> 1'8. annuaes, faz 770
leguas, das quaes 600 são percorridas ~m aguas es­
trangeiras. Ainda mais, essa importante companhia
do Amazonas, qne navega desde o porto de Belém
até ao de Nauta no Peru, é tambem largamente sub­
vencionada pelo tbesouro.

O Sr. Felix da Cunha: - Não tem comparação al­
guma com a de que se trata.
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OSr. Teixeira Junior: - O meu argumento é para
contrariar a objecção relativa ao fa.cto de navegar-se
em aguas estrangeiras. Se se apresenta como motivo
para hostilizar o projecto que se discute a circumstancia
de que a navegação do rio Uruguay tem de ser feita em
parte em aguas estrangeiras, por que razão não será
licito recorrer á comparação das companhias do Para­
guay e do Amazonas que igualmente navegão em
grande exte.nsfío em agui:ls estrangeiras? Nem 'esta
comparação importa a condemnação de taes em prezas,
pois sou o'primeiro a reconhecer a sua grande utilidade.
(Apoiados.)

Tambem se disse que a navegação da segunda linha
era esteril, sem que a primeira se dirigisse até ao
oceano....

OSr. Felix da Cunha dá um aparte.
O Sr'. Teixeira Junior: - Apello para o discurso do

nobre deputado.

Disse S. Ex. :
« Eu não desconheço que as vantagens da navega­

ção na parte superior de um rio importante são mais
proficuas, augmenta de interesses quanto mais se esten­
de, quanto maior é o espaço que abrange, communi­
cando entre si muitos pontos cornmerciaes. Debaixo
deste ponto de vista, ninguem pMe conteslar a vantagem
da navegação do Baixo Uruguay, que communica com
olitoral do Imperio, uma parte do interior da provincia
do Rio Grande.
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« Por isso concordo que seria mais proficua para esta
provincia a navegação se se estendesse até Buenos-Ayres
e Montevidéo, e se não existisse, eu concorreria para
esse grande resultado; reconheço as grandes vantagens
que trazem panl o commercio e para a industria as
communicações extensas e Lambem para o desenvolvi·
mento intellectual da"s populações; com a troca dos
interesses mercantis vem tambem o commercio das
idéas, vem o commercio das affeições; as r-elaçÕes entre
os PO\'OS estreitão-se, e d'ahi nascem grandes vantagens
moraes para a civilisação. »

Já vê a camara que o unico inconveniente que o
nobre deputado acha é o facto de já existir essa nave­
gação no Baixo Uruguay.

O Sr. Felix da Cunha: - Já vê V. Ex. que eu acho
vantagem em se percorrer a linha estrangeira; mas
neste caso não, porque já existe navegação.

OSr. Teixeira Junior: - Ma , Sr. presidente, quanto
á primeira objecção do nobre deputado sobre o facto da
navegação ser feita em aguas estrangeiras, creio que
este simpl~s topico do seu proprio discurso hasta para
provar que não era e sa uma razão plausivel, um mo­
tivo forte para se cenSUl'ar o contracto; pois que era
anLes uma condição necessaria para que as povoações
ribeirinhas do Uruguay, na provincia do Rio Grande do
Sul, pudessem ter um beneficio completo, sendo a
mesma navegação levada até ao oceano, porque só
assim as villas de Alegrete, Sant'Anna do Livramento e
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mais povos da Serra, terão de aproveitar-se della.
(Apoiados.)

Mas o nobre deputado entendeu que um dos motivos
por que se devia oppór ao contracto era o facto da pri­
meira linha navegar em aguas estrangeiras. Insisto neste
ponto, para que a ca nara veja a pouca consistencia e a
nenhuma força deste argumento.,

Se a primeira linha só presta beneficios ao estrangeiro,
digão-o as ponderaçõe3 que acabo de exhibir até de
accordo com a opinião de S Ex., ainda em auxilio de
tal apreciação, direi com a illustre commissão de com­
mercio da sessão de 18")9, em U TI to pico de seu lumi­
noso parecer: « Se com a navegação contractada ganhão
os interesse.' do subdito brasileiro, pouco importa á
commissão que lambem com ella lllcrem as Republicas
do Prata; pelo contrario é muito para estimar que os
nossos interesses estejão de accordo e em harmonia
com os dos nossos vizinhos. » (Apoiados.)

Sr. presidente, na continuação do seu discurso, disse
o' nobre deputado que esta navegação, apenas na quinta
ou sexta parte, servia a intemsses brasileiros; mas,
senhores, se é verdade que este serviço, apenas em uma
quinta ou sexta parte, navega em aguas brasileiras, não
é menos exacto, e neste ponto permita.me o nobre de­
putado a competencia, por que já por lá passei....

O Sr. Felix da Ounha: - Pois não; em tudo lh'a
dou.

O Sr. Teixeira Junior: - Não é menos exacto, dizia,
que em mais de metade dessa linha, isto é, em setenta
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é tantas leguas, ba grandes interesses brasileiros, por­
que são habitadas....

O Sr. Rello:- Quasi exclusivamente por Brasileiros.

O Sr. Teixeira Junior': - Apoiado; quasi exclusi­
vamentr. por Brasileil'Os. Desde o Rio Negro, compre­
bendelldo as povoações de Paysandú, do Salto e a
Const.ituicão, mesmo até á embocadnra e barra do Qoa­
rabim, todo esf.e grande territorio, toda.s estas povoa­
ções, são hahitadas na soa grande parte por subditos
brasill'iro:-, que ani tem importantes eSlabelecimentos.
(Apoiatlos.j

O Sr. Felix da Cunha dá um aparte.

O Sr. Teixeira Junior: - E para que é que os cria­
dores crião o gado"! Sr. presidente, mesmo I~O Rio Negro
eu tive occasião de observar os importantes estabeleci­
mentos brasileiros que possuem os subditos do Imperio
naqurllas paragens.

Existe abi, por exemplo, o estabelecimento-modelo
do Sr. Bar~o de Mauá; e desde o Rio Negro não ha quasi
estabelecimento algum que não seja de Brasileiros.

E demais, quem ignora que os terrenos entre o Ara­
pehy e o Quarabim pertencem exclusivamente desde
remota época aos sllbditos brasileil'Os?

E pois não ob~tante percorrer a navegação contrac­
tada uma quinta ou sexta. parte de aguas e~trangeiras,

com tudo em mais de metade vai consultar a interesses
immediatamente brasileiros. (Apoiados.)

O Sr. Felix da Cunha: - Não apoiado.
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O Sr. Teixeira lunior: - Sr. presidente, neste ponto
o nobre deputado apresentou a sua terceil'a objecção.'
Disse S. Ex., referindo-me ao competente topico do seu
discurso, que não duvidaria dar o seu apoio ao projecto,
mesmo na primeira linha, isto é, mesmo quanto á nave­
gação em aguas estrangeiras, se não existisse já uma
navegação regular nellas..

A camara deve-se recordar, e especialmente o nobre
deputado, que nessa parle do seu discurso eu lhe dei
um -não apoiado.

Senhores, eu não fallo por informações, falia por ins­
pecção occulal'. Estive em Buenos-Ayres, e naveguei no
Urllguay. Posso dizer que existia a companhia Saltenha"
que fa~ia anavegaçãodesrle o Salto; mas os vapores dessa
companhia l por um calculo politico, forão comprados
pelo general Urquiza de sociedade com outro cid,anão de.
sua nação, Marian'l Cabal, destinando os talvez para as
emergencias que se hou\"essem de suscitar, se rompesse
'a guerra contra Buenos-Ayres. Neste estado de cousas
o commercio do Salto, não querendo estar á mercê
dessa especulação, encommendou outro vapor que fi·
zesse coocurrencia com aquelles. De facto realizou-se
esse melhoramento; mas essa nova companhia vendeu
os sellS vapores a Bl1enos~Ayres, que os destinou para o
serviço de sua esquadra.

Assim é que actualmente a navegação a vapor entre
os ditos portos e o do Salto está inteiramente inter­
rompida.

Portanto, o mo~vo allegado pelo nobre deputado,

~.
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isto é, que não aproveitava essa linha, porque já existia
outra linha de navegação, desapparece de todo.

Mas, ainda quando existisse essa navegação regular,
pergunto eu: deveria o Brasil deixar o interesse dos
seus naturaes, especialmente da provincia do Rio Gran­
de do Sul, entregues ao e pirito inconstante dos nossos
vizinhos do Rio da Prata ~ (Apoiados.) Deveremos aban­
donar os interesses politicos que resultão dessa nave­
gação aos caprichos deste ou daquelle povo ~ Não
deveremos nós empregar os meio~ para que se esta­
beleça e~~a communicação regulaI' e não interrompida,
consultando essencialmente os interesse.s brasileiros ~

Não trato, Sr. presidente, das vantagens eminente­
merite politicas de ser feita essa navegação com bandeira
bràsileira, porque estão eIlas no espirito de lodos e por

. nfnguem podem ser contestadas. (Apoiados.)

Mas, Sr. presidente, ainda mesmo, repit-o, que exis­
tisse essa navegação regular a que o nobre deputado se
referia, que existia até Maio ou Junho deste anno, ainda
a sim não era ella sufficiente, porque pára no Salto; e
.do Salto á Constituição ha uma interrupção de cerca
de dez leguas em razão de n~o poder vencer as grandes
difficuld·ades existentes do Salto em diante.

Mas o contracto na clausula 24., que é (nuito impor­
tante, obriga o em prezaria a concorrer com a quantia
de 50:000$ rs ..para se abrir uma estrada que una a
Constituição ao Salto.

Onobre deputado não tocou neste ponto; e entretanto
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o facto da concessão de uma subvenção contra o qual
S. Ex.. reclama, facto que lia de tl"azer após si a reali­
zação da importante obra que acabo de alludir, não
deve ser razão séria para que se deix.e de leva-Ia ao
cabo, como tanto importa não s6 aos interesses da mes­
ma navegação, como tambem aos da provincia do Rio
Grande do Sul.

Não é exacto, Sr. presidente, que nenhum proveito
compense o novo onus que, segundo disse o nobre de·
putado, o gabinete de t 2 de Oezembro comprometteu·se
a lançar sobre o paiz quando se obrigou a contribuir
para a feitura dessa estrada; pOl'que alli não ha mais
do que o cumprimento de um artigo do tratado de
commercio e amizade celebrado com o Estado Oriental,
em que se estabeleceu que ambos os governos concor·
rerião para a feitura qessa estrada, logo que s.e désse o
ensejo. Ora, essa emergencia é aquella de que se trata.

Sabe a camara que uma estrada de dez leguas nas
campinas do sul pouco deve custar, porque o terre~o

não offerece difficuldades, a não ser uma pequena ponte
sobre o Tapevi.

Assim pMe ella abrir-se com dispendio pouco supe­
rior a 50:000~ rs., e effectoar-se-ba um grande melho­
ramento. (Apoiados.)

Entretanto, Sr. presidente, foi dessa ephemera nave­
gação que o nobre deputado concluio a inutilidade da
primeira linha do contracto; foi dessa navegação que,
como acabo de demonstrar á camara, já não existe, que
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O nobre deputado concluio a inutilidade da subvenção
dada a primeira linha.

Daqui ta.mbem concluío S. Ex. por paridade de argu­
mentação, a inutilidade da subvenção mesmo a res­
peito da sp,gunda linha.

Mas eu posso refutar o seu argumento com as proprias
palavras do nobre deputado, quando disse que esse onus
com que o governo vai gravar o thesouro nenllUill pro­
veito deixa, porque, a provincia do Rio Grande do Sul
tinha contractado o mesmo serviço pela quantia de
t 0:000$ rs. annuaes, e que essa navegação existia desde
Janeiro de 1860 regularmente feita.

Vejamos como existe essa navegação. Antes, .porém,
de o fazer, desejo rememorar á camara, a fraqueza das
considerações feitas pelo nobre deputado, quando disse
que esse contracto provincial existiria, ainda quando
a assembléa provincial o não saoccionasse; isto é, que
a navegação feita por Cbaves Filho existiria sem a sub­
venção da provincia do Rio Grande, visto como, accres­
centou S. Ex. o vapor Uruguay já estava em constl'Ucção
quando foi concedida a mesma subvenção.

Mas contra a asseveração do nobre deputado prote~ta

a emenda apresentada por S. Ex. que dá 30:000$000 rs.
para essa navegação que pori 0:000$ rs. seestá fazendo,
e até de graça se faria.

O Sr. Felix da Cunha: - Em muito maior escala.

OSr. Teixeira Junior : - A navegação contractada
por Chaves Filho é desde Tapevi até S. Barja. A emenda
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do nobre deputado determinaa navegação desde aCons­
títllição até S. Borja. Logo, a navegação para a qual
o nobre deputado dá 30:000$000 rs. compreheode
menor espaço, do que a que está se fazendo por
10:000$000 rs.

O Sr. Felix da Cunha: - A djfferença não é ta-
manha.

O Sr. Teixeira Junior : - É de 20:000$000 rs.

OSr. Felix daCunha:-Refiro-rne a extensão da linha.

O Sr. Teixeira Junior: - Ha cinco leguas do porto
da Constituição a Tapevi.

Mas, senhores, protesta contra o argumento do nobre
deputado a sua propria emenda; protesta o proprio
acto da assembléalprovincial, que contractou a navegação
por 10:000$000 1'8.; protesta o procedimento digno dos
nobres dr.putados pelo Rio Grande do Sul, quando em
1858 ou 1859 apresentál'ão na casa uma emenda man­
dando dar como auxilio a essa navegação a sornma de
20:000$000 rs. pelos cofres gel'aes; pro (esta o proprio
contracto realizado com autorisação da assembléa pro­
vincial, no qual se estabelece a seguinte clausula: Que
a subvenç:io não obstaria a qnaesquer outras que o em­
prezario pudesse obter do governo geral; e protesta
ainda o requerimento que em consequencia desta clau­
sula o mesmo Chaves Filho dirigio ao governo pedindo
um soccorro pecuniario, ou o privilegio para realizar
essa navegação, oque tudo lhe foi recusado pelo então
m.inistro do imperio....
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O Sr. Felix da Cunha dá um aparte.

O Sr. Teixeira J'llnior : - Agora, senhores. apl'e­
ciemos a regularidade dessa navegação, contracLada POI'

Chaves Filho com alltorisação da assembléa provincial
do Rio Grande. Por uma das condições do contracto ha
a'obrigação de uma viagem redonda pelo menos por
mez, desde o porto de Tapevi até S. Borja. Entretanto
os nobres deputados pela provincia do Rio Grande do
Sul sabem que, o vapor do p,mprezario apenas passou
uma vez por Tapevi quando montou o Salto-Grande, e
esteve uma ou outra vez na Constituição e em S. BOI'ja.
Anavegação reduzio-se ao porto da Uruguayanaaltaqui,
unica qne se tem feito com regularidade.

O Sr. Felix da Cunha dá um aparte.

O Sr. Teixeira Junior : - Em resposta ao aparte
do nobre deputado, direi que a ida do vapor UTlt­
gu,ay aS. BOI'ja foi considerada como um facto extraor­
dinario, e tanto que as gazetas do Rio da Prata, ag~igna­

lárão como uma maravilha que esse vapor fosse uma vez
áquelle ponto.

O Sr. Fel'ix da Cunha dá um aparte.

OSr. Teixeira Junior: - Apenas duas ou tres vezes.
Mas este argumento do nobre deputado não pMe sub­
sistir, porque é facil demonstrar que a cachoeira de Bo­
tuhysempre impede a navegação, sendo que só no caso
de uma grande cheia, encontra o vapor as condições
necessarias para navegar.

Mas, senhores, a razão da irregularidade havida na
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navegação concedida pela assembléa do Rio Grande, no
Alto Uruguay não vem ou não nasce unicamente das
difficuldades do rio, nasce das qualidades do vapor
Uruguay, nasce da construcção que se lhe deu; e para
esclarecer acamara, fundar-me-hei na exposição feita
pelo pratico que levou o dito vapor ao Salto.

Diz esse pratico:« A marcha do vapor Uruguay é de
seis milhas em aguas mortas e camas de vento; o vapor
com o machinismo que tem não rompe as correntes do
Alto Uruguay; assim é ]lle prophetiso muito mal da em·
preza do dito vapor, se não lhe tratão de pôr nova ma­
china. Hoje deixo de ser pratico do dito vapor, pl'imeiro,
porque tenho amor á vida, e depois porque tenho que
levar um barco estrangeiro que está carregando para
Montevidéo. J

Ainda mais, isto consta de um artigo de fundo da
Reforma Pacifica; ei-Io: «Janeiro 15 de 1860.- Ás tre8
horas da manhã se aquentárão as caldeiras, e ás seis
principiou a navegação. Ás oito e tres quartos chegou
o vapor ao 5a1to Grande, e ás tres e meia da tarde se
encontl'ava o vapor no primeiro cerrito. Ás cinco e meia
estava no arreci.fe do Salto; a agua. tinha alli seis
palmos. O vapor calava então quatro e meio palmos da
pôpa, e de prôa tres palmos e quatro pollegadas. n

Note a camara que, para se vencerem as grandes
difficuldades do Salto; facto que, segundo diz este jornal,
se deu pela primeira vez, foi preciso que o vapor
tomasse todas as cautelas, alijasse toda a carga, esti-
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vesse completamente descarregado, e até tivesse tirado
o carvão para ter menos calado; e foi sômente nessas
condições que calou quatro e meio palmos.

Vê poi- o nobre deputado que a cachoeira de S.
Gregorio dando trajecto, como attesta o capitão de
fragata Gama Rosa, com tres e quatro palmos, não podia
dar passagem ao vapor com mais de quatro palmos.
As difficuldades da cachoeira de S. Gregorio, que o
noure deputado indicou entre Santa Rosa e Uruguayana •
mas que está entre a Constituição e Santa Rosa, não
\'em de falta de calado, nascem porém de sua grande
extensão e de descer seu canal serpenteando; mas
sempre alli, segundo affirma Gama Rosa, ha quatro
palmos de agua, e um vapor nestas condições e com
este calado, isto é, com menos de quatro palmos, fa­
cilmente chegaria alli tendo um bom pratico.

O nobre deputado atacou ainda o contracto porque
elle era menos completo do que o da provincia do Rio
Grande, pelo qual se leva a navegação a S. Borja.
~orém, senhores, eu já mostrei que a viagem a S.
Borja, que o nobre deputado diz estar desherdado deste
beneficio, é uma viagem que só existe na letra daquelle
contracto. A naregação de S. Borja Dão pôde fazer-se
regularmente, poderá fazer-se n'um caso extraordi­
nario; e se não vejamos os seguintes documentos. Aqui
está urna informação dada por D. Julião Montanha e
D. Gaspar de Mormis, antigos navegadores e praticos
do rio Uruguay, que dizem: • Sabindo d'ahi, á distancia
de quatro leguas está a ilha Quadrada, que tem uma
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cachoeira importante com um a dous palmos d'agua,
e acima desta se encontra a cachoeira do Botuhy, que
terá quatro quadras de comprido, que chega a seccar-se
privando a navegação entre S. Borja e ltaqui. Se o anno
é chuvoso, ha agua no rio talvez oito mezes; porém
se isso não acontece, não a haverá seis mezes. »

Ora, se esta cachoeira chega a seccar-se como at­
testão estes praticos e como as honradas commisu
sões de justiça, commel'cio e fazenda tiverão occasião.
de observar no mappa hydrographico de propriedade'
do emprezario; se da até passagem a pé em diversos
lugares, como se quer sujeitar o contractador a fazer
viagem até S. BOl'ja, Temovendo este fundo de pedra
n'uma distancia de um quarto de legua'l Parece, Sr.
presidente, que se quer obstar á realização deste me­
lhoramento, e pelo facto de se não poder estabelecer
esta viagem quer-se privar as immensas povoações qoe
existem nas margens ou proximidades do Uruguay que
lucrem, porque S. Borja não pMe lucrar. Onobre de­
putado não vê que facoItada a navegação até Itaqui,
com facilidade, com o andar dos tempos, se poderão
remover essas difficuldades da cachoeira do Botuhy '1

Vejamos outro documento, que é do mesmo capitão
de fragata Gama Rosa, commandante que foi da es­
quadrilha uo rio Uruguay. Elle dizo seguinte: ( Aca­
choeira é formada por uma pequena ilha a meio rio,
e ootra de nome Botuby, a qual é separada da nossa
costa pelo arroio do mesmo nome, e um sangradouro
:que parte de cima e vem communicar-se ao mesmo arroio
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nas baixantes: já asseverei a V. Ex. que por bastantes
vezes. tenho achado ser a maior agua na cachoeira do
Botuhy um palmo. J

O Sr. Amaro da Silveira dá um aparte.

O Sr. Teixeira lunior:-Nflo ha discordancia entre
estas duas informações; os praticas dizem que ás vezes
SéCC3, e o capitão de fragata Gama Rosa assevera que
a maior agua que tem achado na cachoeira é de um
palmo; se a maior é de um palmo, a menor pôde ser
zéro; e asseguro ao nobre deputado diante da autoridade
que vou citar, que é o marpa hydrographico a que já
alludi e que foi sujeito a umacommissão nomeada pelo
nobre ministro da marinha, deputado por Pernambuco,
que deu o seguinte parecer: t AcommissIío nomeada
para examinar o mappa hydrographico do rio Uruguay,
apresentado por João Carlos Pereira Pinto, depois de
ter feito o conveniente estudo do mesmo mappa, e com­
parando-o com os trabalhos do coronel Reys, Zambicar,
Gama Rosa e outros que pMe obter, nas partes em que
os mesmos tratão do dito rio, é de parecer que o re­
ferido mappa está bem desenhado, e é o melhor e
mais correcto que ha desses lugares actualmente; não
podendo comtudo garantir que não haja algnma lacuna
mas que não prejudica o trabalho em questão nos seus
pontos cardeaes. (Assignados) Almirante Mariath, chefe
de divisão Lamego Costa, cap~tão de fragata Gama
Rosa. J

As im, pois, fundados em uma autoridade tal, eu com
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meus collegas da. commíssã-e asseveramos á camara que
em mais de um ponto, em tres ou quatro, a cachoeira
dá passagem a pé, como estão assignalados no mesmo
rnappa; e, senhores, não argumentemos com expl1es­
sões: os praticos dizem - Q rio s'éaca - querem dizer
- ficou sêcoo para se pôr o pé n·uma. ou @utra.pedra,­
mas não que o rio sencasse completamente; querem
dizer que se póde passar pulando ou saltamlo.
(Apoiados.)

Mas; Sr. presidente, esta raz~o não podi'a sei' causa
para que o nobr,e dep.utado viesse comtFa: iar esta
empreza, sujeitando ás incertezas de um futur0 con·
tl'acto a realiza,ção deste beneficio: po.àeria @ nobFe de­
putado, convencido como está da vantagem desta na­
vegação, ter apresentaclo uma emenda, fazendo o mesma
que as commissões fizerão marcando a navegação até
Itaqui; marca-la até S. Borja, porqne deste modo mos­
trava que queria a execução deste grande melhora­
mento; mas com o procedimento do nobre deputado
annullar-se o contracto por este facto, sem sujeitar á
discussão esta emenda, sem procurar por algum.meio
saber se o emprezarlo se queria sujeitar a tal condição,
é mostl'ar que não quer semelhante beneficio. As com­
missões fizerão o que puderão, dimilluirão 24-:000$ rs.
na subvenção, augmentárão trinta viagens, marcárã@ a
navegação .até o Itaqui; a mais do que isto o empreza­
rio não se quereria de certo sujeitar, e abandonaria o
contracto; mas o nobre deputaGo condemnou simples­
mento o contracLo porque:não ia até S, Rorja t

P. P.
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Accresce, senhores, que o proprio honrado deputado

reconheceu estas difficulqades que venho de enumerar.
quando nos disse que esta navegação não podia apro­
veitar nem ao Estado nem á provincia do Rio Grande.
em consequencia dellas e emquanto taes difficuldades
não fossem removidas.' Senhores, essas difficuldades
insuperaveis que existem entre o Salto Grande e a ilha
dos Ferreiros, etc., são na verdade de grande monta,
mas para isso é que o empl'ezario havia consignado a
clausula 24a, compromettendo-se a dar a quantia de
50:000$000 1's. para a realização de uma estrada que
ligasse o Salto á Constituição.

(Ha ttm aparte.)

Por força o governo ha de querer, porque é clausula
de um tratado feito; e depois eu já. disse que nove le­
guas de estrada nas campinas do Sul não podem impor­
tar em muitas dezenas de contos, quando apenas ha uma
ponte a fazer-se sobre o Tapevi ; dando 50:000$000 rs.
com pequeno 'sacri'ficio de ambos os Estados, ter-se-ha
realizado esse grande melhoramento, que ligará essas
duas linhas de navegação.

Ias eu comprehendo, Sr. presidente, que o nobre de­
putado apreciasse com razão a existencia dessas diffi­
culdades, e entendesse que esses melhoramentos não
podião aproveitar á provincia do Rio Grande, se por
ventura o contracto em discussão tivesse a clausula i5a

do contracto celebrado pela assembléa provincial, que
estatuio o seguinte: « O emprezario não sofIrerá des­
conto algum, em parte ou no todo da subvenção, pelas
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demor~s ou interrupções, quer totaes quer parciaes que
possa ter acaso a navegação, quando forem occasiona­
das por deficiencia de agua no rio. D

Uma disposição tão lata, especificando a condição de
falta d'agua. tornava inteiramente illusorio aqueDe con­
tracto. Entretanto, o que vê o nobre deputado no con­
tracto geral'l Ao passo que no contracto provincial se
estatuio a referida condição, o contracto celebrado pelo
ministerio de 12 de Dezembro, ao contrario, diz que,
não tocando os vapores do emprezario em qualquer
viagem em todos os pontos a que é obrigado; seja qual
fOr o motivo, soffrerá um desconto na proporção das
milhas que tiver deixado de navegar; e se esta inter­
rupç.ão de viagem ou falta fór devida á incuria, e não a
motivos reconhecidamente de força maior, soffrerá além
disto uma multa de t :000$000 rs. a 4-:000$000 rs.
Isto é que é da maior utilidade, porque, sendo um in­
centivo para que o emprézario procure realizar os seus
compromissos, satisfazer os seus deveres, é tambem um
correctivo a qualquer abuso que se possa dar; o que não
se encontra no contracto provincial, que, longe disto,
contém um incentivo para o abuso, porquanto, desde
que houver falta d'agua, está dispensada a navegação.

O Sr. presidente: - Lembro ao nobre deputado que
está dada a hora para se entrar na outl'a parte da ordem
do dia.

O Sr. Teixeira JU'nior: - Vou já concluir; mas ob·
ervo a V. Ex. que hei de seguir os precedentes da casa~
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Não estou fallando de vontade propria, e sim porque
faço parte das tres commissões reunidas que derão. este
parecer, e como seu. relator sou ol1gano de nove mem­
bl'OS da casa.

Por isso V. 'YEx . permittirá que por mais um quarto
de, hora eu occupe a attenção da camara. (Apoiados.)

O nobre deputado. senhores, assignalon em seguida
um longo catalogo de favores concedidos ao emprezario
geral, e disse-nos em primeiro lugar: -é uma subven~

ção por 20 annos, que ha de importaI' em 1,920:000$ rs.
O nobre deputado certamente n50 leu o contl'acLo, POI'­
que, se o ti vesse lido, havia de vêr que, logo que a com­
panhia der um dividendo ele 12 %, ha de sofrer uma
diminuição na subvenção.

O t. F'elix da Cunhct: -.É orna disposição jllu­
soria.

O Sr. Teixeira Juniof: - Então illusorlos são quasi
todos os contractos que o governo geral tem firmado
dando subvenções'. (Apoiados.) Que correctivo quereria
o nobre deputado que se puzesse, a não ser este, para a
especie vertente? É disposição illusorla, não duvido;
mas é illusão que existe em todos os c011tractos.
(Apoiados.)

.É verdade, Sr. pl'esidente, que o contracto estabeleceu
3 pés de calado para os vapores desta navegação; mas
o nobre deputado, ainda ne:;te ponto, não leu um artigo
no mesmo contracto consignado; se oti vesse lido, veria
que, estabelecendo-se 3 pés de calado para esses vapo-
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res, diz elle o seguinte: u Os que navegarem do da
Constituição para o da Uruguayana, ou ao de Itaqui,
serão de 3 pés de calado, ou menos 'se fM possivel, es­
tando carregados e com todo o combustivel que admit­
tirem as SLláS carvoeiras. »

Portanto, estava na intenção, tanto do govemo impe­
rial, como do contractadol', que o calado desses vapores
fosse? menor possivel. E, felizmente eu posso nesta
parte tirar todos os cscl'llpulos do nobre deputado, por­
que tenho em mão a resposta que foi dada ao contracta­
dor, pelo notavel constructor de Londres, Scott Russell,
á proposta que lhe fizera para a construcção destes va­
pores, resposLa que serve para mostrar ao nobre de­
putado que n~o era intenção do actual emprezario em­
pregar vapores de 3 pés de calado.

Eis aqui as dimensões que devem ter taes vapores, de
accordo com a mencionada proposta, para a navegação
do Alto Ul'llguay:
Comprimento . . . . . . . . . 100 pés inglezes.
Largura . . . . . . . . . . . 20 dito.
Calado com carga, combustivel e

passageiros. . . . .
Força . . . . . . . . . .
Marcha contra a corrente . . .
Combustivel eaccommodações para

30 passaaeiros de 2a, e 20 de
-1 n classe. . . • . . . . . . 50 passageiros.

Carga independente do combustivel 20 10neladas.
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(O orador passa estes papeis ao Sr. deputado Felix
r da Ounha.) .

Vê o nobre deputado; 18 pollegadas inglezas são
2 palmos menos 2 pollegadas, e portanto não era inten­
ção nem do governo, nem do emprezario, que esta na­
vegação fosse feita em barcos de calado de 3 pés.

Mas perguntará o nobre deputado; e porque se con­
signa esta disposição? Consigna-se, porque o empreza­
rio não se queria pôr a descoberto de qualquer outra
empreza mercantil que se apresentasse guerreando ri. sua
proposta.

Desde que se estatuio 3 pés de calado, ou menos, se
fosse possi vel, e desde que o em prezario era obrigado a·
sofirer um desconto logo que não realizasse a navega­
ção, estavão tornadas todas as precauções, porque o in­
teresse do emprezario era fazer a maior navegação que
fosse possivel, pois que soffreria um desconto logo que
a não fizesse.

Agora, Sr. presidente, occupar-me-hei com os favores
concedidos.

Disse o nobre deputado: « Apenas pelo pequeno
beneficio de mais uma viagem por mez, e essa mesmo
sem aproveitar a todos os portos brasileiros, além dessa
enorme subvenção, ha de a em preza gozar de muitas
outra vantagens, muitas dellas ainda onerosas aos
cofres publicos? I Ha de ficar isenta do pagamento do
imposto pela acquisição de seus vapores? Ha de ter o
usurructo de terrenos de cem braças quadradas nos
portos de suas paradas'l Ha de ter a faculdade de cortar
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lenha nas margens devolutas do rio e de seus afiluentes
para combustivel de seus vapores 1 Ha de o governo
mandar, á custa do Estado, collocar boias e pharóes
nos lugares perigosos 'I Ha de ainda dar-lhe preferencia
para a navegação dos afiluentes do Umguay? Ha de
dar a seus vapores oprivilegios de navios de guerra, e
consentir que sejão commannados por officiaes da
nossa al'mada?! )

Sr. presidente, a exposição destes favores, feita com
o talento. e a habilidade do nobre deputado, deve pro­
duzir necessariamente effeito contra este contracto,
mas desde que se proceder á menor analyse acamara
verá derrocado este grande argumento.

Analysemos, pois, estas grândes vantagens; pl'i­
meira: « Ha de ter o usufructo de terrenos de cem
braças quadradas nos portos de suas paradas. »

A margem de um rio onde a população ainda não
está desenvolv~da a tal ponto que possa dar valor aos
terrenos alli existentes; o que póde valer um terreno
de cem braças quadradas? Pouco ou nada. (Apoiados.)

Mas, supponha a camara que tem algum valor, o pro­
prio emprezario na representação que dirigio a esta
camara abrio mão deste favor por esta fórma : ( Basta
dizer que um tel'l'eno de semelhantes dimensões nos
portos da Uruguayana e de Itaquise poderá comprar
francamente pelo preço de t OO~ ou 200~ rs. cada um,
tornando esta condição de tal natureza mesquinha que
o supplicante não duvida abrir mão della; e é pela
futilidade da allegação que elle questiona que sobre este
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flonto se abstem de oocupar por mais' tempo a vossa
att~nçõo. »

Portanto, se o n6bl'e deputado lêsse a representação
do emprezario, poderia ter proposto a eliminação deste
grande favor, c0nforme o a'Utorisa o pl'Oprio empre­
zario.

As commissões quizerão antes conoeder estes pe­
quenos favores para economisar 24-:000 rs. aos cofres
do Estado. (Apoiados.)

E depois, note-se, 100 braças quadradas são 10 de
frente e 10 de fundo; o que vale este terreno alaga­
diço nas margens elo Alto Urugua-y 'I

O Sr. Carneiro de Mendonça :-8e na provincia do
Rio de Janeiro 100 braças quadradas de terreno para
café vendem-se por 200:tft rs., certamente ahi ne.sses
lugares não ,aleráõ nem 50$ rs.

Os Srs. Bello eFialho: ,...-Apoiado.

O Sr. Teixeira Junior: -Não valem cousa alguma;
e pois não é isto uma objecção séria.

O Sr. Bello :-E accresce que nem é uma concessão
de propriedade, é apenas do usufructo por 10 annos.
(A.poiado.)

O Sr. Teixeira junior :-Lembra bem o noble depu­
tado, é sómente a conoessão do usufructo, e sujei­
tando-se o empl1ez3 iro a entregar esse ter.ren(!) nolim
de 10 Ul1110S, Oll pagar um fóro segu.ndo f~r a.valiado•

.Passemos ag@1ia ao oU'tro :grande favor que o nobre
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deputado lembrou :í casa, o córte de lenha para com­
bustível dos vaporei.

O nobre deputado ainda nesta parte não leu o con­
tracto, porque se o tivesse lido, havia de ver que esta
conoessão é toda facultativa, porque se diz: « O go·
vemo impel'Íal poderá conceder á companhia, com as
reservas e cautelas indispensaveis, licença para cortar
a lenha precisa para o combustivel de seus vapores
em terras devolutas. D

Os nobres deputados do Rio Grande do Sul sabem
qlte não ha terras devolutas alli senão uma ou outra.
ilha.

E demais, se o .governo não quizel', não concederá
este grande favor que o nobre deputado notou.

Outro grande favor: « Ha de o governo mandar á
custa tIo Estado collocar balas e pharóes nos lugares
perigosos. »

SenhOl:es, isto não é senão o preenchimento de uma
condição de tratados. (Apoiados.) OBl'asil obrigou-se so­
lemnemente, por um tratado feito com a Conferedação
Argentina e o Estado 0riental, a collocarem mutua­
mente, na parte dos ri03 que lhes pertencem naquellas
l;egiões, pharóes, pharoletes e boias que fossem necessa­
rios para a navegação.

É pois o preenchimento de uma estipulação de trata­
dos o que esse contracto a8~ignalou,e não uma novidade,
e menos um favor. E quando se apresentava o em preza­
fio a fazer esta navegação, não teria elle o direito de
tembr.ar ao ,governo a execução desta condição daquelle
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tratado, eassim tambem o mesmo a esses outros Estados'
Vê a camara que ainda esse grande favor que o nobre
deputado suppõe se derroca desta maneira.
_ « Ha de consentir que sejão esses vapores comman­
dados por officiaes da nossa armada. » O que diz o
contracto, senhores? Ogoverno poderá pel'mittir que
os·officüies da armada nacipnal e imperial commandem
os paqnetes da companhia.

Vê a camara que ainda isto é facultativo; o governo
pMe não dar licença, póde não pel'mittir que os ornciaes
da nossa armada c.ommandem esses vapores: que favir
é este? Até certo ponto eu julgo que o favor aqui é para
o governo, fazendo com que os officiaes da nossa ma-

I rinha de guerra pratiquem a navegação daquelle rio,
que ainda. -não está bastantemente conhecido por todos
esses officiaes. Portanto, ainda é uma escola, que o
governo terá, se quizer, para instrucção desses officiaes.

Senhores, são estes os grandes favores concedidos á
empreza, e que o nobre deputado pelo Rio Grande do Sul
achou que erão excessivos, que estes favores exorbitavão
do que restrictamente merecia a navegação contractada.

Ractificando todos estes pontos, tive unicamente em
mira demonstrar á camara que os argumentos do nobré
deputado contra ocontracto que ora se discute, são todos
do quilate daquelles que acabo de apontar.

Se me escapárão alguns dos argumentos que o nobre
deputado apresentou, peço-lhe que me lembre para que
possa responder I

O nobre deputado ainda lembrou á camal'a que se
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concedeu as isenções de navio de guerra aos vapores
desta navegação; mas, senhores, este favor tem-se con­
cedido a todasas companhias de igual natureza que tem
contractos com o governo.

E o que é este favor, dedal'ando o contracto, como
declara, que ficão sujeitos os vapores da companhia a.
todos os regulamentos policiaes e fiscaes? Em que im­
porta elle? Se importa em muito, os -nossos vizinhos, a
quem o nobre deputado chamou ingratos, Lambem aca­
bão de concedê-los a navios brasileil'Os. Ovapor brasi­
leiro Marq1lez de Olinda. obteve do Estado -Oriental e
Confederação Argentina igual favor, teve essas isenções.
Achava-me eu ainda em Buenos-Ayres, quando o vapor
Marquez de C.axias alli foi para vender-se, como o
nobre deputado por Minas, que agora me ouve, 'abe e
não ignora, como dentl'O de poucas horas esse vapor
conseguio daquelles governos s"enJelhante favor.

Assim, até os nossos vizinhos do Prata, cujos inte­
resses o nobre deputado tem tão pouca vontade de
favorecer, como que estão accordes com as nossas
idéas; até elIes mesmos derão o exemplo de favorecer
uma navegação nossa.

Note, porém, a camara este ponto, que erá um do
ultimos do meu discurso. O nobre deputado esmerilhou
no contracto todas as vantagéns, procurou adrede todos
os favores que pelo contracto poderião resultar ao
emprezario: entretanto, não attendeu á importante
clausula do art. 24, pela qual o emprezario se com­
promette a concorrer com a quantia de 50:000$ 1's.
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para a factura da estrada l.qtle <leve li'gar o Salto á Cons­
tituição, melhoramento (tste que é o pteenchimento
de uma condição do nosso trataélo de commercio e
amizade com as Republicas do Prata.

Um Sr. deputado dá um apa.rte.

OSr. Teixeira Juni(i)r.- Isto é outra couDa; o tratado
a que o nobre deputado se refere é de Ou tubro de i 851,
e aquelle a que eu alludo é de 4· de Setembro de 1857.
Mas uma cousa não exclue outra; as cachoeiras de S.
Gregorio estão en lre a Constituição e Santa Rosa, e as
difficuldades do Salto estão entre a Constituição e o
Salto; que importa qHe se tivesse refel'ido ás cachoei­
ras de S. Gl'egorio, para cuja obra tambem ·0 empre­
zario se comp1'OmeLte a concorrer com a quantia de
50:000$ rs.; que importa isso, se essa difficuldade nada
tem com a do Salto? Temos a djfficuldade do Salto;
depois delle segue-se a cachoeira de S. Gregorio; de­
pois do Passo de Santa Rosa, a cacboeim de S. Pedro,
que, comquanto tenha a mesma dimensão, que a de
S. Gregorio, comtudo a sua navegação é muito mais
facil, porque o canal é mais regular. É talvez por isso
que o nobre deputado confundio a sUuação da cachoeira
de S. Gregorio, collocando-a entre a Uruguayana e
Santa Rosa. Portanto, vê o nobre deputado que nada
tem uma cousa cum outra; podem ser removidas as
difficuldades da cachoeira de S. Gl'egorio, mas resta
ainda remover as difficuldades do Salto.

.Fallou, finalmente, o nobre deputado na :falta de·se-
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gurança deste contracLo, na incerteza da sua fiscalisa­
ção.. Senbores, que segurança quer o nobre deputado
para execução de contractos desta. ordem, senão impo­
sição de multas? O governo, que tem de dar a subven­
ção, não pMe ter a seguranç3 do pa:gamento das multas
quaodo é elle que tem de paga:r a subvenção? Com­
mmnmente iSlo se faz por meio de desconto, mas na
respectivas prestações. lA poiados.)

Quanto á fiscalisação, admirou-me que o nobre de­
putado ignol'asse que a companhia a vapor que nave­
ga para MaLto-Grosso está nas mesmas circurnstancia~.

Como se fiscali a a companhia do Alto Paraguay'? Sa­
be-se que este meio de fiscalisação depende dos 3ottes­
tados dos agentes consulares do Imperio nos porto
estrangeiros.

Demais, no proprio contracto se estipula, quanlo á
fiscalisação, que a companbia se sujeitará ao' regula­
mentos que fõrern para esse fim pl'Omulgado ; por con­
sequencia, abi o govemo eSlabelecerá, como estabe­
leceu para a companhia do Alto Paraguay, que esta
fiscalísação se faça por meio da nossa legação no EstadD
Oriental, e por meio de outros nossos agentes nos portos
estrangeil'Os; quanto aos portos brasi.leil'Os, fac ii é a
fiscalísação, (Apoiados.)

Se isto é assim, como diz o nobre deputado ácamara:
-« De que modo se fiscalisará este contracto'?, Digo
que facilmente, do modo exposto, e como se tem fisca­
lisado o contracto de navegação com a companhia do
Paraguay.
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Ainda o nobre deputado atacou o contràcto, porque a
subvenção que se dá á companhia importava um pr4vi­
legio, pela impossibilidade de qualquer outra empreza
concorrer, uma vez que não fosse subvencionada. Se­
nhores, isto é das condições naturaes de todas as em­
prezas subvencionadas; todas as companhias que rece­
bem uma subvenção, importa um,privilegio, e então a
objecção do nobre deputado pMe ser applicada a todo
e qualquer contracto.

Finalisou o nobre deputado, censurando as commis­
sões de justiça civil, commercio e de fazenda por terem
dado parecer ácerca do projecto que se discute sem
ouvir a opinião do governo, sem ao menos terem PI'O­
curado a do nobre ministro da agricultura em uma
materia que importava um onus para os cofres publicas,
em uma época em que as nossas circumstallcias finan­
ceiras não são as mais lisongeiras, e quando as com­
missões são em uma maioria compostas de membros
ministeriaes.

Senhores, eu creio que sou neste momento orgão do
pensamento unanime dos honrados collegas membros
da tres commissõe . As commissõe , examinando o
projecto da navegação do rio Uruguay, não procurarão
lembrar-se de divergencias politicas; é assim que se
explica o facto de estarem unanimemente assignados
no projecto representantes de todas as cõres politicas
desenhadas nesta casa.

Nós", emos unicamente que se tratava de um bene­
ficio importante para uma das provincias do Imperio;
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procuramos consultar as conveniencias publicas, a
actualidade financeira, e por isso procrastinamos a rea­
lização deste contracto.

Estava, portanto, muito longe do nosso pensamento
sermos censurados por termos dado este passo sem
prestar homenagem ao ministerio. E o que tinha o go­
verno de ser ouvido sobre um contracto que era um
acto do poder executivo? Desde qUando o poder exe­
cutivo não é solidario em seus contractos? Desde
quando se pMe admiLtir a hypotbese que qualquer dos
ministros seja ouvido sobre 11m contracto, que nada
mais é que a obra do propriQ poder executivo?

Eu esperava antes, se isto fosse possivel, ver o nobre
deputado oa balaustrada a meu lado para sustentar
que não tinhão sido attendidos os interesses da pro­
vincia do Rio Grande; esperava que o nobre depu tado
accusasse aos membros da commissão, por terem talvez
aventurado o contracto a não ser executado, fazendo­
lhe emendas tão profundas como fizemos. Em verdade
o que fizerão as com missões ? Diminuirão 24:000$ rs.
na subvenção, augmentárão 30 viagens no numero das
do contracto; augmentárão 14 legnas de navegação.
Isto poderia ser um thema para que o nobre deputado
procurasse atacar-nos, ponderando que nós tínhamos
impossibilitado a execução deste contracto. (Apoiados.)

Nós removemos a sua execução para o exercicio de
1864; ainda seria um motivo para que o nobre depu­
tadQ, enthusiasta como é e como deve ser pelos melho-
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ramentos de sua provilleia , nos censurasse por- esta
demora.

Era neste terreno que me preparava. para esta discus­
são; tive pois a maior decepção quando ouvi o discurso
do nobre deputado que julga que tud.o isto é excessivo,
intempestivo, e sOBretuoo nos faz carga por não termos
pmstado homenagem ao governo!

Repito, era um acto do p0der executivo, não era licito
ao governo deixar de sustentar este contracto; poderia
ponderar, e com razão, que a actualidade financeira
n~o era a mesma, que as circumstancias tinhão mudado.
Mas isto pl'8vinirão as commissõcs, mandando adiar a
execução do contracto para 1864. (Apoiados.)

Removida assim essa difficuldade, pareceu ás com·
missões que nenhum obstaculo se apresentaria na casa
da parte dos nobres deputados da rrovincia do Rio
Grande, e muito menos do govemo, POl'll~e além de ser
solidario nos actos do poder executivo, accresce que no
ministerio estão dous cidadão que forão igualmente
membros do gabinete de 12 de Dezembro; por conse­
quencia, trata-se de um acto seu, e aquelles que enten­
dêrão em 1859 que esse acto era meritorio, não podem
ter mudado de opinião em 11861; mudárão-se sim as
circumstancia financeiras, mas por isso mudou-se tam­
bem a execução do contracto.

Mas, senhores, a par desta censura o nobre deputado
fez-no tambem um elogio; agradeceu ao honrado pre­
sidente da casa a solicitude com que l1a.via collocado na
ordem do dia a discussão deste contracto' agradeceu ás
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commissões de commercio, fazenda e justiça civil o
excessivo zelo com que se bavião apressado a dar o
seu parecer sobr'e uma medida que importava um bene­
ficio á provincia que o nobre deputado representa. Se
por um lado eu entendo que o voto de agradecimento
dado ao bonrado presidente da camara é a~saz mere­
cido, porque na verdade S. Ex. deu esta resolução para
discussão com preferencia a outras, e interessando este
projecto á provincia do bonrado deputado e ao paiz,
procedeu elle com toda a razão preferindo-o a negocios
de naturalisações, amortizações e outros desta natureza
(apoiados); por outro lado porém me parece que o agra­
decimento ás comrnissões pela pressa com que derão
seu parecer importa uma censura que eu quero recti­
ficar para isentar della meus illustrados coi legas. Digo
que importa uma censura, desde que se attenda que
este contracto depende do parecer das commissões
desde t859; agradecer, pois, ás commissões porque ao
acabo de ons annos e meio derão o seu parecer com
pressa e solicitude, não pôde deixar de ter um voto de
agradecimento ironico, e pois devo justificar as com­
missões.

Eu. como muitos de seus nobres membros, n~o per­
tencemos em H~60 a e sas commi sões; estive .qoasi
durante todo o qnat.riennio occupado na commis 50 de
constituição e poderes: foi a primeira vez que fui eleito
pela camara para a commi são de commercio e artes,
eleição que muito me lisongêa. porque, se para ella não
contribuio o nobre deputado, contribuirão os seus ami-

F. P. lO
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gos. (Apoiados.) Não podemos portanto carregar com a
responsabilidade de não ter dado parecer em 1860;
caber-nos-bia ella unicamente por não o ter dado du­
rante os dous longos mezes desta sessão, pois estando
'eleitos desde Maio, só á 8 de Julbo do corrente anno é
que apresentamos o parecer. _

Mas é porque queríamos estar habilitados a argumen­
tar eom o nobre deputado, e porque mais sério estudo
é nec.essario em assumptos desta ordem. Era preciso
tambem que nos levantassemos a favor dos interes­
ses do Rio Grande do Sul contra o patriátisrrio' mal
entendido deste ou daquelle membro da camara ; era
preciso que a favor deste contracto se apresentassem
argumentos e documentos da ordem daquelles que o
nobre deputado encontrará na pasta da com missão ;
era preciso, emfim, que eu declarasse em nome dos
meus collegas que e~tamos dispostos a aceitar a discus­
são do contracto para a navegação do Uruguay em todo
e qualquer terreno em que o nobre deputado a queira
collocar. (Muito bem I Muito bem I)

Adiscussão fica adiada pela hora.



DISCURSO

DO SR. LUIZ ALYES LEITE DE OLIYEIRA BELLO,

DEPUTADO PELA PROVINCIA DO RIO GRANDE

DO SUL.

o Sr. Rello: - Sr. presidente, seria fazer pouco da
illustração desta augusta camara pretender demonstrar
as grandes vantagens que resultão ao commemio, á
industria e á administração do paiz, na navegação a
vapor pelas grandes arterias fluviaes que em todas as
direcções regão o nosso territorio, e pelas quaes se po­
dem pór os centros pl'oductores no interior de nossas'
provincias em contacto com os mercados do nosso vasto
litoral.

Seria pór em duvida principios inconcussos, geral­
mente aceitos e praticados no paiz, como em todas as
nações civilisadas, ~retendef provar que o governo deve
auxiliar as emprezas pa.rticulares que se destinão a rea­
lizar grandes melhoramentos materiaes quando essas
emprezas se acanhão por falta de recursos proprios.
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Seria ainda abusar da benevolencia da camara e rou­
bar~lhe inutilmente o tempo, demorar-me em demons­
trar o direito que o Imperio tem pelos tratados e as
vantagens politicas que proviráõ de fluctuar o pavilhão
brasileiro em todos os rios de que somos ribeirinhos
com outras nações da America.

Os nobres deputados que impugnão o contracto que
se acha em discussão, o contracto de navegação a vapor
no Alto e Baixo Uruguay, não desconhecem estes prin­
cipios; discordão porém -do governo, que firmou esse
contracto e das iIlustradas com missões que sobre elle
derão um parecer favoravel, na applicação delles á nave­
gação pelas aguas do Baixo Uruguay.

Esses nobres deputados pertencem á mesma provin­
cia que eu tenho a honra de representar nesta casa; e
porque divirjo de sua opinião, considerando o con­
tracto a que se oppõe como muito vantajoso aos inte..
resses geraes do Imperio, especialmente aos da provin.
cia que representamos ....

O Sr. Amaro da Silveira: - Não apoiado.
O Sr. Bello: - .... julgo-me, Sr. presidente, na

necessidade de explicar o meu voto, afim de ficarem
conhecidas as !'azões de nossas divergencias.

Não pôde deixar de parecer extraordinario acamara
que os membros de uma mesma deputação se dividão
em opiniões contrarias sobre um ~bjecto inteiramente
alheio á politica, e que tão directamente affecta os inte·
resses economicos de sua provincia, objecto de uma
utilidade que parece evidente e que a nenhum dos mem·
bros dessa depulação pôde ser desconhecido.
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O outl'O motivo ainda me obriga, Sr. presidente, a
tomar parLe na discussão: dei em 1859 um voto e pro­
nunciei um discurso sobre esLa mesma materia.

A camara talvez se recorde de que em 1859 quando
ocontracto da navegação a vapor no Alto e Baixo Uru­
guay veio pela primeira vez á discussão, grande oppo­
sição se levantou contra elle, e que esse contracto foi
retirado da discussão por um adiamento, a favor do
qual eu fallei e votei.

Talvez alguem, suppondo por isso que fui adversario
do contracto, queira achar-me hoje em contradicção por
sustenta-lo, defendê-lo como pretendo fazer. Assevero
á camara que já então estava, como estou hoje conve~- .
cido da grande utilidade para o1mperio, e especialmente
para a minha provincia, do estabelecimento de uma
linba de navegação de vapor no Alto Uruguay.

Mas o contracto então offerecido á deliberação da
camara som'ia a concurrencia de outl'O contracto que se
propunha ao governo e me parecia poder supportar al­
gumas modificações.

Votei pois, como muito claramente disse na discussão
do adiamento, para que elle voU~sse ás commissões, afim
de ser reconsiderado conjunctamente com a proposta
concurrente, e modificado como possivel fosse nos inte­
resses de seus fins e do thesouro.

De novo as com missões de fazenda e commercio, con­
junctamente com a de justiça civil, o examinárão; reco­
nhecêl'ão que a concurrencia nem era precedente nem
subsistiria já eRropuzerão as modificações com que elie
volta hoje á discussão. .
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É, pois sobre esse contracto, tal qual as illustradas
com missões o offerecem hoje a deliberação da camara
que eu vou, explicar minha opinião, procurando ao
mesmo tempo demonstrar que os nobres deputados que
o impugnão não tem razão para o fazer.

OSr. Amaro da Silveira: - Duvido, apezar da ha·
bilidade do nobre deputado.

OSr Oliveira Bello : - Os nobres deputados que se
tem opposto ao contracto, achão que elle não deve ser
approvado: to, porque protege mais os interesses dos
estrangeiros de que os do Imperio; 2°, porque onera
demasiadamente o thesouro ; 3°, porque é inutil, se não
p.rej udicial aos interesses da provinda do Rio Grande
do Sul; senhores, nenhuma destas theses dos nobres de-

. putados me parece verdadeira.
. Alinha total da navegação, que se pretende estabe­

lecer pelo contracto percorre com effeito maior extenção
de aguas estrangeiras pertencentes ásRepublicas Argen­
tina e Oriental, do que de agllas brasileiras, elIa deve
ter 148 leguas de curso desde o porto de Montevidéo
até ao de Ilaqlli, e i 62 se chegar até ao de S. Borja,
como pretendo propôr em uma emenda. Destas 162 le-

. ~uas 1..2 S10 de aguas brasileiras, e 120 de aguas orien·
taes e argentinas.

Alinha sllperior, chamada do Alto Uruguay, a qual
.decorre do porto brasileiro de S. Borja até ao porto
oriental da ConstituiçãO, percorr~ s6menle 18 leguas de
aguas estrangeiras, desde Santa Rosa, ou foz do Qllara­
him, até;l Conslitllição. Portanto a navegação das aguas
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brasileiras será de mais um terço de linha percorrida
em aguas estrangeiras e de mais um quarto da linha
total da navegação contractada.

Ora, a linha do Alto Uruguay atravessa territorio bra­
sileiro desde S. Borja até o foz de Quarahim; d'allí
até ao porto oriental da Constituição a população é
quasi toda brasileira, e da Constituição até ao Rio Negro
tambem ha muitos estabelecimentos, muitas proprie­
dades de subditos brasileiros; isto é, as duas linhas con­
tractadas, tendo ambas um curso de i 62leguas, passão
por propriedades brasileiras, e portanto servem a inte­
resses brasileiros em mais de 90 leguas de navegação.

Além disto, senhores, nas povoações orientaes de
Santa Rosa e Constituição, que estão compreh~ndidas

na segunda linha, corno nas do Salto e Paysandú com­
prenhendidas na primeira, rezidem muitos Brasileiros
fazendeiros e commerciantes que muito se utilisaráõ de
uma navegação regular a vapor que ponha todas essas
povoações em contacto com os portos de S. Borja, Itaqui
e Uruguayana, bem como com o de Montevidéo.

PÓde-se pois dizer com razão que esta navegação seja
mais util aos Orientaes e Argentinos do que aos Brasi­
leiros. (Apoiados). As relações commerciaes e sociaes
de todos os Brasileiros estabelecidos nos pontos por
onde passar ·esta navegação, e mesmo em Montevidéo,
não se estreitaráõ, não se desenvolveráõ e fortificaráõ
mais'? Além disto, o pensamento do governo, contrac­
tando esta navegaç'áo, não foi por certo, nem podia ser,
SÓlUente pôr em contacto entre si os por~os da provincia
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do Rio Grande do Sul no Alto Uruguay e os das repu­
blicas vizinhas do Salto para baixo, foi um pensamento
mais elevado o de ligar o interior dessa provincia a
grande linha de navegação que começando no Alto
Amazonas, nas frunteü'as do Perú, percorre toda a vasta
costa do Imperia, e vai terminar em Montevidéo.

Mas os nobres deputados achão inconveniente o con­
tracto por ser mais extensa a navegação alli estipu\ada
na parte do rio em que são ribeirinhos os OrienLaes e
Argentinos, do que naquella em que somos nós; creio,
senhores,que ainda neste ponto os nobres deputados não
tem razão, porque não é a propriedade das aguas, mas
outros motivos, que determinão a protecção que se
dá, e se dl've dar a navegaçno.

Como já aqui se disse, e eu agora repetirei, a Ingla·
terra, o paiz mai:, adianlado em materia de navegação e
de commercio, subvenciona largamente a linha de va·
pores de Southampton, e no entanto desde que os va­
pores dessa linha deix.ão aquelle porto, até chegarem ao
Rio de Janeiro, nIío tocão em possessão alguma ingleza;
a linha complementar ingleza do Rio da Prata, nem se
quer parte de um porto britannico; vai do Rio de Janeiro
ao Rio da Prata.

E por que favorece a Inglaterra essa navegação, seri
para proteger o Brasil ou as republicas do PraIa'? É por­
que os seus interesses commerciaes a aconselhão a pro­
ceder a jm; é porque as vantagens que tira o seu
commercio do contacto com os mercados da America
do Sul com pensão sobejamente os dispendios feitos pelo
Estado.
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O Sr. Amaro da Silveira dá um aparte.
O Sr. Bello: - '" para manutenção dessas linhas de

navegação. Que importa que lucrem tambem os nossos
vizinhos com a navegação que o contracto estabelece;
que importa mesmo que elles lucrem por ora mais que
nós, como dizem os nobres deputados, mas eu não
creio.

Longe de julgaI' essa circumstanCia uma razão con­
traria á utilidade do contracto, eu creio que ella nunca
deverá influir para que deixemos de dar incremento
aos interesses do Imperio só porque estejão identificados
com interesses estrangeiros (Apoiados.)

É minha opinião que este contracto seria util ao
Imperio ainda que a navegação do Uruguay interessasse
a um só porto brasileiro, uma vez que o desenvolvimento
das relações commerciaes e politicas desse unico porto
com o Imperio ou com outros paizes compensadas a
despeza feita pelo Estado.

A doutrina dos nobres deputados a quem r-espondo
arrasta-os a uma contradicção ; o contracto é máo, dizem
eHes, porque subvenciona a navegação do Baixo Uru­
guay, que é toda em aguas estrangeiras.

OSr. Amaro da Silveira: -Nem eu, nem meu cone­
ga dissemos isso.

OSr. Bello : - No emtanto um otIerece uma emenda
subvencionando uma linha de navegação de S. Borja
até a Constituição, comprehendidas 181eguas de aguas
estrangeiras, e ambos sustentão o contracto provincial,
pelo qual a navegação actual do Alto Uruguay chega de
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S. Borja até Tapevi, percorrendo 23 leguas de aguas
estrangeiras.

Tanto é certo, senhores, que esta circumstancia não
pOde ser um defeito de um contracto impugnado, que
nenhuma navegação no Uruguay pOde ser vantajosa
aos interesses bl'asileiros sem estender-se ás aguas
orientaes e argentinas.

Amaior ou menor extensão destas deve ser indiffe·
rente, comtanto que a navegação estabelecida produza
todos os resultados necessarios, satisfaça a todos os
interesses do Brasil.

Para isso é indispensavel a navegação da primeira
linha do contracto, a do Baixo Uruguay; cujas aguas nos
não pertencem; sem esta linha, a segunda poucos inte­
resses satisfaria, poria em contacto sómente os tres
portos bl'asileiros de S. Borja, Itaqui e Uruguayana entre
si, e com ounico porto oriental, o da Constituição, que'
está ácima do Salto; não ligaria o importante interior da
provincia do Rio Grande do Sul com olitoral do Impe.rio
nem com outras nações, pouco desenvolvimento daria
á producção e ao commercio do interior dessa provincia;
não franquearia a passagem á colonisação de que tanto
carecem as uberrimas terras das nossas margens do
Uruguay.

A importante navegação do rio Paraguay, que o
governo subvenciona largamente, percorre 530 leguas,
das quaes 400 pertencem á Republica do Paraguay
e á Confederação Argentina. Porque não censurão,
não combatem os nossos deputados a subvenção que se
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dá á essa navegação, quasi toda feita em aguas estran­
geiras'l Se é porque não podemos chegar á provincia.
do MaLto-Grosso embarcados sem atravessar essa longa

. extensão de aguas estrangeiras, eu direi que tambem
não se pôde ir de outra sorte aos portos do interior da
provincia do Rio Grande do Sul.

Será porque as communicações com aquella provin­
cia sejão mais importantes, de maior interesse e de mais
vantajoso resultado '1 Creio que os nobres depu,tados .
não su~tentaráõ que a provincia de Malto-Grosso esteja
em situação industrial mais adiantada do que a nossa
provincia; não quererão collocar a nossa provincia em
condições de inferioridade á outra, que em progresso
economico a não pMe certam ente igualar.

Mas, dizem aindaos nobres deputados, que a linha de
navegação do Baixo Ul'Uguay, estipulada no contracto,
não é necessaria porque ha já muito tempo essa nave­
gação é feita por vapores argentinos 01} orientaes desde
Montevid~éo até ao Salto. Responderei em primeiro lugar
que já não existe· essa linha de vapores estrangeiros.
Consta que os da companhia Argentina forão comprados
pelo goveroo da Confederação e armados para a guerra
contra Buenos-Ayres, e que tiverão igual destino por
parte do governo de Buenos-Ayres os da companhia
Oriental que os substituirão.

Quando porém ainda uns ou outros desses vapores
estrangeiros esti ressem em efIectiva navegação d~s

aguas do Baixo Ul'llguay, convil'ia acaso, pergunto aos
nobres deputados, que o commercio de nossa provincia



- '156-

continuasse a estar á mercê dos nossos vizinhos 'I Não
conhecemos todos a sua habitual volubilidade e a sua
má vontade contra nós'? De um dia para outro, como
agora aconteceu, seria supprimida essa linha de na­
vegação e a do Alto Uruguay ficaria interl'Ompida,
prejudicada, sem poder continuar a dar ao commercio
as industr.ias, a riqueza e as communicações de nossa
provinda o desenvolvimento a que era destinada.

Deijlais, quando o governo contractou e subvencio­
nou a navegação a vapor do Baixo e Alto Paraguay,
não ex.istia tambem uma linha regular de vapores entre
Montevidéo e a Assumpção'l Não ~xiste ainda essa
linha de vapores estrangeiros do Alto Paraguay'? En­
tretanto subvencionamos uma companhia para navegar,
não o Alto Paraguay sómente, da Assumpção até
Cuyabá, mas todo esse grande rio desde de Cuyabá até
Montevidéo, percorrendo 400leguas de aguas estran­
geiras, e VW sómente de aguas brasileiras.

Quanto á subvenção de 8:000~ rs. por mez, os nobres
deputados dizem que ella é successiva, e que por isso
o contractll que está em discussão é oneroso ao tbe­
souro, e não deve ser approvado.

ConcorJ'e muito para que os nobres deputados tenhão
esta opinião a comparação que fazem entre essa sub­
venção e a de 10:000$ rs. annuaes, que dá o governo
da provincia do Rio Grande do Sul ao vapor que actual·
menJe faz a navegação do Alto Uruguay.

Mas, attendendo a que aqueHa subvenção é destinada
a animar, e pagar tambem a navegação muito mais
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longa da primeira linha; e attendendo ao muito maior
numero de viagens estipuladas no contracto, tanto para
a linha inferior como para a superior, e ao numero de
vapores que a companhia é obrigada a ter para poder
fazer com a devida regularidáde todas essas viagens, eu
discordo dOR nobres depütados, não acho excessiva essa
suhvenção.

Esta ultima linha é de dezoito viagens por annõ nos
primeiros cincos annos de execução do contracto, e de
vinte e quatro viagens depnis dos cinco annos. Ora, para
qne haja a devida regularidade nestas viagens será ne·
cessario que a companhia tenha dous vapores no Alto
Uruguay.

Alinha interior é de tres viagens por mez nos pri·
meiros cinco annos, e de quatro, dos cinco annos em
diante: dous vaflores portanto não serão sufficientes para
manter-se regularmente essa navegação.

Se comparo essa subvenção com as de outras com­
panhias de navegação que temos auxiliadas pelo go­
verno, acho que a do Uruguay é a mais barata de todas.

A companhia de Cuyabá por exemplo, recebe uma
subvenção de 23:000$ rs. por caJa viagem redonda e
é obrigada a dar oito viagens sõmente por anno de
Montevidéo ao Cuyabá.

O Sr. Couto: - Essa subvenção é menor do que a
que tem outras companhias, por exemplo, a do Ama­
zonas.

O Sr. Relio: - Creio que o nobre deputado está en­
ganado; a subvenção de 25:000$000 rs. por viagem
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redonda da navegação do rio Paraguay, relativamente
ao curso das dilas navegações, ao numero das viagens,
dos portos de escala, etc.

Mas, voltando á comparação da subvenção proposta
para a nflycgação do Uruguay com a da navegação do
Paraguay, eu digo que aquella é relativamente muito
inferior. De Montevidéo ao porto de Cuyabá ba 530
leguas de navegação; a subvenção de 25:000$000 rs.,
distribuida pelas leguas de viagem redonda, dá 23$584­
por cada legua.

Feita a conta de numeros de viagens a que é obrigada
a linha total da navegação do Uruguay, vê-se que ella
tem de percorrer 7!:18 leguas em cada mez em os pri­
meiros cinco annos; ~ 960 dos primeiros cinco annos
em diante; distribuida a subvenção de 8:000$000 rs.
mensaes por estes dous numeras de legllas, acha-se que
corresponde a cada uma a quantia de t 0$025 rs. em os
primeiros cinco annos, e a 8$325 em os annos seguin­
tes. A navegação, emfim, do rio Paraguay custa ao go­
verno 200:000$000 1'8. por anno, e a do Uruguay nunca
poderá custar mais de 96:000$000 rs.

Custa, portanto, ao thesouro esta importante navega­
ção menos da metade da subvenção dada á do rio Pa­
raguay; e ainda pMe vir a ficar mais barata, segundo
está estipulado no contracto, se, passados dez annos, a
companhia puder realizar lucros superiores ao juro de
12 % do seu capital. Como, pois, se pôde dizer qlle e3te
contracto é excessivamente oneI·oso ao thesouro"l Como
sustentar que elle é m::.Lis oneroso do que o da navega-
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ção do rio Paragllay'? Será porque seja de pouca im­
portancia, de menor irnportancia ao menos que as da
provincia do Matto·Grosso as relações commerciaes,
sociaes e politicas do interior da provincia do Rio
Grande do Sul'? Porque o seu commercio actual não
mereça sacrificio ou attenção alguma, e não seja sus­
ceptivel de maior desenvolvimento'?

Quer se consulte a exportação actual daquella parte
da provincia do Rio Grande do Sul; quer se consultem
as grandes probabilidac1es de clesenvôlvimeoto e de fu­
turo engrandecimento dó cornrnercio, da industria e do
aproveitamento e cultura das fertilissimas terras d~vo­

lutas que temos nas margens do Alto Uruguay; quer se
consultem, emfim, as conveniencias administrativas e
as relações politicas daquella parte do Imperio, achare­
mos sobejos motivos para legitimar o auxilio de 8:000$
rs. mensaes á navegaçãu do rio Uruguay.

Se esse commercio e essas relações não existissem,
como não existem as da provincia de Matto-Grosso,
ainda assim a navegação subvencionada na fórma do
contracto seria muito conveniente, e menos necessaria
pam fomenta·las; pois que este é um dos beneficos re­
sultados de toda a navegação regular e bem estabelecida
nos paizes novos (Apoiado.)

Não acho, portanto, inulil nem demasiado o sacrificio
que fará o thesGuro com o auxilio dado a esta navega­
ção. Entendem os nobres deputados que basta aos in­
teresses de nossa provincia a navegação a vapor do
Alto Uruguay, e que a embarcação que alli está actual-
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mente subvencionada pela provincia com 10:000$000
1's. paI' anno serve satisfactoriamente a esses interesses.

Mas, senhores, o governo não consultou sómente os
interesses da provincia do Rio GI'ande do Sul; attendeu
tambem aos intel'esses de todo o Imperio, dependentes
do desel1\olvimento, do grande plano de que já faltei,
de ligar por grandes linhas de navegação todo o inte­
rior das provincias ao litoral do Imperio, de aproveitar
no interesse do commercio, da admini tração, da indus­
tria e das relações politicas, as grandes vias tluviaes
que regão o nosso vasto territorio.

Se se tI'atasse sómente dos interesses do Rio Grande
do Sul de estabelecer ou desenvolver a navegação a
vapor enlre os portos que essa provincia tem no Uru­
guay, competindo á assembléa e á administração provin­
ciaes satisfazeI' a esses interesses, o governo não faria
o contracto que está em discussão. E se este contracto,
satisfazendo os interesses geraes do Imperio, protegem
ao mesmo tempo,' e de modo muito mais amplo e effi­
caz, os interes~es dI) Rio Grande do Sul, como dizer-se
que e se contracto é inulil, e até prejudicial a esses in­
teresses?

Não é obvio que a navegação do Alto Uruguay de­
pende da navegação do Salto para baixo, e que não
podemo:;, ou ao menos não devemos confiar na estabi­
lidade e na regularidade da navegação dos vapores es­
trangeiros da linha do Baixo Uruguay? Não temos ex­
pel'imentatlo tantas vezes os perniciosos eITetLos da
volubilidade e do antagonismo dos nossos vizinhos ri-
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beirinllo desse rio'? Como, pais, contentar-nos com e sa
mesquinha e precaria navegação de S. Borja até á
Constituição'? .

Demais, senhores, se a navegação estabelecida pelo
contracto, além de dar maior, muito maior desenvolvi­
mento e cU\'so ao commercio do Uruguay, l1)ais estabili­
dade ás relações de toda a ordem do interior da pro­
vincia do Rio Grande do 'Sul com o litoral do Imperio
e com paizes estrangeil'Os, álliviará os cofres dessa pro­
vincia da despeza de '10:000$000 rs. annuaes, pela
substituição da mesquinha navegação a vapor que elles
hoje alli sübvencionão, como dizer-se ainda que esse
contracto é inutil, e até prejudicial aos interesses do
Rio Grande'?

Disse um tlos nobre deputado que a subvenção dada
pelo contracto a essa mesma linha do Alto Uruguay é
demasiada, visto que o vapor que alli se acha actual­
mente contenta-se com a de '10:000 000 r5. por anno, e
até faria a na' egac,ão sem subvenção alguma, só pelas
vantagens proprias da navegação. 'Ias, enbores, se as
vantageo .. proprias dessa navegação são tão importante
que por si sós a podião alimentar, porque o dono desse
vapor olicitou o aux.ilio de 10:000$000 rs. á assembléa
provincial, e não o achando sufficiente por qu pedia
tambeln um auxilio ainda maior do governo'

Ainda mais: se el'a desnecessario ou demasiado °
auxilio concedido pela assembléa provincial, por que o
nobre .depu"tallo 'Q não ~em censutac1.o, 'como combate

P. P. 11
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agora por igual razão o que se propõe no contracto que
está em discussão?

Se o auxilio é desnecessario, ou ainda se a subvenção
de '10:000$000 1'8. por anno é sufficiente, então ha con­
tradicção no procedimento do nobre deputado, porque
propõe em uma emenda para esta mesma linha do Alto
Uruguay uma subvenção muito maior, triplicada dessa,
reduzindo ao mesmo tempo o curso da navegação.

O Sr. Felix da Cunha: - Reduzindo 1

OSr. Bello. -Sim, reduzindo, pOl'que pelo contracto
provincial a navegação estende-se desde S. Borja até
Tapevi, e o nobre deputado pl'opõe em sua emenda que
ella chegue sómente até ao porto da Constituição, 5 le­
guas acima do porto de Tapevi.

O Sr. Felix da Cunha: - Mas proponho duas via­
gens por mez.

O Sr. Bello : - Duas viagens por mez ~ Então ha um
equivoco de redacção na emenda....

O Sr. Felix da Cunha: - O nobre deputado é que
está em contradicção, porque antes sustentou que com
20:000 000 rs. se faria essa navegação, e agora quer
noventa e tantos.

O S1'. Bello: - unca sustentei isso; mas quando
aqui se propoz o auxilio de 20:000$000 rs. tratava-se
sómente da navegação do Alto Uruguay, e a subvenção
de 96:000$000 rs:, de que agora se trata, é para a na­
vegação de todo o Uruguay, navegação em muito maior
escala.

O Sr. Felix da C'unha: - Aqui proponho uma na­
vegação mais extensa.
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O S1', Bello:.:.... Como mais extensa?
O Sr. Felix da Cunha: - No pl'Ojecto não sé dizia

quantas viagens se devião fazer. ,'.
O Sr. Rello: -O contl'aeto pl'Ovincial falia de uma

viagem por mez, e depois em mais viagens se os inte­
resses da navegação as exigirem, precedend'1 accordo
entre o contractante e o presidente da provincia.

i\Ias, voltando á emenda, obsen arei que ella está I'e·
digida de modo que pal'ece dever haver sõmenLe duas
viagens em dous annos. C~amo a attenção do nobre
deputado para este equivoco de redacção, flue em du­
vida não estava na sua intençTIo.

O Sr'. Felix da Cunha: - Duas viagen por mez
OSr. Bello : - Não diz isso a emen la : foi equi\'oco

da redacção sem duvida.
O S1'. Felix da Cunha: - Emendasse.
O Sr. Bello: - É bom, porque se a emenda iô'r

approvacla não deve ir com esse erro.
O Sr. Felix da Cunha: - Ião duvido que passasse

e::se engano, por que fiz a emenda sobre a perna, e na
occasião de mandar á mcsa podia muito bem e carpar­
me a palavra - meosal.

O Sr. Bello: .- É justa'mente o qu'c lhe falta.
Ma não ba contradicção alguma em meu procedi­

mento, Se julguei que o auxilio de 20:000.' i':). era
sufficiente para a navegação que se estabeleceu de
S. Borja até Tapevi s6meote, hoje julgo que são neces­
sarios 96:000$ 1'8. para a de todo Uruguay; e acreditava
então, como ainda hoje creio, que sem sllln enção do go-
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vemo nlío se I. óde manter naqueJle rio nenhuma ou\.ra.
naveQ'ação.

O nobre depul-aclo, que está agora ass,entado á minha
esquerda, acha que o contracto em discus 'ão até é
iniquo, por que aniquila o contracto provincial, obri­
gando a ,'eti rar-se ovapor que em vi l'tude desse con Iracto
está fazendo actnalmenle a navegação do Alto Urugua),
e o outl'D nobm deputado que lambem tem combatido
o mesmo contracto que está em discussão, entende que
elle prejudica o. interesses do Rio Grande, porque adia,
segundo uma elas emendas rIas r,ommissões, a sua exe­
CLl ão para. o anno de 186"-.

Acho, Sr. presirlent", que nenhum Llo:; nobres depu­
tado tem razão, e que pelo contrario por essas mesma
razões o contracto é muito vantajoso aos inLere ses da­
quella provincia.

Se por can'a do (;onlracto que está em discussão o
vapor que actualmente navega !lO AILo Urugnay sere­
tirar, a prorincia do Hio Grande do Sul ecooomisal'á os
10:000$ 1'8. com que o -ubvenciooa Lodos os anno , sem
todavia ficar privallo de tão imporLanLe navegação, antes
entrando logo na posse ue outra mais vantajosa ainda
por ser mai extensa, mais regular e mais garantida.

e esLe coo tracto não LÍ\1er execução em 1864, isto é,
no me mo anno em que deve findar o contracto pro­
vincial, e te não será prejudicado ele morlo algum, e a
prorincia do Rio Grande, além de não t.er neces idade
de continuar a fazeI' a de peza de 10:000~ r . annual­
mente, u;io, offl'erá o~ inconvenient.es da falta ou inter-
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l'upção dessa navegação, porque logo em seguida {l

terminaç;io da navegação do seu contracto começava a
do contracto do governo. Em tudo isto eu não vejo
senão, anlagens para a provincia do Rio Grande do Sul
e nenhum prejuizo para a navegação do Alto Uruguay,
que os nobres deputados desejão manter.

O Sr. Felix da Cunha: -E quem diz que o contracto
prejudica essa navegação.

O Sr. Belia : - Aquclle nobre deputado que o acha
iniquo porque aniqnila a emprcza provincial c a obriga
a reti1'al'·se.

Ainda acuo na ellJenda dt! nobre deputado lLma ín­
coherencia; ella consigna 30:000$ rS. para a navegação
da CGDstitllição até S. Borja, isto é, para a navegação
de uma terça parte apenas do Ul'Uguay na, egavel ; e no
emtanto diz o nobre deputado que é excessiva a subven­
ção de 96:0000 1'S. proposta para a navegação de todo
o rio.

O Sr. Felix da Cunha: - Dou mais amplitude ii. se­
gunda linha.

OSr. Bella : - Perdãe-me o nobre deputado: não dá
m~lis amplitude a es a navegação do que o contracto
emendado pelas comrnissões, que é o que estã em dis­
cussão. Se o nobre deputado propõe na sua emenda que
a linha superior faça dua viagens pOI' mez, o contracto
estabelece tambem dezoito viagens por anno ne sa
linha, e t1'es por mez na primeil'a durante os primeiros
cinco annos, e d'ahi cm diante qualro por mez nesta
linha, e duas na outra.
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Logo, se a subvenção de 96:000~ rs. é excessiva para
as duas linhas com 163 leguas de curso, excessiva
lambem é a de 30:000$ rs. para a segunda linha só­
mente, que tem 60 leguas. Neste calculo entra tambem
o porto de S. BOl'ja, até onde se estenderá esta linha,
como quer o nobre deputado, se passar uma emenda
que pretendo pór ao contracto proposto pelas com­
missões.

O nobres deputados não quel'em levar em conta, para
ju. Uficação do contracto que combatem as vantagens do
futuro que eUe promoverá.

OSI'. Felix da Cunha: - Eu não disse isto.

OSr. Bello: - Tomei nos mellS apontamentos. Mas
os nobre depuladas sabem que as ferteis terras das
Illargen~ elo Alto Urnguay, estão fadadas para uma
grande pl'Osperidade e riqueza, desde que se estabeleça
alli um primeiro pucleo de colonisaçIío; esta ha de
desenvolver a lavoura em gl'ande escala e 'a navegação
auxiliar~l esse resultado, porque hade tomar mais conhe­
cida a vantagen da cultura dessas ten'(ls. facilidade
das communicações desenvolve o~ interesses commer­
ciae ; a exportação que ja boje se faz em escala bas­
tante consideravel dos portos da Uruguayarra e ltaqui, e
mesmo de S. Borja ha de ter grande incI'emento se
a na\ ega .ão a vapor percorre todo o rio até sua fóz.

O contracto tl'al'á ainda a vantagem de pl'O[)orcionar
<l realizaçã o do grande interesse estabelecido em prin­
cipio d \ no sos tratados com o Estado Oriental, e com a
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Confederação Argentina da remoção do famoso obsta­
eulo da navegação do Uruguay, do Salto Grande, ou seja
por meio de um canal no leito do rio, ou por meio de
uma estrada de ferro ou de rodagem, ou qualquer das
margens do rio, concorrendo a empreza, como fica obri­
gada pelo contl'acto, com a quantia de :)0:000$000 rs.

Realizada qualquel' dessas duas obras importantes,
ficaráõ ligadas as duas linhas da navegação do Umguay,
cujos resultados infalliveis serão aftluencia da colonisa·
ção para as fertilissimas terras das margens clesse rio, e a
p1'Osperidade e riqueza dessa parte do imperio.

O Sr. Presidente: -Lembro ao Sr. deputado que está
findo o tempo destinado para a _primeim parte da ordem
do dia.

O Sr. Bello: - Pouco mais tenho a dizer, SI'. pre­
sidente.

Disse tambem o nobre deputado, que faliou em segun­
do lugar, que do contracto proveria o grande inconve­
niente de serem pel'turbadas as actuaes relações com­
merciaes da provincia do Rio Gl'ande.

Entendi, senhores, das palavl'as do nobre deputado,
que elle se queria referir ao prejuÍzo que o. desenvolvi­
mento da navegação e o engrandecimento do commer­
cio do Ul'Uguay trarão á navegação e ao commercio da
parLe meridional da provincia.

OS1'. Amaro da Silveira: - Não é isto; porque acho
conveniente a linha de navegação do Alto Uruguay.

OSr. Bello: - Se não é a isto que se referia o nobre
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deputado, então referia-se ao fatal contrabando, enten·
dend0<!lue a navegação estabelecida pelo contracto ser­
virá antes para agorentar do que para favorecer o com­
mercio da pl'Ovincia, porque fomentará o cont,'abando
pelo Uruguay.

O Sr. Amaro ela Silveira: - Eu não tratei da espe­
cie; mas pl'Ometto ainda tratar della.

(f) Sr. Bello: - Foi isto o que entendi das palavras
do nobre deputado; ou ellas referirão-se ao commercio
feito pela bana do Rio Grande, ou referirão-se ao con­
trabando do Uruguay, de ontra SOl'te não poderia a
navegação, estabelecida pelo contracto, perturbar os
interesses actuaes, e a marcha do commercio da parte
meridional da provincia.

O Sr. Amaro da Silveira: - Eu queria referit'-me
ao contrabando.

O Sr. Bello: - Mas eu penso ao contrario, que a
navegação de que se trata, em vez de favorecer ao con-
trabando tende muito a aniquila-lo. -

O Sr. Amaro da Silveira: - Não sei como.
O Sr. Bello: - Uma das causas do contrabando do

Uruguay é a difficuldade da fiscalisação. As embarca­
ções que alli fazem o commercio. e que são todas estran­
ieiras, sem excepção de nma só, podem facilmente
atracar a qualquer ponto das margens do rio, para rece­
berem ou desembarcarem mercadorias, assim desviadas
dos direitos fiscaes. Sendo complices em o mesmo crime,
ellas podem pl'Oceder assim impunemente l.lma· á vi ta
das outras.
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. Mas, quando as aguup do Umguay fõrem perconidas
tl'eS ou quatro vezes por mez, como se propõe o con­
tracto, por barcos de vaOOl', a fiscalisação poderá ser
muito mais facil e efficaz ....

O SI'. Am,afo da Silveira: - Duvido.

O Sr. Bello: - .... porque os passageiro& que esses'
barcos ue vapores conduzirem serão outros tal)tos fiscaes
esponLaneos do commercio licito. Com eLles poderáo
mesr,no transitar os fiscaes offlciae~ daR alfandegas dos
portos tlo Urugnay.

Ainda por esse lado, portanto, acho conveniente o
contracto; e se se attender devidamente os interesses da
i1l1L11ensa população brasileira estabelecida em o terri­
torjo do Estado Orien tal, banhado, tanto pelo Alto como
pelo Baixo Uruguay, tornar se-haiocontestavel a utili­
dade da primeira linh(l, da navegação contractada, como
o é a da segunda.

OSr. Amaro ela Silveira: - Os fazendeiros não til'ão
pI:oveiLo dessa navegação.

OSr. Bello : - Onobre deputado in, istio t:mtas vezes
(Illando fallou no argumento, de que os Brasileiros esta­
belecidos no Estado Ol'Íental, sendo estancieiros, não
têm interess~ algum nessa nayegação, sem duvida por­
que não pMe exportar senão coums de consumo, al­
guma crina 0 lãa....

OSr. Felix da C1.mha: - I;sto mand50 para os portos,.
Gommerciaes, não man.dão para a costa.

O' Sr. Bello: - Sem dUv'ida; ma? aonde. estes portos
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não pertencem ao Uruguay, não tem elles de ser percor-
ridos pelos vapores.

O Sr. Felíx da Cunha dá um aparte.
(Ha outro aparte.)

O Sr.. Bello : -Já o lenho dito, não são só os interes­
ses commerciaes os que os contractos tendem a fomentar
e a proteger' são tambem os "interesses politicos, são as
relações sociaes, as communicações em todo 6 sentido,
e um meio de acabar panca a pouco com b fatal anta­
gonismo dos nosso. vizinhos, que tanto nos desune e
tanto nos prejudica. As relações commerciaes fundão as
relações de amisade, de confiança, e favorecem e desen­
volvem as boas relações politicas ....

O Sr. AmarfJ da Silveira dá um aparte.
O Sr. Bello: - Mas, porque até agora não temos po­

dido conciliar a benevolencia e amisac1e destes povos,
segue-se que daqui em diante não poderemos conse­
gui-Ia'? Segue-se ainda que não devamos empregar
nenhull1 dos meios que todas as nações empregão, e
que em todos os tempos e paizes tem produzido mais
ou menos promptall1ellte esses resultado '?

São estas, Sr. presidente, as razões do meu voto. Sinto
divergir de meus collegas, representantes pela provincia
do Rio Grande; porém, mais sentiria, Sr. presidente,
se a Qossa provincia fosse privada dos grandes bene­
ficios que em minha opinião resultaráõ do contmcto em
discussão. Desejo que os cofres de minha provincia sejão
alliviados da despeza que actllalmenl:e faz com ·a pe-
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quena e muito irregular navegaç50 a vapor no Alto
Uruguay; desejo que ella colha todas as vantagens que
sõem produzir a navegação de longo curso, e as relações
que esta funda em proveito do commercio, da industria.
da administração, da politica, ela civilisação e ela riqueza
das nações.

E tou certo de que ogoverno teve em vista todos e~tes

momentosos interésses quando firmou esse contracto, e
não o interesse egoistico e iOlpolitico de uma prepon­
dera'ção ou dominio illegitimo nas aguas estrangeiras do

ruguay.

Pelo parecer da' commissão, a navegação do rugllay
deve terminar no porto brasileiro da villa de ltaqui; a
commissão recuou diante da grare difficuldade que im- '
pede a communicação de S. Borja com Itaqui; esta diffi­
culdade é a cachoeira do Botuhy, onele o rio costuma
baixar no tempo de secca, que torna impossivel a nave­
gação; mas, como em mu itos mezes do anno os navios de
pouco callado, como devem ser o da companhia con·
tractada, podem transpõr essa cachoeira, entendo íJue
deve o contracto obrigar il companhia a levar seu
vapores até esse 110rto commercial, sempre que a prati­
cabilidade do rio o permittir,

Assim, senhores, deixará de ficai" de 'herdada do
beneficias desta navegação e do governo, essa po, oação
importante elas nossas margens do Uruguay, assim o
commercio poderá ler:.lr mais longe, pelo interior da
provincia do Rio Grande, seus importantes beneficio ;
assim poderão ser mais facilment.e conhecidas e pro-



- 172-

c,Ul'adas pela colonisação, as nossas terras banhadas pe·
las aguas do Alto Uruguay.

Aemenda é a seguinte: ( No ~ 20 do al't. to, depois
das palavras -villa de Jtaqui, diga-se -ou no da vilIa
de S. Borja, provincia do Rio Grande do Sul, sempre que
a praticabilidade da navegação entre estes dous ultimas
portos o permittir, sem que i to constitua augmento
algum de onus para a fazenda publica. »



.DISCU o

DO SR. JERONYl\fO M RTlNJANO FIGUEIRA

DE MELl~O

MEMllRO DA COMMISSÃO DE JUSTIÇA CIVIL.

081', Ji'igtieim de Afello (nwtlirnenlo de atlençáo) : -Sr.
presidente, peço perdão á camara de ter pedido a palavra na
ultima occasião em que se tratava do projecto relativo á na­
vegação do Alto e Baixo Uruguay, e por não ter deixado que
se encerrasse uma discussão que parecia até cerlo ponto es­
gotada. (Apoiados,)

Mas a camara sabe que, 'enuo eu um dos membros das
commissões reunidas de commerdo, industria e artes, jus­
tiça civil e fazenda, estava na rigorosa obrigação de occupar
a tribuna para sustenlar o parecer dado por essas commis­
sões, e mostrar que as suas conclusões e fundão em inteira
justiça e conveniencia publica (apoiados),. assim como que
os nobres deputado que impugnárão este parecer nenhuma
razão tinbão para o fazer, 6 menos ainda para emiltirem pro­
posições que se contradizem palpavelmente.

Com effeito, r, presidente, tendo o nobre deputado que
encetou a discussão, declarauo que o contracto em questão
era filho do patronato, e que elle não consultava o intere se
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publico, eu, membro daquellas commissões, não podia deixar
de vir a este lugar protestar contra semelhantes assersões , e
mostrar que o contrario é exacta~ente o que se dá. (Apoia­
dos).

Sem duvida, senhores, quando observámos que este con­
tracto foi approvado por quatro commissões da casa, em duas
diversas épocas, compostas de cavalheiros que pertencem a
differentes partidos; quando attentarmos que este contracto,
antes de vir a esta casa, teve o voto e parecer favoravel de
dous eminentes membros elo conselho de estado, estadistas
altamente collocados na opinião publica por seus erviços,
illustração e independencia, e cujas decisões á p,'im'i devem­
se considerar como inteiramente acertadas. (Apoiados.)

OS,'. Ama,'o da Silveira: - Quando estudão as questões.

OS,'. Figueim de Mello: - Os Srs. Marquez de Abrantes
eVisconde de Sapucahy erão incapazes de approvar um con­
tracto sem o estudo da questão, e em que suas consciencias,
como homens publicos. como patl'iotas, como amigos do
progresso do paiz, tivessem a minima duvida. (Apoiados.)

OSr. Amaro da Silveira: - Mas não examinárão conve­
nientemente o negocio.

O Sr. Figueim de /([ello: - Não se pMe dizer sem injus­
tiça que elies não examinárão o negocio, quando para esse
fim forão nomeados e derão um extenso parecer, quando
para esse fim o govemo especialmente os consultou, quando
finalmente, como membros das secções dos negocios do im­
perio e da justiça, estes senhores eslavão mais que muito ha­
bilitados por suas luzes e perfeito conhecimento das I+ecessi­
dades do paiz a. darem um parecer consciencioso e todo fun­
dado na conveniencia do Estado. (Apoiados)..



_Portanto, a impugnação por este, lado não pMe ter ne­
nhuma base, e é despresa~a, d priori, como infundada.
(Apoiados.)

Pelo que respeita ás commissões reunidas, devo dizer á
casa que ellas não assignárão , como pl'etendeu o nobre de­
putado pelo Rio Grande do Sul, esse parecer, sõmente porque
lhes foi apresentado pelo digno relator o Sr. TeixeiraJunior,
mas sim porque tinhão a convicção de que tal parecer con­
sultava os interesses publicos, .especi~lmente os interesses
da provincia do Rio Grande do Sul , e mais especialmente á
parte éhamada Missões, á margem do Uruguay.

Pretendeu-se, Sr. presidente, contrariar este parecer,
principalmente por terem apparecido impugnações contra o
projecto de que elle trata na sessão de :1859. É mais uma
razão que as commissões tiverão para o devido exame, e pelo
qual nada encontrárão que contrariasse os interesses publi­
cos, .e onerasse aos cofres geraes. E por isso o seu voto foi
unanime, é esta unanimidade é tanto mais significativa.
quanto alguns distinctos membros dessas commissões per­
tencem ao lado politico opposto ao de sua maioria' portanto~

se não entendessem a conveniencia publica que resultava.
deste contracto, havião , com mais razão ainda, oppôr-se a
elle. (Apoiados.)

O Sr. Amaro da SilveÍ1'a: - Isto não é questão de par­
tido.

O 81', Figueira de Jllello: - ão é questão de partido, é
verdade, por isso reconhecêrão autilidade delle, sem a menor
divergencia.

O S1'. Silveím Lobo: - Cumpre primeiro que tudo de­
monstrar a ulilidade da medida.
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o 81'. Fiyueim. de Mello: - 'Lá irei. 'Agora estou sómente
mostrando d prio1'Í que não são procedentes as proposiçoes
lançadas contra o contràcto, alcunhando-o de filho do patro­
nato,

O Sr, All1a1'O da Silvei1'a: -'O que se tem demonstrado é
a sua linconveriiencia.

O S1'. FirJueim de illello: - Peço aos nobres deI utados
que façãb todo o possivel para não dar-me apartes, porque me
acho um pouco incommoâado, tenlio necessidade de não
forçar-a minha voz, e desejo ser oU'vido pela camal;a ; porque
os apartes nada mais fazem do que interromper o discurso e
perturbar o seu fio e a sua ordem~

O 81', Arnc~1'o da Si/;veira: - Se V. Ex. me'não Lívesse in­
terrompido com'seus apal'tes, eu agora lb'os não daria.

O Sr Figueim de, ~{ello : - Opedido que fiz não se refe­
re aos nobres deputados da provincia do Rio Gt'ande do Sul;
a esses dou licença, se é possi' el usar desta palavra para
darem-me os apartes que entenderem.

O 51'. Siheim Lobo: - E a mim não dá licença? (Ri­
sadas).

O S1'. Presidente: - Attenção.
O S1'. Ama?'o da Silveim: - Não darei mais apãrtes ao

nobre deputado.

O 81', l'igueim de Mello, - Sr. presidente, tenho de­
mon traclo que, sendo as commissões compo tas de cétva­
lheiros pertencentes a differentes matizes politicas, e assig­
nando 1111anime o parecer, é porque não encontrál'ão esse
e candalo, esse perigo, essa inconveniencia, e esses encargos
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para os cofres publicas, que onobre deputado pelo Rio Gran­
de imaginon. (Apoiados.)

Por outro lado, entendo dever fazer sentir que o empreza­
rio de que se trata, o Sr. João Carlos Pereira Pinto, consul­
geral do nosso paiz na Confederação Argentina, não é um es­
peculador ordinario, não é um bomem que apenas quer
auferir lucros á custa dos cofres publicas, lançando terra aos
olhos do governo e dos representantes da nação. (Apoiados.)

Se elle visasse um semelhante fim, sem duvida havia ver-se
repeli ido por tantos bomens illustrados e conscienciosos que
têm examinado a materia, Porque, seja-me licito dizer, não
é' pos::)ivel que os nobres deputados da provincia do Rio
Grande do Sul, que hão impugnado o contracto, sejão os
unicos que derendão os interesses publicas, e que queirão
para si o privilegio de zeladores da utilidade das emprezas
naciond.es. (.11 uitos apoiados.)

O em prezaria de que se trata é um cidadão que, animado
pelo seu patriotismo, veio apresentar ao governo um proJeer
to, pelo qual entendeu que promovia os interesses daquelIe
lado do Imperio , tirando d'ahi aquella vantagem que é per­
rnitlitla como recompensa de nossos trabalbos, da nossas vi­
gilias, da perda de nusso tempo e capitae'. Ocidadão a que
me refiro é uma pe soa qne logo nos seus primeiros annos
deu provas de patriutismo , alistando-se nas fileiras do nosso
exercito... ,

O Sr Felix da Cunha.: - É melhor fazer a apologia do
contracto do que a do emprezario.

O Sr. Figuei·ra de Mello " -'Lá hei 'de chegar; tenho de
seguir o meu discnrso pela marrba que llle estabeleci: fique,
porém, certo o nobre deputado. que não me escapará nenhum

P. f. 12



- 178-

argumento ou proposição que se levantasse contra o con­
tracto.

Agora estou demonstrando que o cidadão que se acha á
testa desta empreza não é um especulador vulgar, mas sim
um Brasileiro dislincto ....

Os Srs. Carnei1'o de Mendonça, Calazans e outros depu­
tados :-Apoiado.

OSr. Figueira de ·Ilello :-.... que entendeu dever apre­
sentar ao governo uma empreza afim de angmentar e desen­
volver o commercio do seu paiz ; que este cidadão figurou
nas fileiras do nosso exercito e nas épocas de nossas lutas in­
testinas, de uma maneira muito digna (apoiados), assistindo
na provincia do Rio Grande do Sul a diversos combates, como
o do Poncbe-Verde, onde pelo seu comportamento foi pro­
movido, e mais tarde condecorado.

(Os Srs. Felix da Cunha e A.ma1·o da Silveira dão
apartes.)

. O Sr. Figueira de Mello: - O Sr. João Carlos Pereira
Pinto foi posteriormente nomeado consul geral do Brasil na
Republica Argentina, e abi tem prestado relevantes serviços
ao seu paiz (apoiados), muito principalmente depois do falIe­
cimento do nosso ministro o Sr. Silva Pontes, e nas conjunc­
turas difficeis em que nos temos encontrado com os governos
daquellas regiões nos ultimas seis annos , dando cumpri~

menta ~ diversas commissões politieas a completo aprazi­
mento do governo, como consta dos relatarias da repartição
de estrangeiros. (A.poiados.) .

O homem, pois, que occupa uma posição offieial importan­
te, que se aeha honrado com taes precedentes, que desem­
penha as funcções de seu cargo com constante elogio do go-

. .'
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vemo de seu paiz , es~e homem é incapaz de apresentar-se
offerecendo um contracto nocivo aos interesses do Estado, e
querendo iIludir a perspicacia e tino administrativo dos seus
primeiros homens publicos. (Apoiados.)

Talvez, se acaso se tratasse de um estrangeiro sem familia,
sem posição no paiz , sem servic.os e sem nome, se conside­
rasse que vinha felicitar o Imperio (apoiados) , mas como é
um Brasileiro que se apresenta....

O S1'. Felix da Cunha: - Isto não tem relação a mim.
O Sr. Figueira de Mello: - .... os nobres deputados

se levantão contra elle c.om uma sanha pouco commum.
(Apoiados.)

O Sr. FeliIJ da Cunha: - Entretanto somos accusados
por não querermos a Íinha estrangeira.

O Sr. Figueira de /J'Iello: - Tendo demonstrado a sem
razão com que os nobres deputados accusárão a empreza de
meramente especuladora; mostr:l.rei que as commi~sões

ainda tem dous motivos especiaes para sustentação do seu
parecer.

O primeiro é apropria contradicç1io em que têm cahido os
nobres deputados que impugnão o contracto.

O honrado deputado, o Sr. Felix da Cunha, que primeira­
mente se levantou contra elle, disse que achava muito con­
veniente a navegação do Uruguay .aos interesses de sua
provinda, se por ventma ella se pudesse estender até ao
oceano.

OSr. Felix da Cunha: - É verdade j mas que não pre~

cisavamos desta, pOl'que já temos outra mais economica,

O Sr. Figueim de Afello: - O nobre deputado di se·nos
que todas as vezes que esta navegação fosse alé ao mar, era
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ulil á sua provincia. Onobre deputado, o Sr. Amaro da Sil­
veira, disse o contrario; disse que esta navegação não utili­
sava senão a interesses estrangeiros, não favorecia de modo
algum á provincia que elle representa nesta casa.

OSr. Amaro da Silveira dá um aparte.

O Sr. Figueim de 1J'lello: - Isto foi O que S. Ex. affir­
mou em seu diseurso, que aqui tenho, e que peço á camara
dispensa de o ler, para não lhe tomar o tempo.

O segundo motivo é que, tendo a provincia do Rio Grande
do Sul seis dignos deputados nesta casa, sómente dous se
levantárão contra o contracto ....

O Sr. Felix da Cunha: - E sómente um a favor.

O Sr. Figueira de Mello: - .... e os quatro, senhores,
parece -me'qne não se mostrão infensos ao contracto; elles
estão na casa, e digão se oprojecto é ou não uUI á sua pro­
vincia.

Um Sr. deputado: ~ Já os consultou particularmente?

O Sr. Figueira de Mello: - Já os consultei, e elles me
manifestárão o seu assenso, os Srs. Barões de Mauá e de
Portb.1legre verbalmente; o Sr. Bello orou em sostentação
do pai'ecer; o Sr. Barcellos me parece que não se oppõe
a esta empreia, e que até a julga vantajosa ásua provincia.

, (lIa um apa1'te.)

É, pois, a maio~ia' da representação da provincia do Ri o
Grande a favor deste conlracto. (Apoiados.)
I Eis aqui. portanto, as duas circumstancias especiaes que
ainda mais forlificão a opinião das commissões sobre o pa­
recer que apresentárão: primeira, a contradicção em que se
achão os seus impugnadores; segunda, que d'os seis nobres
deputados da ,provincia do Rio Grande quatro são a favor, do
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contracto, e sámente dous o combatem com razões que se
contradizem. (Apoiados.)

O Sr. Felix da Cunha: - Como sabe se elIes são a fa­
vor da empreza, se elies ainda não a defendêrão 1

O S1'. Figueira de Mello: - Ora, senhores, porque aI·
gnns nobres deputados do Rio Grande ainda não tomárão a
palavra sobre esta discussão, póde-se ignorar as suas opi­
niões? Não acabo de dizer que os consultei particularmente 'r
O nobre deputado suppõe que elles não são a favor, porque
ainda não o disserão nesta casa; eu digo o contrario, por­
que os ouvi; deverá valer mais a supposição do que a rea:'
lid:J.de?

Oque é certo é que a grande maioria da deputação do Rio
Grande do Sul é em favor do contracto.

Admira tambem, Sr. presidente, que o nobre deputado
tivesse impugnado este projecto pela maneira por que ofez,
porquanto, eBe mesmo sendo consultado por mim, se por
ventura havia alguma cousa que oOpôr ao contracto, o nobre
deputado disse que nada havia a este respeito. "

O Sr. Felix da Cunha: - Que ia estudar o contracto.
O S1'. Figueira de Mello :-Disse, repito, que nada havia

contra o contracto, que tinha apenas a fazer sobre elle ligei­
ras observações ácerca da extensão da linba navegada; muito
bem: logo. se acaso o nobre deputado nada disse nessa
occasião contra o contracto, sendo elle do dominio publico
desde o anno de i859, e appLicando-se o nobre deputado a
conhecer os negocias de sua provincia, como é que sem ao
menos nos dar uma idéa pela. qual conhecessemos que era
elIe irregular, e nascido de patronato, queria que as commis·
sões descobrissem laes defeitos que escapárão ás vistas pers­
picazes do nopre deputado e ao 'seu patriotismo I
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() Sr. Feliro da Cunha: - Eu sabia o que o paiz não
ignorava.

O Sr. Figueira de Mello : -- Demais, senhores, devo
ainda dizer que o nobre deputado não tem nenhuma razão
quando disse que as commissões reunidas não nzerão mais
do que assignar este parecer, quando lhe foi apresentado pelo
digno relator o Sr. Teixeira Junior. Nada disto tem funda­
ment o : as commissões, pelo menos, duas vezes se reunirão;
o Sr. Teixeira Junior expôz este negocio com clareza e me­
thodo tal que não podia deixar de penetrar em espiritos
aco,tnm td 1S á administracão e aos negocias publicas.

MIS, foi vtl o meu escrupulo nesta materia que, não
qnemndfJ rlar um voto de adhesão sem profundo exame,
voltei-me para o Sr. DI'. Furtado, e pedi-lhe que leva~se

os p Lpeis e os ex.aminasse cuidadosamente. Na sf'gunda
confer'enda. o Sr Dr. Fu rtado declarou nada achar que oppôr,
e o' mesmo fi-t.erã lOS otitros membros da commis~ão, e nem
podião deiur de fazê· lo, p;rque, ao pas:,o que o Sr. Teixeira
JUDiar examina"a. os papeis em original, ao passo que sub-'
s'Jquenlemente fazia o masm:> eume o Sr, Dr. Furtado, es­
pallialia-se nesta ca a um impl'esso (mostrando), a que po­
derl~i chamar f Ineto, que dava lugar a que todos os membros
da commissão pudessem investigar o negocio; porque neste
impresso se achava tudo qnanto existia sobre a materia,
menos a representacão de um tal Chaves Filho, porque em
verdade es a nlo po'lia sê-lo, não só porque era extensa,
como porque, alé:n nisto, o emprazario geral, em um reque­
rimento de i 60, di; igi lo á e:tl camara, e que se acha irn­
pressa ne'te mesmo folheto, procurou refutar todos os
argumentoS que Chaves Filho Linha apresentado. E accresce
a~nda que sobre um importante mappa hydrograpbico do rio
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Uruguay, apresentado pelo mesmo emprezario, as.commis­
sões tiverão occasião de completar os seus estudos sobre a
materia. Portanto, ás commissões reunidas não faltárão todos
os esclarecimentos necessarios sobre o objecto em questão;
e a proposição do nobre deputado, de que as commissões
tinbão assignado o parecer sem o tel' lido, não só era pouco
honrosa para ellas, como não tem fundamento justificado.

Os membros das commissões reunidas sabem cumprir
seus deveres, e não assignarião um parecer formulado por
um membro desta casa, por mais eminente que fosse, se acaso
não estivessem convencidos de que esse parecer era con­
forme ao'3 interesses publicos e ás vantagens do Estado .

. (Haum aparte.)

Podem-se assignar pareceres, diz o nobre deputado, e al- ,
gumas vezes acontece na boa fé sem serem lidos. Éverdade
que isto acontece, ruas é quando as matarias são simples,
mas não complicada como esta. é; isto acon1ec,e qQando
apenas uma .commissão é ouvid'll sobre a materia, mas,
não quaudo a camara, reconhecendo a impqrtancia do as­
sump1o, entendeu que só podia confiar o seu exame a, 1res
das suas commi~sões ; portanto, só o facto de ter deliberado
a eamara que se reunissem tres commissões para qarem seu
parecer sobre esta empreza impunha-lhe, assim como ,a cada
um de seus membros, o dever de examina-Ia conscienciosa~

~ente; assim, pois, o nobre deputado, perdôe-lhe dizer, fez
uma injuria ás commissões quando as suppõz capazes de
faltarem a seus deveres assignando um parecer sem, o ter
lido, isto quando o contracto a que elle se refere pela impug­
nação de 1859, se apresentava corno não con~ultando os in­
teresses publicos, ou filho do patronato, como pretende o
nobre deputado.
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Um Sr. Deputado dá um aparte.

O 81'. Figueira de Mello : - E como dizer-se sem injus­
tiça, senhores, que as commissões não forão escrupulosas no
exame desta empreza, quando do seu mesmo parecer se
observa que ellas diminuirão a primitiva subvenção em uma
quinta parte, reduzindo-a de 1'20:000~ rs. a 96:000~ rs.;
que augmentárão a linha de navegação a percorrer, fazendo-a
chegar até Itaqui; que triplicárão o numero de viagens
exigido pelo contracto; e que finalmente não deixárão de
attender ás actuaes circumstancias do tbesouro, adiando a
realização de uma empreza para o anno financeiro que o
governo indicasse? Não se póde dar maior· injustiça.

O nobre deputado, Sr. pre idente, não podendo negar a
vantagem que havia para os interesses publicos, em fazer
com que o Uruguay, em vez de estar trancado pela cacboeira
do Salto, pudesse estender-se mais ou menos directamente
até o mar, e ligar-se mesmo alé o Amazonas, disse finalmen­
te que concordaria no contracto se por ventura já não
houvesse a navegação a vapor no Baixo Uruguay.

'0 Sr. Felix da Cunhadá um aparte.

O Sr. Figueira de Afcllo. -Muito bem; que não duvida­
fia concordar com este contracto, ou com qualquer olltrº,
mutatis mutandis, uma vez que não bouvesse navegação· a
vapor no Baixo Uruguay, e pois o nobre deputado admilte a
idéa: mas ainda aquella proposição do nobre deputado não é
ex.acta; e:d .;lião no Blixo Uruguay duas companhias de na­
veg'lção a vapor. uma chamada Saltenha, outra Argentina;
os vapores elA. companhia Sal tenha forio comprados peJo ge­
neral Urqlliza, para servir-se delles nas operações de guerra
que sustentava contra Buen::Js-Ayres; os da companhia Ar­
gentina farão comprados pela provincia de Buenos-Ayres



'"""; i,85 -

afim de servir-se delIes nas operações de guerra que inten­
tava contra Urquíza e contra a Confederação Argentina. I

Portanto, estes vapores tiverão outro destino, e ficou o
Baixo Uruguay sem vapores. É verdade que o nobre depu­
tado na ultima sessão em que falIou sobre esta materia nos
disse que tinha recebido follJas, e que dellas constava que
tal vapor tinha feito viagem a taes e taes lugares; mas, se­
nhores, esta navegação de um ou outro vapor, que alli ap­
parece pertencente a particulares, como supponho ser, um
que veio dos Estados-Unidos, assaz grande, que não serve
para semelhante navegação, e não dá lucro nenhum, póde
considerar-se como uma navegação regular, corno uma na­
vegação que mereça dizer-se que é protectora dos interesses
desta ou daquelIa nação?

OSr. Felix da Cunha. -Quando se fez o contracto havia
duas companhias.

O S1'. Figueim de Mello. -O nobre deputado está perfei­
tamente enganado; essas companhias são mui posteriores
á conclusão do contracto em questão, e hoje não existem.

O Sr. Felix da Cunha.- Devido ás circumstancias espe­
ciaes.

O Sr. Figueim de Mello. --Logo, se as circllmstancias sã.o
especiaes está claro que nos devemos aproveitar dessas cir­
cumstancias afim de estabelecer a navegação a vapor por
nossa conta, e de um modo permanente no sentido dos inte­
resses brasileiros; e quem sabe se es~as circumstanCias de
momento de seis mezes ou um anno como tem occorrido,
acrora não se prolongaráõ por mais tempo? Não sabemos
nós todos, que as Repu1Jlicas do Prata se achão constante­
mente em guerra umlS com as outras, que o estado de agita­
Ç10 e desordem é alli o estado ordinario? E poderemos nóS
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confiar os interesses brasileiros á uma navegação que se
apresenta rodeada de taes cil'cumgtancias?

Logo o governo imperial tem toda a razão em querer esta­
belecer aquella navegação por meio de vapores, e de um
modo todo regular; e se acaso, senhores, esta naYegação
nos é uLil, como depois mostl'arei que o é, que importa que
ja haja no Uruguay uma navegação a vapor por conta de com­
panhias estrangeiras? Por ventura devemos modelar nossos
interesses conforme os de nossos vizinhos sómente? Se nós
entendermos que é conveniente que a navegação do Urllgllay
seja feita com uma companhia de barcos a vapor (o que não
se póde contestar), devemos subvenciona-Ia, embora ja
exisLão outras companhias, quer do lado da Republica Orien­
tal, quer do lado da Confederação :Argentina. [sto não nos
deve obstar; nós vamos procurar e promover os nossos in­
teresses, se os encontramos, bajãú muito embora tres ou qua·
tI'O companhias que fação a mesma navegação; a nossa com­
panhia nunca seria de mais. Por ventura, senhores, a França
deixou de estabelecer navegação a vapor do porto de Bordéos
para esta côrte, e d'aqui até Montevidéo e Buenos-Ayres, só
porque a Inglaterra já a tinha estabelecido? Não. Elia con­
sullou seus interesses, e reconhecendo-os, estabeleceu os
seus vapores, dando amplos favores e uma importante
subvenção á companhia que dit'Íge a.sua navegação trans­
aUantica.

Se nós tambem entendermos que a navegação do Uru­
guay, por meio de uma companhia brasileira, é conveniente
aos interesses brasileiros, não obstante já haver duas, tres
ou mais companhias que a fação, devemos apressar-nos em
estabelecê-la por nossa conta.

. O Sr. Felix da Cunha.-Está provado isto?
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. O Sr. Figueira ddfello.-Por ora eu estou mostrando
que os argumentos que os nobres deputados apresentárão
contra esta empreza não tem o menor fundamento j adiante
provarei que ella é muito conveniente aos interesses com­
merciaes do Jmperio.

Antes porém de entrar nesta demonstração, direi ainda
que o nobre deputado, o Sr. Amaro da Silveira, vendo-se
apertado por estes argumentos, porque elles não podem dei­
xar de seI' considerados evidentes para todos os espiritos des­
prevenidos. disse: não ha paridade alguma entre a nave­
gação que fazem a Inglaterra e a França para o Brasil, por­
que de lá os vapores sahem de um porto nacional, e findão
a navegação em um porto estrangeiro; entl'etanto que os
vapores da navegação de que tratamos sabem de um porto
estrangeiro e findão támbem em outro porto estrangeiro.

O Sr. Felix da Cunha. -Não foi este o argumento que
produzi, e si!Jl 'que aquelles dous paizes subvencionárão as
respectivaB'companbias, porque não havia até então essa na­
vegação. e elles tinhão interesse aqui.

OSr. Figueira de .Mello.-Agora estou mostrando que o
argumento de semelhança apresentado pelo nobre deputado,
o Sr. Amaro da Silveira, não tem nenhum valor.

Deixando a questão da utilidade, eu digo que não tem [orça
este argumento, porque a navegação do Uruguay, pelos va­
pores da empreza de que se trata, .pMe-se dizer sem erro
algum, não finda no Salto, mas sim que continúa pela es­
trada, e vai reatar depois no Alto Uruguay até o porto de
Itaqui. que é porto brasileiro. Portanto, se a navegação iu­
gleza e tambem a franceza prindpião em um porto nacional,
e acabão em um porto estrangeiro, igualmente a navegação
do Uruguay principia cm sentido contrario, em um porto
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estrangeiro, e vai acabar em um porto nacional. Oerro do
nobre deputado provém de considerar elle que esta navega­
ção principia em Montevidéo, e nãoem llaqul, porto bra­
sileiro.

O S,'. Amaro da Silveim.-É o que o contracto diz.
O Sr. Figueira de Mello. - O nobre deputado parece

suppôr que a navegação parte de um porto estrangeiro, como
é o de Montevidéo, sómente porque alli estará a direcção
da empreza; mas se a transportarmos de Montevidéo pal'a o
Itaqui, não é a lDesma cousa e a mesma empreza ~

O S". Amaro da Silvei,'a, - Eu quiz sómente apreciar um
argumento do parecer da commissão.

O S1" Figueim de Illello.-Agora, Sr. presidente, feitas
estas observações geraes, vou entrar, por assim dizer, na
questão em si.

Senhores, esta empl'eza pMe ser considerada debaixo de
tres pontos de vista; nella se encontra. uma questão de di­
reito, uma questão financeira, e uma questão de interesse
commercial.

Quanto á questão de direito, ella pMe ser considerada,
ou em relação á assembléa provincial do Rio Grande do Sul,
que tinha concedido a Chaves Filho um privilegio para na­
vegar no Alto Uruguay ...

O Sr. Ba1'cellos.-Não concedeu privilegio algum, votou
uma subvenção apenas pat'a quem fizesse aquelle serviço.

O S,'. Figuei1'a de Mello,-Bem. subvencionou essa na­
vegação do Alto Uruguay, e a pl'ivilegiou nos affiuE'ntes cujas
aguas são em alguns delles communs ao Bra ii e republi­
cas limitrophes. Ora, se a a embléa provincial não tinha
dado a Chaves Filho um pl'ivilegio para navegar exclusiva-
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mente no Alto Uruguay, está claro que o governo geral do
Estado, á quem tambem pertence promover a navegação dos
rios, poderia conceder a João Carlos Pereira Pinto, uma
subvenção, ou mesmo um privilegio.

OS. Felix da Cunh~.-Quem contesta isso?

OSr. Figueira de Mello. -Oh I senhores, eu estou só fa­
zendo natal' como a questão póde ser encarada, afim de
mostrar qne por qualquer lado por que seja tomada, de ne­
nhum modo póde seI' desprezada. Logo, a questão aqui é que
os direitos de Chaves Filho não farão feridos por este con­
tracto.

O Sr. Felix da Cunha: - Eu só quiz saber dos inte­
resses da minha provincia , não me oecupei dos de Chaves.

O Sr. Figueim de Mello: - Em relação á provincia dÜ'ei
que ella tem odireito de favorecer a navegação dos seus rios;
mas este direito não é exclusivo das assembléas provinciaes,
foi-Iht: outorgado, mas o governo geral o exerce de direito
proprio, porque a navegação dos rios é do dominio geral.
(Apoiados. )

Logo, ainda quando os direitos de Cbav.es Filbo estivessem
feridos pelos do outro emprezario, é evidente que os deste
sãã os que devem prevalecer, por isso que eltes provêm de
uma fonte incontestavel, qual é o poder que tem o E~tado

sobre a navegação dos rios.

OS?'. Felix da Cunha: - As commissões se arvorárão
em procuradores de João Carlos Pereira Pinto.

O Sr. Figtteim de Mello: -O nobre deputado quer til'ar­
me do ponto a que quero chegar, qne é a questão do direito;
depois irei á questão financeira.

Continuarei. Chaves Filho tem uma subvenção até
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Dezembro de t864; impõe-se aocontractador geral aobrigação
de não principiar a sua em preza , e por conseguinte de não
estar em competencia com Chaves Filho até 1864, porque
depende do governo marcar mais ou menos esta época, e
pela maneira por que está redigido o parecer assim ha de
acontecer.

Portanto, quer consideremos o direito de Chaves Fil11o ,
quer con ideremos a attribuição da assembléa provincial,
que apenas é facultativa, quer finalmente quanto ao tempo
em que deve cessar o contracto de Chaves Filho, segue-se
que, sem offensa dos direitos de Chaves Filho, podemos ap­
provar o contracto que estamos discutindo.

Agora, Sr. presidente, eu peço a atLenção da casa sobre a
questão financeira (segundo ponto de que vou tratar), na
qual os nobres deputados tanto têm insistido.

Senhores, para conhecermos se no caso verLente se con­
cede ao emprezario uma subvenção superior ao serviço que
elle se propõe a fazer ao Estado na navegação do Alto e Baixo
Uruguay, ha dous meios: primeiro, saber o que é o que
exigia o seu competidor para fazel' o mesmo serviço que
elle se offerece a pôr em execução em um tempo dado;
segundo, o que recebem do tllesouro as companhias seme­
lhantes a esta.

O Sr. Felix da Cunha: - Não ha nenhuma que possa
sen ir de Lermo de compal ação.

O Sr. Fig'l.J.eim de Afello : - Pelo con.tracto que se dis­
cute obriga-se o emprezario a realizar doze viagens por anno
no Alto e Baixo Uruguay, pelo preço de t20:000~UOO rs. ;
isto é, uma viagem redonda por tO:OOO~OOO rs. Veio o
Chave Filho e disse: Cl Isto é muito excessivo, eu farei o
mesmo serviço por 60:000~OOO rs. J
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o S1'. Felix da Cunha: - Não li os papeis de Chaves.

O Sr. Figueim de illello - Pois o nobre deputado que
accusa as commissões de terem faltado o seu dever, dei­
xando de ler todos os papeis concernentes a este assumpto ,
ainda ignora que Chaves Filho pretendeu GO:OOO;jpOOO rs.
pelo- mesmo serviço, a que se obriga o outro contractador?

O S1'. Felix da Cunha: - Eu sei disto pela leitura que
fiz do parecer das commissões, e não dos papeis de Chaves;
não os li.

O Sr. Figueira de Mello: _. Quem observa isto acha
entretanto que Chaves Filho tem toda a razão....

O Sr. Felix da Cunha: - Que tem toda a razão, não;
mas que o contracto era escandaloso.

O Sr. Figueira de jJlello : - Á primeira vista parece que
Chaves Filho ia fazer um serviço muito regular por 60:000~ ;
porém hoje, pelo parecer das commissões , em vez de uma
viagem por mez, exigem-se tres durante os cinco primeiros
annos.

O Sr. Felix da Cunha: - Em toda a linha, não, se­
nhor.

'O Sr. Figueim de Jlello : - Nos cinco primeiros annos
para a primeira linha, e dezoito viagens por anno para a
segunda. Chaves Filho queria 60:000~OOO rs. por anno para
fazer uma viagem redonda por mez no Baixo-Uruguay, e
outra redonda no Allo-Uruguay; hoj~, pelo parecer das
commissões , são estabelecidas tres 'iagens por mez no
Baix.o-Uruguay, no primeiro periodo do contracto, e quatro
no segundo; no mesmo primeiro periodo se terá de fazer
.de~oiLo viagens por anno, no segundo vinte e quatro no
Alto Uruguay.
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. Por conseguinte, podemos dizer que o emprezario geral
está agora obrigado a fazer o triplo do serviço que fazia pelo.
contracto primitivo; e se Chaves Filho fazia o terço das
viagens por 60:0009'»000 rs. , se elle fallava serio, senão era
apenas um lançador, senão queria fazer desta ~amara uma
casa de. leilão e almoeda, segue-se que hoje devia necessa­
riamente exigir 180:000:t/lOOO rs,

(Ha um aparte.)

O Sr. F~gueira de Mello: - Mas esse contracto por que
Chaves Pilho (suppondo que elle fazia um offerecimentu
sincero) exigia '180:000:t/l000 rs" o emprezario geral tem de
aceitar hoje 96:000~OOO rs. É a resposta ao aparte do nobre
deputado.

Mas diz o nobre deputado: «Aqui é que eslá o patro­
nato. )

Senhores, suppondo por um momento que houvesse des­
cuido antigamente na factura de te contracto (o que não é
exacto, altentas as considerações já expostas), não vêdes
que as commissões reunidas allendêrão, por circumstancias
especiaes, aos interesses publicas, augmentando as obriga­
ções do emprezario em tres viagens, facilitando assim as
tran acções commerciaes , diminuindo a metade pelo menos
dos ga tos-do Estado, 20rque em vez de 180:000:t/l000 rs. que
pedia Chaves Filbo, sincero ofIereccdor desse dinheiro pelo
serviço de uma Yiagem redonda no Alto e Baixo-Uruguay ,
apenas se concedem agora 96:000~000 rs. por Ires viagens?

O Sr. Felix da Cunha dá um aparte.

O S1', Figueira de Mello - Eu aqui não me deixo levar
da apparencias, como os nobres deputados. O Sr. João
Carlos Prreira Pinto, cujo caracter, cujo patriotismo ba
pouco acabei de mostrar... ,
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OS,., Felix da CUr),flQ,: - Agora mesmo está mostrando

como queria ocontracto.
O 81'. Figueú'a de lIfello : - .... este emprezaria , não

querendo augmentar demasiado suas obrigações, não se
furtava todavia a fazer, em vez de uma, duas viagens, e talvez,
tres no Alto e Baixo-Uruguay, como &e infere dos docu­
mentos originarias, e porque assim o exigião os interesses
da empreza; mas Cllaves, que se apresentava em compe­
teneia, sómente se compromettia a fazer uma viagem men­
sal, e portanto, muito mais onerosa aos cofres publicas
como tenho demonstrado. Em todo o ca!so se vê que os in­
teresses do paiz forªo consultados, e que as compliss-es
forão escrupulosas. Aonde está, pois, o escandalo com qu~

o nobre deputado tem Cluerido aggredir o profectp em ~!s­

cussão?
O 81'. Felix da Cunha: - No primitivo contracto.
O 81'. Figueira de Mello: - Nós não estamos discl1tindo

o primitivo contracto, mas o actual, reformado pelas com­
missões reunidas; vir o nobre deputado com esse primiLivQ
contracto, é apresentar um argumento odioso, um sophis­
ma, que não merece resposta séria, porque todas as vezes
que o argumento não é tirado da bondade iutrinseca da
cousa, esse argumento é um sophisma. Ora, a bondade
intrinseca, é que o nobre deputado aclla que Chaves Filho,
fazia UIjIl offerecimento regular, exigindo i80:0001'POOO r..
por uma viagem redonda; boje estabelece-se esse seniço
por 96:000~OOO rs. ; aonde está, pois, o escandalo ? Pútle­
se deixar de reconhecer que as commissões reunidas, dando
o seu parecer, attendêrão os interesses publicas, sem enire­
tanto quererem matar uma empreza destinada a promovê...
los? De certo que não.

P. P,
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O Sr. FelÚ/; da Cwnha: - V. Ex. para essas emendas
o~vio só o emprezario, em quem não podemos ter toda
a fé.

O Sr. Figueim de Mello: - Ouvi O emprezario, que é
àj,g'Üo de toda confiança; consultei todos os documentos
·q~e~ julguei necessarios; estudei o negocio; comparei a
companhia que se propõe incorporar o emprezario. com
todas as outras companhias que recebem subvenção do
Estado; e concluí de tudo que a empreza da navegação a
"Vapor, contractada com o Sr. Pereira Pinto, é muito util ,
como mostral'ei depoi!'.

O Srr. Felix da Cunha: - Se houyesse paridade entre
essas companhias e a de que se trata; e eu já mostrei no
JIleu discurso passado que não havia tal paridade.

O 8r. Figueim de J1ello ; - Passarei agora a tratar da
segunda maneira pela qual poderíamos conhecer se esse
contracto era ou não prejudicial ao cofres publicos; para
isso eu peço licença á camara para fazer algumas compara­
ções entre a companhia do Alto e Baixo-Uruguay e as com­
panhias do Paragua e do Amazonas.

OS,'. Feliro da Cunha: - Lugares estes onde ainda não
havia navegação a vapor.

O S,.. Figueira de Mello: - Oresultado desta compa­
rações ha ue em duvida COllVenCel' a camara que a compa­
nhia do Alto e Bai 0- rugua , de que se trata J é de todas
as companhias de agua fiuviaes a mais barata ao imperio,
quer se con idere em relação ao preço de cada milba, quer
em relação ao preço de cada viagem redonda, quer final­
men'te em relação ao capital que a nação garante com a sub·
yenção que dá a essas companhias.
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: c O_.Srr. Felix da Cunha ': - Seja' barata' como (ôr; lógo
que a navegação não é precisa·, não se d~Ye gastar e"sse' 4i":
nheiro , por pouco' que seja. Esta é a questão. Nesses oultos
~I!gares, a que se referio o nobre deputado, não havjã6~com­

~anhias ol'ganisadas para a navegação a vapor, como ha no
Uruguay; logo, nesses lugares essas,companhias erão pre...:
cisas, e logo, no Uruguay não o era; e então, para que
gastar-se e~se dinheiro á nação? I,

O 51'. Fig'lMira de Mello: - Perdôe-me V. Ex. que lhfi
faça esta obs,ervação, Tratei de mostrar que as commissões
não forão levianas, que não foi leviano o conselho de estadó,
e que tendo todos allendido aos interesses publicos, não tem
razão o nobre deputado no que disse contra a empreza que
discutimos.

O nobre deputado replicou-me: « Mostre que não pre­
judica ao cofres publicos. » Eu passo amostrar que a ques­
tão é de justiça, que não orrende direitos de ninguem : diz-

o me ainda o nobre deputado: «Vamos para a questão finan-.
ceira.» Cnego presentemente á questão financeira, vou dis­
cuti-Ia; mas o nobre deputado não quer mais esta questão
financeira, diz-me: « Vamos para a utilidade do commercio.»
Lá irei a seu tempo, porque é o interesse commercial da
empreza, mas não queira o nobre deputado, apert~do pelos
argumentos que tenho apresentado, fugir de entrar em uma
discussão seguida e methodica, e guiar-me ao seu mo·[o
antes que eu tenha demonstrado certos pontos, que j 111 61)

preliminares.
, .

O Sr. Felix da Cunha: - V. Ex. é que tem ru~'

gido completamente; disse que a commissão foi' escI!;'j::
..

pulosa ,quando eu já provei que havia navegação neS:5t:
._ .;:;i

lugar.
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o 5t,. /I'igueira dg Mella: - Já e demonstrou que tal
navegação não existia, que não existião taes companhias;
que se faUava de uma navegação a vapor toda ephemera...

O 8t'. Feli'X da Cunha: - Nlostre que os navios que
indiquei, que estavão fazendo e.sa navegação, não exislem ;
islo é que é Importante.

() Sr. Figueim de Malta: - Já provei que não existem'
passarei, pàis, a comparar o que se dá á esta companhia,
e o qne percebem outra ,para sabermos se demos dinheiro
de mais....

O 81'. Felix da Cwnha: - Não é preciso, porque as ou­
lras são nectlssarias e esta não.

O 8,'. FigueiA'cb de tl1ella: - O nobl'e deputado acha
exorbitante que se dê 96:000~OOO 1'8. por um conlra~lo 1

que outro sómente podia fazer por 180:000~OOO I'S., tri·
plicando-sé agOl'a o numero de viagens. Vou mostrar que
não ha tal exorbitancia.; eslou, creio eu, dentro do cir­
culo para que o nobre deputado me chamou, comparando •
esta companhia com as do Amazona e do Paraguây : ..

O' 81'. Felix da CUflha: - Não tem paridade com a do
Urugua~.

O 8". Figueira de JfeUa : - . . .. quer em relação ao
preço de cada milha., quer em relação ao preço de cada
viagem redonda., quer quanto á garantia de capitaes.

A subvenção, em virtude do novo parecer (eu podia fazer
essa comparação relativamente ao primeiro contracto com
o governo', ao egllndo emendado pelo primeiro parecer da
commissão de commercio, industria eartes do anno de -1859,
e finalmente ao segundo parecer dado este anno , mas quero
sómente referir-me a este segundo parecer), a subvenção
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actualmente é de 96:000~000 rs.; a extensão por milhas'na
l' e 2' linha é (le 27.756 , viajadas em todo o anno; o preçd
de cada milha é o seguinte.... Cumpre attender, porém "
que a e tensão por milha da ,I a linha, ist@ lé, 'de Mon1e­
vicléó ao Salto é.de 638 milhas em cada viagem redol1da ,
e da 2' linha, que vai da ",iIla da Cnnstituiçã0 além do
Salto até Itaqui , que são 266 milhas .por viagem redoD(~a.

O 81'. Felix da CWI~ha: - ão CDll1bina este calculo
com o de outro membro da commis ão, o l'.' Paulino de
Souza,.

O 81'. Figueim de iJiello: - Temos, pois. que, mul­
tiplicado o numero daquellas milhas na totalidade de suas
viagens em um anno, o algarismo é de 27.756 , que ante­
riormente produzi. Agem, quanto ao preço de cada milha,
96:000~000 rs., divididos por 27.756, dão péU'a cada milha
3~4-50 rs.; e assim vem a ser o custo de cada viag:em de
3:H8~800 rs. Comparemos agora este preço com o que no
custa a companhia do Paraguay. Dando-se para cada milha
7~OOO rs. pouco mais ou meno , e sendo a extensão a per­
correr de 670 leguas ou 4..020 milhas por cada viagem re­
donda, e sendo estas em numero de oito por anno, teremos
a navegar em cada anno 32.t60 milhas. Dividido este nu­
mero pelos 200:000~00 rs., que é o qne o governo dá ,.
temos sem duvida por cada viagem redonda 25:00~OOO rs.,
custando cada milha 6~218 rs .• quasi o dobro do qua se
concede á empreza de navegacão no Urugaay.

O 81'. Felix da Cunha: - Devia começar por dizer-nos
d'onde tirou esses calculos, para se poder conhecera pro­
cedencia do argumento.

O Sr. Figueim de ,JleUo: - fodos 'nós ouvimos aqui
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dizer ,e não pMe ser contestado, que a extensão da nave­
gaç.ão da companhia do Paraguay era de 670 leguas.

O Sr. "Felix da Cunha: - E aceita isto?

: O Sr. Figuei1YIJ de Mello: -Aceito, po~que entendo 9ue
são dados conhecidos e confirmados pelo nosso collega o Sr.
conselheiro de Lamar~, que se acha presente.

: O S1'. Felix da Cunha: - Devia consulLar os mappas
que temos. .

.- ..o S7'. F'igueim de .il-lello :- Ofacto é que o nobre depu-
tádo não póde contestar que cada viagem redonda da linha
dQ Paraguay ~usta-nos 25:000~000 rs. Pois bem; se a com­
Pr?nbia do Par~guay recebe 25:000~OOO rs, para fazer uma
viagem redonda no espaç.o de 670 leguas, está claro que
peréorrerido a do Uruguay 162 leguas....

(Ha um apa1'te.)
. Sim, senhor; o nobre deputado que sabe \ que é tão en­

tendido, ...

.o Sr. Felix da Cunha: - Do que estou admirado é de
V~l:·.O nobre deputado apresentar semelhante opinião.

:·.0 Sr. Figueim ele ~[ello: - Emquanlo não forem refu­
tados estes dados, não se pMe dizer que elles são falsos.

: 'Nem se GS pMe tax.ar de inexactos, porque nas mesmas
fon,le onde onobre deputado vai beber seus esclarecimentos;­
eu lambem -vou ....

O S7.. Felix da Cunha: - V_Ex. está fallando em mi­
lhas. ou l~uas.? .. .. :._- . -

-€)- Sr. :FigUei/'Cl' de Jlella: -Em ieguas lImas vezes j - e­
emlmilhas outras, conforme-os calculas que vou fazendo'. -~

O Sr. Felix da Cunha: - Ha.engano.'
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O S,'. Figueira de :lfello: - Creio que não. Mas tendo
de percorrer a navegação do Uruguay 1621eguas, podemos
formar esta proporção: 670 : 25:: f 62: x=6:044.~776 rs.,
cujo resultado é em todo sentido favoravel á empreza do
Uruguay , visto como o preço da viagem redonda ~ahe pelo
dobro do consignado no parecer da commissão.

Vamos agora ácompanhla do Amazonas. Os vapores desta
companhia tem 500 toneladas para c~l'.;a , e os'do Umguay
iOO. Ora, se a companhia do Amazonas tem de subvenção
720:000~000 1's.; se os seus vapOl'es de 500 toneladas .),
custão ao governo essa subvenção, ses.ue~se que relativa"'"
mente á companhia do Uruguay os seus vapores de '100 tone­
ladas deverião custar H4:000~000 rs. de subvenção, em
vista da proporção seguinte: õOO toneladas: 720:000ill::
100: x= iU:OOO~OOOrs., como já disse.

Portanlo, a companhia do Uruguav, em vez de receber
iU-:OOO:tbQOO l'éis, que é justamente o que deveria ter, na
proporção do que se dá á companbia do Amazonas, apenas
recebe dous te1'ços daquella lIuantia, isto é, 96:000;?\000 réis...,
Cump l'e ainda nolar que a companhia do Amazonas, no ma-
ximo, não elfectua mais do que duas viagens por mez, a~

pasf;o que a companhia do Ul'Ugua. se obriga a .'ealizar tres
Viagens no primeiro pe1'iodo, e qualro no segundo, de modo
que no primeiro anno do segundo periodo a compa ohia, do
Uruguay será a que faca maior navegação no paiz.

. (Ha um apa9'te.)

Não confundamos as questõés. Eu agora sómente trato d .
mostrar que a companhia 'dó Uruguay, quando seja apprÓ'-c
vado o seu contracto, é a que vem a gastar menos dinheiro'
ao Estado, fazendo um serviço mais extenso.
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O S'f'. Felix da Cunha.-Pelo calcuro do Sr. Paulino de
Souza, a linha toda tem i06leguas.

. -O Sr. Figueira de .Mello.-Mas a navegação não chega só
àté a Uruguayana; vai a Itaqui _ Se o Sr. Paulino de Souza.
aá à linha a extensão de HiO leguas, eu dou-lhe a de i 62, e
tenho para isso bons fundamentos, sem contar as dez le­
goas de estratla que vão do Salto á villa da Constituição, no
ARo Uruguay.

'0 Sr. Felix (la Cunha.-V. Ex. ha de contar como todo o
mrlndo conta.

Ó Sr. P1'esidente:-O Sr. deputado interrompe a cada
~ ,' , .
momento ao aradar: desta màneira não é possivel discutir .

.O Sr.Figueim de .Mello.-Vejamos agora, em relação ao
capital destas tres companhias, qual é a mais subvencionada
pelo Estado.

O contracto da companhia do Uruguay estabelece o capi­
tal de i,200:000:tfl réis pelo menos, e lhe dá uma subvenção
de 06:000~OOO réis, on sómente a garantia de 8 or do seu
·capital. Â companhia -do Paraguay, tendo um capital de
i ,200:000:tfl réis recebe a subvenção de 200:000:tfl réis, que,
em relação ao capital, está na razão de {7 %, Finalmente,
~ companhia do Amazonas, pelo decreto de 30 de .Agosto
de i81>2, tambem deve ter o capital de i,200:000:tfl réis,
e recebe do thesouro 720:000;fPOOO réis annualmente.

O Sr. Felia; da Cunha. -Tem o capital de 2,OOO:OOO:tfl 1's.

OSr_F,gueira de Mello - Eu vou lá; o nobre deputado
pensa que essa objecções não estão previstas? Deixe-me -ar­
gumentar.

Acompanhia do Amazonas, pelo decretb de i862 deve
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ter o capital de i,2DO:OOO~ l'éis. Recebenflo 720:000~ l'S.
annualmerite, 'goza de uma subvenção de 60 %,

Mas, disse o nobre deputado, não 'são L200:00(i)~ rs"
mas 2,~00:000:t/J réis a importancia do que hoje constitue
o, seu capital.

Seja assim; mas em todo o caso a subvenção é quasi de
:W "/o em relação ao capital. Logo, de todas as companhias
a que menos garantia tem, em relação ao seu capital, é a do
Uruguay. Ainda'quando a do Amazonas tenha um~ capital
de 5,OOO:OOO:t/JOOO réis, essa subvenção de 720:000:t/JOOO réts
importa 14 i/2 "/o de garantia.

b S1'. Felix da Cunha. -Quanto recebe por mez a'comp~­

nhia do Amazonas? '

O Sr. Martinho Campos.-Recebe fiO:OOO:t/JOOO réis.

OSr. Felix da Cunha.- Está enganado; não recebe
720:000:t/J000 réis annualmente.

O S1'. Figuei?'ade Mello.-E quanto recebe por mez~

OS1'. Felix da Cunha. -4.4.:000$000 réis.

OSr. Figueira de .iJ1ello.-O Sr. Marlin~o Campos a<faba
de dizer que recebe 60:000:t/JOOO réis mensalmente. Aquem
devo acreditar, a V. Ex. que o diz na duvida...

'0 S1'. Felix da Cunha. -·Eu falIa regulando-me pelos de-
cretos. .

OSr. Figueim de Mello. - ... Oll ao Sr. Martinho Cam­
pos, que o assevera com confiança, ou a mim mesmo que fui
examinar nos relatorios e orçamento da receita ed~speza do
Imperio, ultimamente distribuido na casa?

O Sr. Felix da Cunha.-Examine a lei.

- 'O Sr. Figuéira dellIello. - Quan Lo recebe?
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O S7', Felix da Cunha.-Recebia 3iS:0001'POOO réis, e de~

pois deu-se-Ihe mais 9:0001'P rs.; são ao todo 4.4:0001'P rs.

O r. Ser'!'CL Ca?'neú'o - R augmentol1-se lambem quanto
á segunda linha mais uma viagem.

O 1', FigtLeim de Jllello.-Sendo como diz o nobre de­
putado, asubvenção annual é de iS28:000~000 réis, com o
que não concordo, fundado em documentos officiaes, Figu~

remos que o capital da companhia do Amazonas seja de
2,iSOO.OOO1'P000 réis: não vem a companhia a receber uma
garantia de 30 '/. de capital, quando a do Uruguay apenas
recebe a de 8 '/" e a do Paraguay -li ~ Qual destas compa­
nhias é a mais subvencionada em relação ao seu capital ~

Aresposta é clara.

O 7'. Felix da CtLnha. -Qual é a mais util ?

O Sr. Fi,queira de .Mello.-A questão agora não é de uti­
lidade, é muito differeote. Onobre deputado está sempre
com essas tel'giversações. Falla- e em um ponto, e elle salta
para outro,

0:)7'. Felix d(~,CtLnhLL.-O nobre deputado é quem está
deslocando a questão, porque não pMe ustenta-Ia no ter­
reno em que a coUoquei.

O 57', Figueim de Mel/o, -Grand.e Deos I Como é possivel
argumentar com o nobre deputado? Onobre deputado disse
que erã um escandalo dar-se a subvenção de 96:0001'P réis
Eu estou demon trando que não houve tal, porque a compa­
nhia do Urugl1ay é a mais barata, quer em relação ás milhas,
quer em relação á viagens, quer em relação á garantia dada
pelo governo. E o nobre deputado tem a coragem de dizer
que eu não provo que esse escandalo não se dá nem remo-



- 203 -

tamente? Como é possi vel, repito, argumentar com o nobre
deputado?

. O Sr. Felia; da Cunha.-Eu não disse que era mais cara.

O Sr. FigueireL de Mello . .-V. Ex. O disse, respondendo á
comparação feita pelo nobre relator das commissões, a res­
peito de taes companhias.

OS1'. Felia; da Cunha. -Se eu dis~e por palavras, V. Ex.
está dizendo por factos.
, O Sr. Figuêi1'a de .Jllello.-Eu demonstro por todas as ra­

zf5e.s que é a companhia do Uruguay a que se favorece menos,
sendo de tanta ou. maior utilidade que as outras.

O Sr. Felia; da Cunha. --Podia-se não se dar nada.

O S1'. Figueim de .Jlfello. - Tendo destrui do todos os ar­
gumentos que apresentou o nubre deputado.. '

. OSr. Feli.z da Cunha.-Oh I perfeitamente I

'0 81'. Figueira de Mello .- .... quer pelo lado da justi­
ça, quer pelo lado do direito/quer por outras considerações,
vou agora demonstrar que, em relação aos interesses com­
merciaes bl'asiJeiros , devia e deve o govemo dar á navega­
ção, do Uruguay a maior protecção possivel. (Apoiados).

Senhores, o commercio ganha todas as vezes que se faz
com regularidade, promplidão e segurança. Ol'a, não se
pMe negar que, desde que hajão vapol'es no rio Uruguay, e
q~e elles vão receber nos diversos portos a carga brasileira
nelIes existentes, o commercio da Uruguayana , Itaqui e ou­
tr~s portos da provincia do Rio Grande do Sul, ha de aug­
mental' extraordinariamente.

O Sr. Falix da Cunha - Vapores de 50 toneladas para
c.arga I
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(} 81' FigueVl'a da Mallo : - Por ventura onobre deputa­
do desconhecerá o desenvolvimento que trouxe ao commer·
cio a navegação a vapor no Amazonas 7 Dep0is que se ereou
a respectiva companhia, a exportação dos generos.do Amazo­
nas tem duplicado e triplicado, porque desde então se deu a
regularidade, promplidão e segurança do transporte que
prestão os vapores.

Porque razão, senhores, os mesmos effeitos não se hão de
dar tambem na navegação do Uruguay, quando se conhece
que oT8sultado da abel'tura da navegação dos rios tem qua­
druplicado a importa~cia dos generos que importavão ou ex­
portavão pela alfandega da villa de Uruguayana ~

Eu vou mostrar á camara alguns dooumentos a este res­
peito. Peço a sua attenção.

O valor da importação dos paizes estrangeiros, pela alfan­
degada Uruguayana,no quinquenio financeiro de i854 a i859
foi o seguinte em algarismos redondos:

i854 a iS55. 100:000~OOO

i855 a i856. 290:000~OOO

i856 a i857 . 440:000~OOO

i857 a 1858. 840:000~OOO

i858 a i859. 36i :OOO~OOO

o que dá o termo médio de 409:000~, o quadruplo exacta­
mente do que se tinha importado no anno financeiro de i853
a 1854, que foi apenas de t03:000~ réis.

Pelo que respeita á exportação, o valor desta foi no mesmo
espaço de tempo o seguinte:

Em i854 a 1855.
i855 a i856.
i856 a 1857.
i857 a i858.
1858 a 1859.
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dando o termo médio de 31 7:ooo~ reis, que e mais do qua­
druplo do valor da exportação havida no anno de t81S3 a
-1854, que não excedeu de 15:000~ reis.

Ovalor dos generos estrangeiros importados como carta de
guia na alfandega da Uruguayana, foi no quinquenio a que
me hei referido, o eguinte:

t854, a 1855­
1855 a t856.
t8M a 1857.
1857 a -1858.
,1858 a 1859.

2:4iO~000

3:418~000

i4:426~000

n>:235~000

6t:626~000

2:4.i0~00

iO:992~000

7:4:>1~00

83:495~000

'100:206 000

dando o termo médio de 31:lt-24-~ réis I ou o extraordinario
augmento de treze vezes a importação de t8M a 1855.

Finalmente, senhol'es, o valor dos generos nacionaes, su­
jeitos ao expediente de t2 0/0' que farão importado" na Uru­
guayana desde 185 lt- a '1859, foi:

1854 a i855
'1855 a i856
1856 a i8:>7
:1857 a :18:>8
1858 a i8:>9 ..

O termo médio do valor desta importação é de 40:9H~

reis, ou dezesete vezes mais do que o da feita no primeiro
destes annos financeiros, resultando de t s estes dados que
o valor de todos os generos nacionaes e estrangeiros impor­
tados pela alfandega da ruguayana, anda em 500:000~ rs.
pouco mais ou menos.

Sendo verdadeiros os dados que apresento, porque são ti­
\'adas do relataria do Sr. Ministro da fazenda, segue-se que o
commercio de generos , tanto esh'angeiros como nacíonaes 1
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sujeito ao expediente de meio por cento, no Alto Uruguay;
tendo de augmenLar de um modo extraordinario , e que se­
~os lhe dermos pelos vapores a- facilidade, segurança e as
commodidades que essa navegação lhes pOde dar, ainda ba
de crescer em maiores proporções da mesma maneira que
a-ugmenta quando se estabelecem boas vias de communica­
ção, estradas de ferro, vapores, etc. E, se acaso o nobre de­
putado conhece já os effeitos dflsta navegação a vapor pelo
Amazonas, não pOde lambem razoavelmente deixar de sup··
pôr que esses mesmos etreitos se produzão no Alto Ul'ugnay,
existindo lambemaconveniente navegação do Baixo UI'Uguay I

que liga o interior ao oceano.
(Ha um aparte.)

Logo, a sua emenda neste caso é destruidora de todos os
seus argumentos, mostra a maior cCJntradicção. O nobre
deputado chama a este contracto irregularismo, dá-lhe mil
nomes, e enlretanto quer que elle subsista, comtanto que
vá a S. Borja I

Sr. presidente, até agora tenho mostrado qual [oi o valor
da exportação geral que se faz pelo porto da Ul'uguayana;
agora passarei a tratar da exportação especial do malte, que
é o primeiro artigo do eommercio dessa parte da provincia.
A exportação desse genero foi em todo o Imperio de
8õ7:000;rpOOO rs. no anno financeiro de 1lj54 a '1855; mas
quando quizermo' aminar qual é a parte que nesse com­
mereio do malte teve o Ul'Uguay, nos acharemos o seguinte:
que no anno de 1.854 a 1855, ao passo que pelas alfandegas
de S. José do Norte e ue Porto-Alegre nada se exportava
dessa genero, e que pela do Rio Grande do Sul a exportação_
era apenas no valor de 1:948;rpOOO 1'3., a da Uruguayana
mandava para os mercados estrangeiros não menos d~

\
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H7:725~00 rs. , ou a !;elima parte do valor da exportação­
total do lmperio, quantia que se elevou em i859 a i860
à q.56:000~00 rs. Na primeira época a exportação de maUe
~ra de 34,584 arrobas, mas no anuo de i857 a ella foi pelo
Itaqui e Uruguayana de 200,000 arrobas; em i8õ8 de
188,000, e em 1859 de i 13,000 i e em i859 a i860 de
i i 7:0004»000 rs. , pouco mais ou menos a terça parte de
toda a quantidade exportada para o estrangeiro, visto que
no anno de 1855 a 1.856 até 1859 e 1860 temos 385,000
arrobas termo médio exportadas no Imperio para o es­
trangeiro..

O commercio: daUruguayaua, que a principio era de
H 7:0004»000 r:.. , e passou a ser de 456 no anno de i8õ9
a i 860 i é commercio muito superior ao que se está fazendo
pelo Rio Grande, e merece ser sériamente pl'otegido pelos
poderes do Estado.

Um S1'. Deputa,do : - Estou convencido quanto ao com·
mercio.

O Sr. Figueim de Mello: - Se o nobre deputado está
convencido de que o commercio pelo rio Uruguay vai em
progresso, eu lhe assegUl'o que elle augmenLal'á extraordi­
nariamente todas as veze que o nobre deputado lhe abrir a
vas~a estraúa chamada - Rio Uruguay: quero dizer esse
caminho que marcha, na phra e de Pa cal. Ol'a, e o com­
mereio desenvolve-se sem vapore , segue- e que ha de aug­
mental' muito mais com essa navegação, mormente sendo
ella levada -ao Ocea.no; não sei, pois, por que o nobre
deputado entendendo-o assim, se ha de oppôr a que isso
se faça I

Um Sr. Deputado: - POl'que já lá existe.



o 8". Figueirar de Mello: -- Já se demonstrou que não
existe, e p0r isso não insistirei mais sobre este topico.

Senhores, a hora eSlá dada, eu acho-me um pouco f:l.ti­
gado: e bem que eu não deseje augmentar o meu incom­
modo, peço á camara licença pal'a di7Jer ainda algumas
palavras;

O nobre deputado o Sr. Amaro da Silveira apresentou á
casa a consideI'ação de que em lugar de facilitarmos a ellpe­
dição de nossos productos pelo Alto e Baixo Uruguay, até
os pOI'tOS estrangeiros, era melhor manda-los pela barra
no Rio Grande do Sul, e ahi concentrar o commercio da
provincia.

Senhores, quando ouvi o nobre deputado apresentar este
aRgumento, eu não pude deixai' de declarar que eUe seg'uia
o systema cbinez inteiramente; porque, qual é a vantagem
que ha em encaminhar este commercio sómente para o Rio
Grande? Unicamente a dos negociantes dessa cidade, entre­
tanto que os commercianles do Uruguay hão de sem duvida
perder com os dispendiosos carretas de seu~ generos, com
as commissões e contas que lhes queirão apresentar os nego­
ciantes do Rio Grande. Por que razão não bavemos facilitar
aos negociantes do Uruguay os meios de mandar os seus pro­
duetos para onde julgarem mais conv~nieDte?

Sr. presidente, abrão-se as estradas, facilite-se a/nave
gação do Uruguay, e os negociantes dessa parte do Imperio
terão bastante conhecimento dos seus verdadeiros interesses'
para não quererem mandar pa-ra oUmguay os seus generos,
se ontendel'em que obteráõ mai vantagem em remettê-Ios
para o Rio Grande.

Seguindo o contrario systema, ~ indubilavel que vós que­
reis privar os negociantEls e criad,ores d.aq.ueUa~ parageos de
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··slla~1jbel"t1ád.e , 'que "'fételfdeis}ooa{fctQ.-i~SI Olll 'ed _Ihl>ltest&s
IUln'os,le ql:Je'eqI vezJdellhesJda!te faªilfiJáde1no4.PaD pf1PteJ6.e
'!laus'genaros pelo rio'Ul!ognay ,',óaminho1ná:1Jllral-qué lhe <fita
!á mão, quel,eis que as 'maTldem Jfor~osamente para u o6Rio
-Grande, '(lom'e~ perigosde'lsua1b{ina'?

. -Benhores , "0 que convem é .àãr-ao negociante aJ,mator li­
,belldade na esl:iolha1closJmerootl@s.que....@edeve.pnlmu.rar ; IS'8

o/negociante do /IJruguay -aOCllarlJIlais,int-eresse élU I irllpélo
lio e;baixoLlevar- eus generos·'OMonteviMéo ,UBMnos~Ay~es

e outras poveaçães àa 'mal'gem desse riu., po~' ue l13:z'-ãO
hav-emos'seguir o sysl.ema Ílh~Tlez, abrigando-oJa I] eva.sÜJSi ao
Rio Grande, e impondo desta maneil'a nm-1ll'JÍbllto lsol:we
.a~bol,sa do negociante da UlJugllayana? (). lliu)l1o, p-eis, êt

aloançar-se neste caso,seí'ia só ,para ,o ,negor,ianLes clorJ\itl
GI'ande, com prejuizo do negociante do Uruguay. (Apoiados.)

enhores, senão houve"se o rio Urugllay , '0S l neg()olantes
-lJiesse lugar c ,riJas Missões .n"ioLlm ião ;trat':el' seu O'B.nel'O'S
iforcosamente J1ara ·um port,o ld ,mar? (Não lhavião 'i)!)6l'ller
omuito cem essa'direc~ãd? Me.s,se lies já: Lém'um pOFtO abmtto
pela natureza á sua actividade, por.qu :.ha~emos·;reGa ar-

lJlhes os 'meios de ·trazer 6e1ilS 'produl!tos e meroador~~s para
'-esse porto?.l E se Jlavendo em -um d~tlo 'lugar mLlims '8­

.J}}ef@Spara e~por1Jação " e abJ1€1m pm't0 ar-tifiGiae~ ,'i'Grlque
'motivo ão bav~m()s apl'Qvéitar um i30I'..tO que já @stá Jeito
pel·a llatmeza, 'UnIa estllada ueJjá lestiá aberta ~

.DOlllanto ,10 s. steIna < hinez 'que. o nobre ,llaputado 'quer
que admilta no lpaiz paramelhor.ifaoyo ecet;.aosmugoai6s do

"Rio Grande,; é systema'que ão,t!?@de:Jse.h 1):. 'ece.bjdo....
H(/;I'Um, apamte) .

senhores ;:tanta v.antagém(ba lom((aailitarla 8l.ge:diçãome
;D:GSSos-~rodU'CtGS a-rtll'l.lg.ua,ana, Ipel~ pr.opó&riolUllgguayt

~~ U
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que .se nós examinamos ainda mais particularmente o com­
mercio de exportação e importação geral com os portos do

. Rio da Prata, veremos que sendo aquella de 5:665~ réis , e
esta de 4:920~ réis no anno financeiro de i859 a i860 , a
exportação da Uruguayana foi de 415:000~ réis , ou a deci­
ma quinta parte da de todo oImperio, e 250 % mais que a do
Rio Grande do Sul ePorto-Alegre que se limitou a ií8:000~,

assim como que sendo a importação geral de 4,92ü:000~

réis, a de Uruguayana foi de 456:000 réis, a 11 a parte de
todo o lmperio, e cinco veze::. maior, ou 500 "/o mais (lo
que a do Rio Grande e Porto-Alegre, qne .apena. chegou
a 84: OOO~ réis.

O 8t,. P1'esidente: - Observo ao nobre deputado que está
finda a hora de tinada para a primeira parte da ordem do
dia.

O S1'. Figueim ele Jfello : - Vou concluir o m u discurso
em vista da advertencia que V. Ex. me faz: mas lnte de
fazê-lo seja-me licito dizer mai alguma palaVl'a sobre um
ponto em que o 1)Obre deputado insistio pal'a impngnar a
empreza que defendo.

O nobre deputado, querendo oppôr- e ao projecto, e. não
achando razões valio as para isso, lançou mão de todas
quantas armas pôde encontrar, embora não fossem boas ao
fim, e nes e intuito elle pretendeu que se no Uruguay se
augmentasse o commercjo com a navegação a vapor, se au~­

mentaria igualmente, em vez de diminuir, o contrabando.
Ora, senhores, quando o defensores desta empreza rus­

serão que entre as suas vantagens se contava a de diminuir
o contrabando, foi sempre em comparação com o commercio
geral, e não de um modo absoluto: o contrabando ha de
sempre dar-se,. ma~ que.imporj.a ~o Imperio se, d ~uplando
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O seu commercio, por 0xemplo, o contrabando apenas se ele­
vou á decima parte do que d'anles era, e passe assim de dez
a onze ou a doze? Que importa isso 1 Quando se diz que o
contrabando diminuio ou augrnenlou, é sempre em relação
ao valor total das operaçpes commel'ciaes, se tendo nó um
commercio de 10,000 :0001'P l'éis, ti vermos um contrabando de
f :OOO~OOO rs , é evidente que teremos lucrauo muHo mais do
que tendo um commercio de ~,000:0001ll réi e um conlra­
bando menor elo que o anterior em 200:000 réi~.

- o caso por mim ligurado, o contrabando augmentou com
o commorcio, mas aquelle tomoU-S0 pmpOl'cionalmente
menor: cons guinlemente approvando a empreza da na­
vegação do Uruguay , e tendo dado mai~ meios para expedi­
ção do. gen 'ros, damo mais lucro ao negociante e promo­
vemos a l'iqueza tlo paiz. Repare ainda o nobre depuLado que
depois que se creou a alfandega da rugllayana, depois que
houve uma navegação regular, houl'c uma grande vanlagem.

Até certo tempo todo o comll1erdo que exi Lia por aquel­
las fronteiras era de c.onlrabando, não c pagavão dil'eito'
alguns de importação ou exporlarão , mas hoje é regular e~ e
commercio , e a nação já recebe perto (le 200:000 réis, e
portanto, se o actuaL commercio do Urugllay augmanlar,
~omo é de esperar, ella receberá 400:000~ réi', e delle::
mesmos se liraráõ os meios para sub idiar a empreza em.
prejuizo algum do cofres do paiz. (Apoiadns.)

Sr. pre identc, não <levo conlinuar o meu discurso, em­
bora ainda me restassem certa con iderações; V. Ex. obser­
vou-me que e lá dada a hora, e eu em obediencia a V. Ex.
vou terminar. Direi sÓll1ente, em conclusão, que c nó be­
neficiamos assim o nosso commercio, não !lOS devemo_
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-aftligir,porque desse modo tambem se favorece- ao commercio
estraQgeiro.

O cOIDl1lercio de todas a . nações ésalidario e cosmopolita;
uão pó le uma nação aproveitar sem que ontras aproveitem
Lambem; e se os nosso vizinhos obtiverem lucros com a
realidade da navegação que se pretende emprehender , nós
Lambem Incral'emos; as nações eslãouma com as otltras
camo a provindas do Imperio estão ntre si; o que uma
lucra é tambem lucro de todas as mais.

Approvo por conseguinte o contracto para a· navega'ção a
va.por do A'lto e Baixo Uruguay, GOIU a mais'perfeita con­
sciencia que de sua execução auferirá o paiz, enotavelmente a
provincia de S. Pedro cio Rio Grande do Sul. ai! 'maiores
vanl,agens. (Apoiados,mu.ito lJlfrn.)
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A CU TOS E DJONlSSIMOS 8ENHOl\tJ IlEI'.RESI!:N'I'ANTI':S DA NA~~ÃO'

BRÂSIL~:mÀ 'O S1': ADO.

o altos poderes do 1i:1:itado, na proteçãO ucspendida á'
empl'eza. de 'Linada á explora 'ão das grande arterias fln­
viaesJ dotadas pela natureza do solo bl'asileil'o, preenchem ii

maL nobr ebemfazeja missão, cru póde dotar ao abonçoado
Imperio da Santa Cruz confiado á ua sabia administração.
Assim, Áugm;to' Dignis imos Senhores I\.epL'esentante; da
Nac-o, O' abaixo as ignado , moradore no mlmicipio da.
vilJa Uruguayalla, proyincia de S. Petlro do Sul, po 'suido da
e p ranÇO a idéa de vossa -'olicitnde pelo engrandecimento
do Brasil, ou a com todo o tlevido I'e peito e acata.mento, di­
rigü' sua pl'es \lt SUl plica ant yó , para qu adopteis o pro­
jecto de lei, ,j;'l approvado pela J.ugu ta camara lios 1'.

deputado~, em suaultima "e'sãu, l' lati oao contracto pal'ao
e 'label cimento de Jlavegac;.ã ii yapor]ll) Baixo Alto ru­
guay, celebrado pelo govemo com, João Carlos Pereira Pinto e
hoje submel,tido á vo as abia eleci õc..

Augu tos e Dignis imos Senhores Repl'e entantes lia Nar.ão,
a llaveg~1.o do dou,- qua i ainda por explorar, e que pOl'
issQ-! de-via de apresentar o resultadO' vanl.:1,,joso -das -relaÇÕes
cQmmeroiaell,< o eR(imulo á, produc ã.Q neste pinda t2lvez inr
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culto e vasto tefl'itorio, banhado pelo magestoso UJ'uguay; e
a propriedade brasileira, ~ua dignidade, e o respeito para os
no ,o. vizinhos, rec!amão o ralioso apoio e patrocínio dos
poder do Estado, pal'a surgir'neste rio esse grande beneficio
de navegação á vapor, tão sabiamente dispen.. ado [leio nosso
patrioti '0 o-overno a outra localidades do fmperio,

navegaç.ão a rapor DO Alto e Baixo Ul'ugua'y all~m de
trazer o. maior 's re ulLacLo' politico. , que o acatamento e
re.peito !lu' v 'cLeclicão o abaixu a -ignaclo , deixa de os
palentear, trazinnllmeraY i yantagen., não s6 gemes, como
;1 esta parlf' da provin 'ia, boje a. melJos aUcnc1ida, porque
seu. filho. dedicado:, .iiI por habito p co.,tllJUe t I'an~cende\ltl~,

,'I, cdarão LI a,nimacs "ac uno e caxallarcs, exi. km em mi­
Ihal'P, I'f'siclinclo na ra ta campallha O,'i 'Iltal; ainda mais,
porque a. outra fOllt J imp ftallte Lla riqueza provill 'ial I' di­
manado rio cll/l.ivo e exporlar,,"lo da herva-maHe, produzida
n::l.S mi\,r;en. dJ Ul'uguay tendo a ·tnalmelJl . na concll10ão
lenta, 11;10. ú pelo rio, como mesmo [lor terra, onde o:; frete.
d sa'.vaO'aro as e P"sada. carl' ta , Iranspondo- e em es­
'aUI'0.05 caminho , mui tas \. ze absol'\'em o u lo tola! ele sa
mercadori:t; (I i. _) ::Iccre~ '13 a exi~t \lcia de bella localidade,
n ,;la8 mal'gen., aondc se poelel'ião e:·tab leccl' grandes colo­
nia. que 11'10 Ó aba, tece .~m as povoa'õ 5 elesla fronteira,
como 111 mo a \'izinlia , e a im :1:5~ nlar-. f\ o bom ac 01'(10

n ce •ario 'om todo::; es. es povo,'.

silu(ll:ão rinanceira, o re peito ú autoridaLle amai
:egul'a cxecll~ão d· 110 50. I'ea ulamento adlJaneil'o, tudo
'Bmfim muito lucraria com o e tabelecimeuto da navegação a
vapor, m 'mo porque o pernicio o l:onll'abando teria de
cl . apparecel' em razão ele erem o tl'an porte elas meryª,­
dorias importadas do pa.izes vizinhos, feitos ne. es vapores á.
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vista do concurso dos passageiros, mais' rapido , principal'
condição commercial, c assim acabaria de alguma fórma essa
navegação nefanda, reita actualmente em pequenos barcos á
véla,de pl'Opri dade de e tl'angeiros aventureiros, verdadeiros
motores desse immortallrafico.

Estas con idera.ões ql1e o abaixo as ignados elevão pe­
rante os Augu to eDigru simos Senhore Repre entante, da
Nação, e outra. que deixão de enumerar, não lhes ão desco­
nhecidas, e já r rão distinctamenLe apreciadas pela augusta
eamal'a do Srs. deplll<.1do. , na oeca ião da rliSCllssão do fE'fe­
rido pl'õjecto ele lei.

Os abaix.o a. sjerllados, pois, confiados ua ju ti:a e direito
que lhe 'L isle na pre ente. upplica, e perão pedem ao
All('nstos e Dignissimos euhore' Representante da Nação
lJue, bem avaliando o alto alcance politico, financeiro, indus­
trioso e 'ommercial, qu resultará do e Labelecime.nLo da na­
vegarão á vapor no Baixo e AlLo 'rugllay, contraclado pelo
no so goyerno om João Cario Pereira Pinto, e 00 qual aute­
vêm Ilm rrrandio o futuro para esle cantão do Imper'ia de
Santa Cmz, se cliglJárão adoptar f:' appl'ovar oprojecLo de lei,
que mencionão, e hoje pencl Ilte, e e immenso beneficio, de
ua. muito sabia il/u tmda cI liberações, com cuja erraça

E. R. M. Vjl[a da rnguayana, 7 de Janeiro de 186;~.

As ignado .-O vigario João Vicente Femande .-Feliciano
Ribeiro de Almeida, chefe de slado-maior e fazendeiro.­
Adão Jo (\ de Carvalho, faz ncleil'o. - Joaquim do Santos
Prado Jjma, fazencleiro.-Antoni Soare Lemos, fazendeiro.
-Jorge Magno Falcão, doutor em medicina.- arcizo Peixoto
de Oliveira, pl'oprietario.-João Jo é de Carvalho, capitão da
guarda nacional fazendeiro.- Jo é João Machado, juiz de
paz em exercicio.-Af] lUSO José de Carvalho, fazendeiro.-
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IgrrciGi0rManool"ilal lPonse.oor; fa~ndejtl{). ~F:lorentin(Y Josb d.eJ.
Al}J'eU'l'fazen@i:l·o'.~Candido Jacintho"de Oliveiua, {azeRdeie .
1'6 -Joo.Cluím. -José da SilvaLeal, fazendeil'@. -M~riano Alve
de Macedo, ubdelegado de policia. -Je UÍJ)OrPere.il'a da1Sil­
la, razendeil'O.-Yietol' PeJ'eil'a da Silva, propl'ietario.-Jo_é
JoaquimR.odeigues Portugal,.. i o juiz de paz.-Manoel.lo é de
Canalho, fazendeiro.- Ah'al:o da. Costa Rebello Corrêa da
Sil a, fazeudeiro.-Fr::mci co Sabino do ])I'ado Lima, fazen
deiro. -Luiz Manoel de Souza, propl'ietal'io. - Mariano Mar­
que::; de Figueiredo,proprietario. -Mathia Ant.onio de·Yilhena
Guimarães, administrador da rendas provincia. s. -Fernando
Vieira de Carvalllo, pl'Oprietario e e cri,ão ela me ;t das ren­
das provillciae .-João Bapti ta Fel'L'eim da Fontoma,empre­
gado plIblico. - João Per ira Soares, fazendeiro. - Estevão
Camera Couto, fazendeiro. -José Gomes l"aria Guimarães Ca-

. beça,empl'egado publico.'-José Luiz de Souza, negociante.­
Ignaéio José Marmor, l'azendeiro.-José Joaquim FI'anccioni,
advogado.- Con tantino de Souza, proprielario.- UI'bano
JO'é YiJlela, negociante. - Domingos Pinto de Carvalho, e ­
crivão de orphãos.-José Pereira da Silva Jl1nior, proprieta­
rio.-Jusliniano Belarmino.-Manoel Cal'los ele Magalhães.­
nanci co Martins Codomiz, capitão da guarda nacional e pl'O­

pri lario. -João Antonio de Lima, proprietal'io. - Pl'opicio
.lO é Rodrigue de Can'alho, empregado publico. -João Gon­
çalves Duart" i o tenente da am1ada nacional. -Francisco Ma~

noel T ixeira Rebello, e crivão de 2" classe do corpo de fazenda.
daarmada.-Antonio Eugenio ele Freitas Guimarães, empre­
gado publiw. -,José Antunes da Costa, negociante. - Firmine .
da. Silva Santo', proprietal'io em Itaqui.- João Marque .­
Antonio MarqQ.e Leite de Ca tro, capitão da guarda nacional­
e eleitol'.-Manoel Doria da Luz, proprietario.- Cyrino JOíl-é-
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de Carvalho, (azendeil'o.-Narcizo Antonio deOliveil'a, major
da guarda nacional e fazendeil'o.-José Lacimby VilIela, neo:;
gociante.-Maximo José Brazeh'o, fazendeiro.- Miguel da
Camera Santos, fazendeiro. - Manoel Marques Vianna. ­
Franci co Luiz Bea i1eil'O, fazendeiro.-João Cameiro da Fon­
toura, empregado publico. - Baldoino Atanasio do Nascimen­
to, doutol' em medicilla.- Joaqlúm SOtél' cios Santo Coelho,
bacharel em direito.-Bento Martin de Meneze , tenente-co­
I'onel, I'azendeil'o. - Gabriel Martin de Menezes eapilão da
guarda nacional e fazendeiro. - ;\fanoeJ Gonralves Coelho,
empregado publico.-;- Manoel Franci co BOI'ges, fazendeil'o.
-Mal'ce~ d Azambuja Cidade, propl'ietario. - Antonio Men­
de: Ferreira., majol' da guarda nacional, fazendeiro na Uru­
guayana, no Estado üI'iental e pl'oprietario em Alegrete.­
Antonio Martin Ba to~, fazendeil'O e eleitol'.-Fidencio Ce ar
de Paiva, pl'oprietario.-José Machado Leão, fazendeiro.­
Jo é Luiz Fabricio, fazendeiro.-Mauricio José Brazeiro, fa­
zendeiro. - Joaquim Pel'eira Fonte, fazendeiro. - Urbano
Ferreira Sel'pa, I'azendeiro.- José Pereira do Couto, fazen­
deiro.- Pedro tniz de Souza, propl'ietario.- Calão da Ca­
mara Barcellos, empregado publico. - Manoel Gonçalve
Ramos, empregado publico. -João José BI'azeiro, fa7,p.ndeiro.
-Jo é da Camera e Canto, fazendeiro.

N. 2.-Pagou 1i"1>200 I'S. de elio. Uruguayana, ! 'J de Fe­
el'eil'ó de i863.-C. Banellos.---:FontO'lJ,1'u.

Reconheço vel'dadeil'a as setentaeoito as ignatul'a' retro,
todas de cidadãos bt'a i eiros, principiando dovigarioJoão Vi­
r.ente Fernandes,e finalísando em Jo. é Camera e Canto,do que
dou fé. Uruguayana, i i de FevereÍl'o de i 863. -Em t.estemu­
nho de verdade. Ot.abeltião,Ântonio Marques Leite de Oastro,





REPRESENTAÇÃO

D. MARA MUNICIPAL DA CIDADE DE

A.LEGRETE.

lll"'" , Ex'uO '1'.- AcalUara Jl1ullicipal da cidade de Ale­
grete, dil'ige 1'e peitosamente a V. 'Ex. a representação junta,
que faz ao Augnsto Senado Brasil iro, rogando ii T'. Ex. ~
digne fazer presente ao m mo.

])eos lrual'de a \ . Ex. p r muitos <\II1I0S.

Pa o da canlara municipal da cidade de legl'cte, ]Il'Oviucia
de . Pedro do Hio Grande do Sul, 3'1 de Janeiro de 1863.­
mo'"~ e Ex"'" l'. 'enaclor cio Imperin, primelro ecretario do
enado. A signado~.-Cu todio Joaquim da Co~la.-Matbias

Teixeira de Almeida.- Julio Coelho de !llenezes.- ~1anocl
Per ira B:Un 'Rodrigw'.. -Galdino dI' Freitas NOI'onlla.

A GU~TOS ~: ]HGNI aios S~::'iHom: J::.'\.\DOI\E- \)0 LIlPEIUO.

Acamara IlJlllJiL:ipal da cidade ue Alegrete,provincia do Rio
Grande do Sul, respei to~amellte rem anl e o Augn 10 cllado
Brasileiro repre entar o egllillte:

Selldo da mai urgeute necessidade pell'a o de euvolvimento
do commereio e do immen o recursos com qu a natureza
nos dotou, o estabelecimellto regular da navegação a vapor no
rio Uruguay, c no. seus amuentcs, especialmente no Thicuhy,
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e tendo o governo imperial já em parte attendído a essa im­
portante necessidad~ com oDecreto n. 240i de 9 de Abril de
4859, vontl'atando cam um empl'ezal'io o estabelecimento de
uma companhia paramantel' até o ltaqui es anavegação sub­
vencionada pelo Estado, cujo decreto, tendo jâsido approvado
pela ca.ll1al'a dos SI' . depulado:., pende só da approvar,ão do
ÁUgUf;to Senado, e como e sa medida vai dar uma 1 )va vida a
este municipio eaos outl'O desta fronteira, fazendo e~pecial­

mente e sa empreza navegar por vapores, os allluente' do
Urugua ,susceptivei de sanavegação, como é especialmente
o referido Ibicuhy eontro , yem esta camara: submis_amente,
usando do direito de petição, pedir ao Augusto Senado a ap­
provação uo referido decreto, na fÓl'ma declarada; espe­
rando de sua alta solicitude. a bem do paiz, ser attendida.

Deos gual'cl ao:> Bx.mo
• Sr . Sr,naclores nO'Imperio por rlila­

ladd amw...
Paço da camara municipal da cidade ue Alegr~te, 3'1 de Ja­

neito de 1863. As ignado .-Cu todio Joaquim da Costa.­
Matrua.! Teixeira de Almeida. -Julio Coelho de Meneze .­
Manoel Pf'I'f'.il'a Ba lo Rodl'iglle.. - Galdino de Fl'eita' No­
ronba.

. 4.-Pagou 200 I'S. de 'ello. Ul'uguayaua, H de F~ve­

reiro d 1863.-0. Barcellos.-Fontoura.
Reconheço verdadeira' a a ignatura do padre Cu todio

Joalluil1l.(la Co ta, Mathias Teixeira de AJmejda, Julio Coelbo
dc'Meneze , Manoel Pereira Ba to Rodrigu e Galdino de,
Freita oronba, \el'eadol'e" da camara municipal ele Ale­
grete, pelo pleno conbecimento q\le della tenho, do que dou
P. Urugl1ayana, H de Fevereiro de -1863. Em testemunho.
de verdade. o Labellião; Antonio 11arques Leite de Castro.
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mm" fd~x."" r'. --:'Teudu esta. calf1ara municipal dirigido ao
Aogu to Senado do lmperio é\, inclu a representação, ,tem a
·honra de l' '111etLer a Y. Ex. para que e diane fazp.-Ia chegar
ao aHo conheciruenlo rle~. a. augui-il:l r.amara.

Deos guarde a V. Ex.

Paço.da (;amam muni ipal (1:\ villa'ruguayaua, 12 dt\ ])e­
zembro de ·1862.

.T1l'"<> l::EX"'" !t)r. 'B.Ilador primeiro ::lccrelario do ·uuado.
.A igoado' .;-Narcizo Pei oto de Oliveira.-" Iltonio Soares
'Leaells. -FlorclIl.ino ,José de A.hnHl.- João Jos' (l~·earm.­

rlhO.-Imiz -"{anol'! dd\ouza .

.A 'GU TO' E DIf. 'rsSIMOs SE UOJU:S Kl~I'RE~ ENTA 'TtS lU ,., :10 "

BRMm.EIRA.

·A OIlluan ffiw.nic.ival da viU.... úlgua i.!.Ila, pmvinl;ia uo ,
.Pedro do Rio Gl'aude do ,'ui, .oli ita l'm pr lHO eI' lodo o
pr@gl'e o mar rial 1" IUoral tio nUlIIiaipio que r13pr nta,

om u mai' profundo e devido r spp.iLo y m, coutiada fi

.11)leres e que o .\.ugusto. Rel~~ ~I)tant.es·da ação tem mos­
JI'~O em prou-lOxer tO(]f) o. )'3]»0 • que lendem a.o engran-
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decimenlo lio lmperio da Santa Cruz, pedir-vos, em nome de
seus municipe , que adopteis o projecto de lei, já ~pprovado

pela camal'a do SI", deputalio', em ,ua ultima sessão, rela­
tivo ao contracto ceL 'brado 'com João Carlos Pereira Pinto,
para a navegação a vapor 110 Baixo e Alto 'ruguay' e
para lUerecer e te importal1Le beneílcio a este e outro mu­
nicipio da front ira da pL'ovin ia, c La camaL'a pa a a pon­
deraI' alguma. de nas vautagens.

O maO'e.toso rio Uwgua' que banha e'peranço'L~, PO\'oC:\,­
ções da 'OOlal'Ca::; de Alegrete', S. Borja, e outra., foi pur
algum tempo deixado 00 olvido 'em se cuidar cI 1.1a nave­
gação, IJlll' era, e ainda (, I'eita por pe'ado' barcos d' \Téla~,

qlle If'rãomezpsá Inllqor-" de lIOlCI iloull'apu\'oação rio
a ima, por ser pou'o fl'eqllent's t)' \'entos f;]\,ol'ay i' para
el1a' om e ~I' Ilua. i abandono, e::ota villa, a.. le I1aqui e .
"B1)J'ja,p mI.' mo as Mi. õcs,::o achavão na 'ltücla r depemlencia
do cmnn'lereio do Rio Grande c Porto-AleO'l'c, d'0l1lk,pal'a tl'a­
zcrem .cus sortinwlllll" era l"\eLjeS aJ'1O ITanSpol'lal' l1L sua,
lllürcadoria em distancia:, de mai ' de cem legnas por e. (ja­
bro.a~ monlanha;.; e máo. cduinllo: m es a moro a via rlp
Imn portc , I nlo 1'<1 o seu g}1'o commercial; e::;Labele 'ida,
porém m maior [Janto a na\'ega\,'ão a véla, com m no: len­
tidão e tornou o cnmmeL'cioentl'ee la' lo"oaçúe:o:ea'praças
do E tado Orip,nlal, d'ollCln se principiou a entl'et r relaçõ
commel' 'iar.s; lUas e:' 'e (jommercio se tomou em parte peJ'­
ni io. o p lo nefando trafico do (j ntrabando, p0l'lflle sendo
eH cund llzido I ar pequeno,' bare s de véLa', á esse cl'inp s
pI'estão p la fa ilidacle üe, cm qualquer das marg'pns lio rio
lJruguay, aportarem.

Com a vinda do vapol' U7'l.~guay, tomou-'e, porém, mai.
fal'id~ e .as relaço~ de commercio, e em parte minofQu-se
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o contrabando, por qlle eudo, como ão os transportes feito
pOI' e te vapor com mais promptidão, oão ~e pód fazer o
contrabanllo, pela razão de conduzir ene sempre grande nu­
mero de pa sageiros, verdadeiro espectadores, e ter ua
viagens mais certas, rapida e conhecida~, o que não acontece
com o. peqnenos barcos á véla, que ap na' t1'i polados por
dous ou Ll'e homen , e qua i' de exclu iya propriedade de
ayrnLHI'eil'os, e.pre tão com facilidade ao contrabando.

Ol'a, estabelecend - :e uma linha de vapores regular, neces­
sario. para. a condução das mercadoria xporlaLla dos paizes
vizinho para os nos os portos, ces ará nece .ariamente, em
O"['anLle parte, e sa navegação prejudicial ao fisco nacional, e
tornará d n ce idade o. tran porLe. Lle:sas mercadoria com
mai, segurança, rapidez, e á vi ta de muito passageiro, e d
Hill numero maior de tripolação nece saria á nayegaç,ão á va­
por, edp.la fórma não erá faeil o conll'a11al)(lo. e,Lascil'­
CU111 taneias e l{) liaado o grandio o porvir qne espera esta
parlr. <lo Imperio, e a seu respeito ao e. trano'eiro vizinho, que
vpra as pl'ompta. cOJ11municatõe, de prO\rjd ncia;;, e a rapi­
dl'Z commocla da condução de tropa nece ada para u'­
Lentar a dignidade do p(lvilhão brasileiro, feita nesta fronl.p.il'a
pormào caminhos.

Em ,-jsta Llas razões que esta ca,mam aprcscnla, prevendo u
augmento moral e material, que I'e ultará da oaveaação il
vapor em maior cala ecom regolaridade fei la, ou a, como
l'epre lntanl de -eu municipe e pelo intcl'e sedo commercio
licito, pedir aos Augusto' Diani imo Repre nlanleE da
Nação, a appl'ovação do rel' rido projecto de I j, actualmente
ubmettido ás suas sabias e justa d cisõe,.

Paço da camara municipal da villa I'uguayana, '1 i ue De­
z mbro d 1862, Assignado '.- arcizo Peixoto d Olivei-



1'a.,,-'li}10l-entifiO, .f.@6é dciA:blleu .....J. IttGuio So:wes ·LiMtlS.- .
<:Xfoãof\Josél e~arv.albo. -I!.ut..: all6eL'de {JU1JG"

'N. "j9.- Pagou 600 I' . de seDo. Ul'uguayafi'd,J12 Ue De­
zembro de '862.-0. 'Bm'cellos.-Font'oura.

"Reconheço verdadeiras as assignatllras retro de Nal'cizo
Peix.oto d 01 iveira:'Florentino José de Abreu, Antonio Soares
Liaens, João José de Carvalho, Luiz ManoeL de Souza, verea­
dOi'es da camara municipal.desta villa; do qu dou fé. Uru­
guayana, "l2 de Dezembro de 1'862. 'Em testemunho de
verdade. O labetlião interino, Ânl-Orlio ''Ma?'q'ues Leite de
(}a:stro.



REPRESENTAÇÃO

DA CAMARA. MUNICIPAL DA VILLA DE ITAQUI.

mmo e Exmo Sr. - Acamara municipal de Itaqui tem a honra
de passar ás mãos de V. Ex. a inclusa representação, e pede
a V. Ex. se digne fazê-la chegar á presença do Augusto Senado
do Imperio.

Deos guarde a V. Ex.

Sala das sessões da camara municipal de Itaqui,9 de Janeiro
de i 863. - IIImo e Exmo Sr. primeiro secretario senador do Im­
perio.-José da Luz CunhaJunior.-José Caetano de Mello.
-Feliciano de Oliveira Crestes.- Virgilio Alípio de Figuei­
redo. - ~merico Pereira Brito. - Je~onymo Jo é Domingues.
AUGUSTOS E DIGNISSmOs SENHORES REPRESENTA..l'iTES DA NAÇ1o.

A camara municipal da v.illa de . Patricia de ltaqui, co­
marca de S. Francisco de Borja; provincia do Rio Grande do
Sul, sabedora de que se acha dependente da approvação dessa
illustre camara, o projecto de lei j-á approvado pela camara
dos Srs: deputados, sobre o contracto celebrado cOm João
Carlos Pereira Pinto, para uma regular navegação a vapor no
Baixo e Alto Uruguay, attendendo ao beneficio que tal nave­
gação trará, não só a toda a provinda, como muito e pecial­
mente a este municipio, e aos demais que são vizinhos, e
confiada na solicitude que sempre tendes mostrado em pro-

. P. P. 15
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mover o engrandecimento do paiz; resolveu, fazendo-vos
algumas considerações a respeito, impetrar, em nome de seus
munícipes, a approvação do referido projecto de lei.

Distante este municipio, assim como o da Uruguayana,
~. Borja e Alegrete, mais de cento e vinte leguas das princi­
paes praças introductora da provincia, sempre lutou com as
mais fortes barreiras ao seu augmento; por que estas praças,
que tanto promettem pelas riquezas que em si encerrão, nunca
poderão, por falta de boas vias de communicação, desenvolver
com arapidez devida, o verdadeiro augmento e importanciaa
que estão de tinadas, por que difficilmente podião entreter
relações com aquellas praça d'oride os generos, pela grande
distancia, como hoje ainda acontece, chegavão com uma via­
gem de tres e mais mezes, correndo risco ecausando prejuízos
inevitaveis á causa dos máos caminhos e pessima qualidade
dos vehiculos de transporte.

Em parte começou a melhorar o commercio por terem
adoptado os introductores surtirem-se das praças de Buenos­
Ayres, Montevidéo e Salto, porém, ainda assim não tem o
commercio completamente melhorado, porque os transportes
são feitos em embarcações de véla , que tem a lular com a
forte corrente do rio, e com·ventos contrarios, quasi sempre
constantes.

Estabelecida, porém, a regular navegação a vapor, serão
elles preferidos a elIectuar o transporte das mercadorias, e se
obterá tambem em grande parte a extincçã da trafico illicito
do contrabando, á que se prestão essas embarcações de véla,
cujo maior numero são de propriedade de aventureiros, que
a isso faeitIDente se prestão.

Além das razões que se expende, obteremos a dupla vanta­
gem de mais estreitamente ligarmos nossas relações com o
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estrangeiro, e recebermos mesmo das praças do Imperio,
como já se tem dado exemplos, grande numero de mercado­
ria por via e transito de Montevi~éo e Buenos-Ayres, e no
ca o de alguma emergencia com o Paraguay, Estado Oriental
ou Confederação Argenttna, teremos por meio dos vapores o
rapido e facil meio de transportarmos tropas que se faça mis­
ter á sustentação de nossos direitos e dignidade, que possão
ser atacados.

Esta camara, pelo que tem a honra de expô1', espera que
pelos Augustos e Digni~simos Representantes da Nação, seja
approvado o referido projecto de lei.

Sala das sessões da camara municipal de ltaqui, 9 de Janeiro
de 1863.':"- José da Luz Cunha Junior.- José Caetano de
Mello. -Feliciano de Oliveira Prestes. - Virgilio Alipio de Fi­
gueiredo.-Jeronymo José Domingues.-Americo Pereira de
Brito. •

N. 3.- Pagou 2001's. de sello. - O. Barcello8.- Fon­
toura. ••.

Reconheço verdadeiras as seis assignaturas em frente, dos
vereadores da camara municipal de ltaqui, pelo pleno conhe­
cimento que delias tenho; do que dou fé. Uruguayana, 1i de
Fevereiro de 1863. Em testemunho de verdade.-O tabeUião,
-:4-ntonio Marques Leite de Oastro.
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